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Serviço  Técnico  Industrial  231-3041 
Setor  de  Engenharia  ..  231-3093 


Francisco  Watson 

Gabinete  do  Diretor  231-3370 

Serviço  de  Operações  e 

Contrôle  231-2839 

Serviço  de  Contrôle  de 
Armazéns  e Embarques  231-2839 

Serviço  do  Álcool  (SEAAI) 

Yêda  Simões  Almeida 

Superintendente  231-3082 

Seção  Administrativa  . 231-2656 

Eserltérlo  do  I.A.A.  em  Brasília: 
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Em  menos  de  10  segundos  a centrí- 
fuga "COMPACT"  carrega  650  kg  de 
massa  cozida,  e 130  segundos  depois 
está  pronta  para  outra  carga.. 
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COMPANHIAS  ANCHIETA 

NORDESTE 
SUL  BRASIL 

OPERANDO  NOS  RAMOS  ELEMENTARES 


SEDE: 

Barão  de  Itapetininga,  151  - 7o 
Telefone:  32-3154 
SÂO  PAULO  S.P. 


SUCURSAL: 

Av.  Almirante  Barroso,  9.°-  10.°  and. 
Telefone:  231-0135 
RIO  DE  JANEIRO  - Gb. 


EMULSAN  - AL-2-  CONCENTRADO 


(aplicação  pat.  sob  n.*  53.464) 

Fermentações  mais  puras  e rápidas,  produtos  destilados  com  maior  uniformidade  e 
melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  aparelhamento. 
Utilizado  na  limpeza  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita  infecções  bacterianas. 

MELO*  326 


AGENTE  DE  FLOCULAÇAO  NAS  OPERAÇOES  DE  PURIFICAÇÃO  DO  CALDO  DE  CANA 

Fabricante:  AGROTEX  S/A  — INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 

Rua  João  Pessoa,  1097 
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Inscrição  03.005.461  — Recebedoria  7.a  zona 
Tel.  2-3778  — C.G.C.  — 28565968 

REPRESENTANTES: 

RIO  DE  JANEIRO  — 


Klingler  S/A  Anilinas  e Produtos  Químicos 
Rua  Senador  Dantas,  117  s/917/8  — Rio 
Inscr.  115.665  — C.G.C  — 60401.346/3 
Tels.:  242-0516  — 242-0862. 


S.  PAULO  — MINAS  GERAIS  — PARANA:  — 


SEPAR  Sociedade  de  Equip.  Industriais  Repres.  e Importação  Ltda. 
Praça  José  Bonifácio,  799  . 3»,  s/36  — Piracicaba. 

Inscr  535.010.345  — C.G.C.  — 54.399.290 
Tel . 5280 . 


PERNAMBUCO  E DEMAIS  ESTADOS  DO  NORTE:  


Técnica  Comércio  e Representações  Ltda. 
Rua  do  Apoio.  161,  1*  — RECIFE 
Inscr  : 100.002.242  — C.G.C.  — 10.780.633 
Te.:  4-0434. 
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Com  açúcar 


e com  amor. 


Amor  que  não  discrimi- 
na nem  gordos,  nem  ma- 
gros. Amor  que  está  ligado 
a personalidade,  ao  jeito- 
de-ser  de  cada  pessoa.  E 
que  depende,  isso  sim,  de 
se  estar  de-bem  com  a vida. 
Nesse  ponto,  o açúcar  é im- 
portante. Porque  é o ener- 
gético mais  natural  que 
existe. 

Além  disso,  açúcar  aju- 
da você  a controlar  o seu 
apetite  (não  é por  isso  que 
as  mães  não  deixam  que  as 
crianças  comam  doces  an- 
tes das  refeições?).  Com 
açúcar,  você  fica  alimen- 
tado e pode  até  controlar 
melhor  o seu  pêso  - se  isso 
é importante  para  você. 

O fato  é que  você  necessi- 
ta de  energia,  e açúcar  é 
energia.  Quanto  ao  amor, 
só  uma  coisa  é ver- 
dadeira: umhomem 
cansado  e sem  âni- 
mo nem  pensa  em 
amar,  não  é certo? 


Colaboração  da  Cooperativa  Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo 
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\m  SANTAL-Cx.  Posta!  5 HMm  Pfêttt,  SP. 


sii *.*  - t>. mufxtfM 

PLT-2/F 

Plantadeira  de 
Cana  SANTAL,  com 
aspersor  de 
fungicidas  e/ou 
inseticidas 
líquidos. 
Produção 
de  2,4  hectares 
por  dia. 


CTD-2 

Cortadeira  de 
Cana  SANTAL 
com 

capacidade  de 
200  toneladas 
por  dia. 


CMP-5/B 

Carregadeira  de 
Cana  SANTAL 
com  capacidade 
superior  a 
250  toneladas 
por  dia. 
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Alguns  métodos 
rendem  mais 


que  outros 
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DDS 


DIFUSORES 
PARA  CANA 
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O Difusor  DDS  para  Cana 
garante  o rendimento  máximo 
de  açúcar  no  saco. 

’ -v  • , yj 

A Moagem-Difusão  DDS  para  Cana 
já  se  firmou  como  o processo  mais 
eficiente  no  mundo  para  a extração 
de  sacarose  da  Cana-de-Açucàr. 


Se  V.  S.  ainda  não  recebeu  o nosso 
novo  catálogo,  dirija-se  ao  nosso 
representante  no  Rio  de  Janeiro, 
solicitando  um  exemplar 
em  português  sôbre  o 
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Difusor  DDS  para  Cana.  ^sELSfcfo 


A/S  DE  DANSKE  SUKKERFABRIKKER  - 5 LAMGEBROGADE - DK-1001  COPENHAGUE  K - DINAMARCA 

TELEFONE:  ASTA  6130  - TELEGRAMAS:  SUKKERFABRIKKER  COPENHAGUE  - TELEX:  5530  SUKKER  KH 

Representante  Exclusivo  no  Brasil:  P.G.  Hansen  Representações,  Rua  dc  Ouvidor  63  - sala  313 
Rio  de  Janeiro  ZC-00  - Telefone:  231-0427  - Telegramas:  Hansenrep  Riojanelro. 
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propogo 


Zanini  foi  a Holanda  e a 
Alemanha  para  que  você 
não  precise  mais  importar 
qualidade  internacional. 


WERKSPOOR 


ZANINI  está  muito  interessada  em  produzir  no  Brasil  o mais 
alto  gabarito  internacional  de  qualidade.  ZANINI  vinha 
pesquisando,  há  muitos  anos,  o comportamento  dos  equipamentos 
WERKSPOOR  e SALZGITTER.  Depois  de  comprovar  que-no 
mundo  inteiro-  nenhuma  outra  indústria  tinha  condições  de  fabricar 
cristalizadores  como  o WERKSPOOR  ou  centrífugas  como  a 
SALZGITTER,  ZANINI  celebrou  dois  contratos  de  fabricação 
sob  licença,  com  exclusividade;  ZANINI-WERKSPOOR 
e ZANINI-SALZGITTER,  para  todo  Brasil 

Agora,  a sua  indústria  açucareira  já  pode  se  atualizar  em  termos 
de  equipamento  e de  lucros,  sem  necessidade  de  importação. 
ZANINI  acha  que  esta  é a fórmula  mais  doce  que  sua  usina  de 
açúcar  poderá  fornecer  ao  Brasil  na  economia  de  divisas. 


OFICiNA  ZANINI  S.  A. 

SERTÃOZINHO  - SP  - Km  2 da  Rodovia  da  Laranja 
Bairro  Sào  Joào  - Cx.  Postal139-  Tels:10,  53  e 265 
SÁO  PAULO  - SP  - Rua  Boa  Vista,  280  - 14."  andar 
tels.:  34-2233,  33-3839  e 32-3272 

RECIFE  - PE  - Av.  Conde  da  Bòa  Vista.  85  - 1.»  andar 
conj.  1004  - fone:  2-1035 


mu  ut  jmin tinu  - ütJ  - nua  Ipiranqa,  13  . 
fone:  225-5970  e 225-2445 


PRODUÇÃO  DO  ACÜCAR  DEMERARA 


*!■ 


com  o emprêgo  do 

FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO 


a fim  de  atender  os  requisitos  para  exportação 

Êste  produto  com  pH  rigorosamente  estipulado,  medido  e registrado 

proporciona  melhores: 

— eliminação  de  substâncias  orgânicas  NÂO  AÇÚCARES; 

— maior  desmineralização,  menor  teor  de  cinza  no  açúcar, 

— menor  inscrustação  nos  equipamentos; 

— maior  polarização; 

— melhor  Fator  de  Segurança; 

— QUALIDADE. 

Solicite 

Literatura,  Assistência  Técnica  e Amostras 

à 

ADMINISTRAÇAO  DA  PRODUÇÃO  DA  MONAZITA 


Avenida  Santo  Amaro,  4693 
Cxa.  Postal  21.152  — Fone:  61.1146 
Enderêço  Telegráfico  APROMON 
SÃO  PAULO 


Escritório  APM/RIO 
Rua  Gal.  Severiano,  90  — Botafogo 
Fone:  226.7675 
RIO  DE  JANEIRO  — GB 


THE  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 

é o veículo  ideal  para  que  V.  S.a  conheça  o 
progresso  em  curso  nas  indústrias  açucareiras  do 
mundo. 


Com  seus  artigos  informativos  e que  convidam 
à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nível  técnico,  e 
seu  levantamento  completo  da  literatura  açucareira 
mundial,  tem  sido  o preferido  dos  tecnologos  pro- 
gressistas há  quase  um  século. 


Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  ( encontrar 
tão  rapidamente  a informação  disponível  sôbre 
um  dado  assunto  açucarerio  quanto  em  nossos  Ín- 
dices anuais,  publicados  em  todos  os  números  de 
dezembro  e compreendendo  mais  de  4.000  entradas. 


O custo  é de  apenas  USÇ  8,00  por  doze  edições 
mensais,  porte  pago;  V.  S»  permite-se  não  assinar? 


THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD 

23A  Easton  Street,  High  Wycombe,  Bucks, 
Inglaterra 


Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra,  tabela 
de  preços  de  anúncios  e folheto  explicativo. 


COLLARES  MOREIRA  & CIA.  LTD  A. 

AÇÚCAR 

E nd.  Telegráfico:  JOCOLMO 
lv  de  Março,  1 - grupo  002 
Caixa  Postal  4404  ZC  21 
Rio  de  Janeiro  GB. 

BRASIL 


Refinaria  Piedade  S.  A. 

Rua  Assis  'Carneiro,  80 
End.  Tel.  «Piedouro» 

Telefones: 

Vendas:  Diretoria: 

29-1467  49-2824 

29-2656  49-4648 

Rio  de  Janeiro  (GB)  — Brasil 


SISTEMA  PILAO 


USINA  BARCELOS 
AÇÚCAR  E ÁLCOOL 
BARCELOS  - ESTADO  DO  RIO 


«SEDE 

PRAÇA  PIO  X.  98  - 7°  AND 

E:s!D.  TEL.  ••BA.RCELDOURO" 

rus.  43-3410  4 43-3833 

RIO  DE  JANEIRO  - GB. 
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PÔRTO  SEGURO 
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Rua  São  Bento,  500 


São  Paulo 
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notas  e comentários 


COMÉRCIO  EXTERIOR 


S dados  disponíveis  até  o momento  são  suficientes  pa- 
ra se  avaliar  que  o ano  que  findou  foi  positivo  para  a 
agroindústria  canavieira.  Ao  mesmo  tempo,  os  resulta- 
dos obtidos  nesse  período  possibilitam,  mesmo  aos  mais 
pessimistas,  antever  que,  êste  ano,  o setor  açucareiro 
tende  a expandir-se  mais  ainda,  através  da  modernização  dos  pro- 
cessos que  envolvem  o complexo  agroindustrial  e agrícola  da  cana- 
de-açúcar. 


O ano  de  1970  representou,  afinal,  a reformulação  de  méto- 
dos. Em  destaque  especial  o comércio  exterior,  que  foi  dinamizado 
e permitiu  resultados  tão  favoráveis  que  as  exportações  de  açúcar 
para  os  mercados  internacionais  apresentam  números  nunca  antes 
atingidos.  Nossa  cota  para  o Mercado  Livre  Mundial  atingiu  ao  fi- 
nal do  ano,  511 .856  t.m.,  com  aumento  de  61 .922  t.m.,  em  rela- 
ção ao  início  do  ano  passado. 


Realizaram-se  61  concorrências  para  venda  de  açúcar,  sendo 
20  para  o Mercado  Livre  Mundial  e 41  para  o Mercado  Norte  Ame- 
ricano, as  quais  resultaram  na  venda  de  706.788  t.m.  ±5%  para 
o primeiro  e 558 . 500  t.m.  ±5%  para  o segundo. 

A grande  modificação,  porém,  nos  critérios  de  venda  de  açú- 
car para  o exterior  foi  ditada  por  uma  operação  pioneira,  quando 
se  aceitou  proposta  de  quatro  firmas  para  a aquisição  de  450 . 000 
t.m.  referentes  à cota  de  1971,  50%  ao  preço  fixo  de  US$  84,62 . 2, 
a granel,  ou  US$  86,00  ensacado,  e os  50%  restantes  com  o preço 
a fixar,  de  acordo  com  as  cotações  no  mês  anterior  aos  dos  embar- 
ques, mais  um  prêmio  de  US$  0,45. 

Antes  de  finalizar,  vale  assinalar  quatro  importantes  realiza- 
ções do  I.A. A.  que  objetivam  fornecer  a necessária  infra-estrutura 
à exportação  de  açúcar  brasileiro : 1 ) antecipação  da  conclusão  das 
obras  do  Terminal  Açucareiro  do  Recife,  com  capacidade  para 
200.000  t.m.,  ou  seja,  3.200.000  sacos  de  60  quilos;  2)  cons- 
trução, concluída,  de  cais  açucareiro  em  Maceió,  com  calado  de  10 
metros,  para  carregamento  de  navios  de  até  23.000  t.m.;  3)  cons- 
trução, já  iniciada,  de  um  armazém,  inteiramente  mecanizado  em 
nosso  Cais  Açucareiro  de  Maceió,  para  1.000.000  de  sacos;  4) 
reequipamento  de  nossos  laboratórios,  com  aparelhagem  moderna, 
para  a análise  da  cana-de-açúcar. 


2 


N.°  1 (Pag.  2) 


PROMOÇÕES 


Acontecimento  plenamente  credor  de  um  especial  registro  foi 
o trabalho  empreerídido  ao  findar  o ano  de  1970,  pela  Comissão 
de  Promoções  dos  Funcionários  do  Instituto  do  Açúcar  e dlo  Álcool, 
sob  a orientação  da  Divisão  Administrativa,  em  cumprimento  de 
determinação  do  Presidente  Álvaro  Tavares  Carmo. 

Com  extraordinário  dinamismo,  a equipe,  soube  desincumbir- 
se  com  zêlo  e louvável  presteza  na  concretização  de  tão  importan- 
te tarefa,  propiciando  a servidores  da  Autarquia  justo  incentivo  e 
grande  euforia  às  proximidades  do  Natal , brindando-os  através  de 
merecidas  promoções. 

Cingidos,  desde  1964,  à esperança  de  melhores  oportunidades 
e convictos  de  obterem  os  desejados  acessos  nas  respectivas  carrei- 
ras, funcionários  de  todos  os  Órgãos  Regionais  do  I.A.A.  , assim  co- 
mo os  da  Sede,  usufruíram  afinal  dos  esperadbs  benefícios,  graças 
ao  espírito  humano,  desinteressado  e compreeensivo  dos  atuais  ti- 
tulares da  Administração. 

O fato,  pois,  transformou-se  num  renascimento  total  dentro 
do  corpo  do  Instituto  — até  então  de  antiga  estrutura  administra- 
tiva — que  noutros  períodos  de  sua  atividade,  bem  poderia  ter 
oferecido  aos  seus  dedicados  servidores,  as  chances  ora  apresenta- 
das pelo  Presidente  Álvaro  T avares  Carmo. 

Desta  forma,  promovidos  que  o foram  na  Guanabara,  como 
nos  demais  Estados,  os  funcionários  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  iniciaram  1971  com  redobrada  confiança  no  amanhã,  real- 
mente  incentivados  à ascensão  produtiva  no  âmbito  das  suas  tare- 
fas, satisfeitos  e,  mais  do  que  tudo,  realizados  nos  seus  propósitos. 
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FELICITAÇÕES 


BRASIL  AÇUCAREIRO,  por  seu  Dire- 
tor e demais  integrantes  da  equipe  desta 
Revista,  agradece  e retribui  votos  de  Boas 
Festas  e Ano  Nôvo  das  seguintes  perso- 
nalidades e entidades  do  Brasil  e do  Ex- 
terior . 

Desembargador  José  Colombo  de  Sou- 
sa, presidente  do  Tribunal  de  Justiça  do 
Distrito  Federal  e Territórios  (Brasília) ; 
Dr.  Raul  Lima,  Diretor  do  Arquivo  Na- 
cional; Dr.  Ralph  Edward  Dimmick  (As- 
sessor do  Secretário-Geral  da  PAN  AME- 
RICAN UNION,  Washington,  D.C., 
USA);  Prof.  Hilgarã  0'Reilly  Sternberg, 
Catedrático  do  Department  of  Geogra- 
phy  da  University  Of  Califórnia,  USA); 
Sociólogo  Gilberto  Freyre;  Dr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Conse- 
lheiro do  Tribunal  de  Contas  do  Distrito 
Federal  (Brasília);  Cel.  Carlos  Max  de 
Andrade,  Chefe  do  Gabinete  da  Presidên- 
cia do  I.A.A.;  Prof.  José  Newton  Alves 
de  Souza,  Diretor  da  Faculdade  de  Filo- 
sofia do  Crato  (Ceará);  Prof.  Luís  da 
Câmara  Cascudo  (Universidade  do  Rio 
Grande  do  Norte-Natal);  Dr.  Mauro  Mo- 
ta (Diretor  do  Instituto  Joaquim  Nabu- 
co  de  Pesquisas  Sociais,  Recife,  Pernam- 
buco, e membro  da  Academia  Brasileira 
de  Letras) ; Dr.  Luís  Pereira  da  Rosa  Oi- 
ticica, Diretor  do  MUSEU  DO  AÇÜCAR 
(Recife,  Pe);  Dr.  José  Fernandes  de  Lu- 
na,  Gerente  de  Operações  da  Carteira  de 
Câmbio,  do  BANCO  DO  BRASIL  (GB) ; 
Dr . Ferdinando  Penha,  Gerente  do  BAN- 
CO NACIONAL  DO  NORTE  S/A  (GB) ; 
Escritor  Nelson  Barbalho  (Recife,  Pe) ; 
Escritora  e poetisa  Stella  Leonardos 
(GB);  Escritor  José  Condé  (GB);  Escri- 
tor Mário  Souto  Maior  (Recife,  Pe);  Eco- 
nomista Wilson  Carneiro  da  Silveira 
(GB);  Dr.  Heny  Jessen  (Superinten- 
dente para  a América  do  Sul,  de  In- 
dústrias Elétricas  e Musicais  Fábrica 

Odeon  (Rio- GB);  Sr.  Athos  Perei- 


ra JOSÉ  OLYMPIO  S/A  (Rio,  GB);  Sr. 
Daniel  Pereira  (Livraria  Editora  José 
Olympio  S/A,  Rio-GB);  General  Anau- 
relino  Santos  de  Vargas  (Assessor  do 
Presidente  do  I.A.A.);  Sr.  Lúcio  Mot- 
ta,  (Delegado  Regional  do  IAA,  em  Ara- 
caju, Sergipe);  Sr.  Cleanto  Dennys, 
(Delegado  Regional  do  IAA,  em  Campos, 
Estado  do  Rio) ; Dr . Maurício  Prates  de 
Campos  (Gerente  da  Destilaria  Central 
“Jacques  Richer”,  Campos  — Estado  do 
Rio);  Dr.  Cláudio  Régis  (Delegado  Re- 
gional do  IAA,  Maceió,  Alagoas) ; Sr . He- 
raldo  Botêlho  (Delegado  Regional,  IAA, 
Curitiba-Paraná) ; Sra.  Maria  Luiza  Ba- 
leeiro (Delegada  Regional  do  IAA,  Sal- 
vador-Bahia) ; Profra.  Djanira  Migda- 
lowicz  (Escola  Nacional  de  Música,  Uni- 
versidade Federal  do  Rio  de  Janeiro- 
GB);  Dr.  Joaquim  Eugênio  Rezende 
(Médico-GB) ; Jornalista  Francisco  da 
Silva  Rosa  (da  Rádio  Rural,  Ministério 
da  Agriculturia-GB) ; Dr.  Nilton  de  Bur- 
ros (Diretor  de  Administração,  Secreta- 
ria de  Educação  e Cultura-GB)  ; Maria 
Alzir  Diógenes  (Delegada  Regional  do 
IAA,  Natal-RGN) ; Dr.  Ricardo  Cravo 
Albim  (presidente  do  Instituto  Nacional 
do  Cinema-MEC);  Dr.  Aurélio  de  An- 
drade (Rádio  Nacional-GB) ; Deputado 
Levy  Neves,  Secretário  de  Turismo  da 
Guanabara;  Deputada  Maria  Lygia  Les- 
sa  Bastos,  (GB);  Jornalista  Alberto  Li- 
ma, Diretor  do  LUX- JORNAL  (GB) ; Ma- 
ria Tereza  Néri  Werneck  (Caixa  Econô- 
mica-GB);  Dr.  Vinitius  dos  Anjos  (Quí- 
mico — IAA  — Recife)  . 

Forpel  S.A.,  Fornecedores  de  Peças 
para  Tratores;  Ministério  dos  Transpor- 
tes, D.N.R.;  Refinaria  Piedade  S.A.; 
Delegacia  Regional  do  I.A.A.,  Curitiba, 
Paraná;  Departamento  de  Biblioteca  do 
Centro  Acadêmico  Luís  de  Queiroz,  da 
Escola  Superior  de  Agricultura  Luís  de 
Queiroz,  Piracicaba,  São  Paulo;  Bibliote- 
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ca  Pública  do  Paraná,  Seção  de  Aquisi- 
ção e Intercâmbio;  Cia.  Metropolitana 
de  Água  de  São  Paulo;  Stork  Werkspoor 
Sugar;  Biblioteca  do  Instituto  de  Geo- 
Ciências  da  Universidade  Federal  de  Mi- 
nas Gerais;  Cooperativa  dos.  Plantadores 
de  Cana  do  Estado  de  São  Paulo;  Coope- 
rativa de  Crédito  dos  Fornecedores  de  Ca- 
na de  Piracicaba  e Associação  dos  Forne- 
cedores de  Cana  de  Piracicaba;  PLANO 
— ■ Planejamento  e Assessoria  Ltda.; 
Usina  São  João  (Bartholomeu  Lysan 


dro)  S/A;  Campos,  Est.  do  Rio  de  Janei- 
ro; Biblioteca  do  Banco  de  Desenvolvi- 
mento de  Minas  Gerais;  Edgiard  Lima  e 
Sua  Equipe;  Coordenação  Central  da 
Operação  Mauá-Opema;  Relevogratia 
Bemol  Indústria  e Comércio  Ltda . ; Ma- 
nuel Lopes,  pelo  SETAL  Instalações  In- 
dustriais S.A.;  Administração  e demais 
funcionários  da  Delegacia  Regional  do 
I.A.A.,  Rio  Grande  do  Norte;  Marcelo 
Azevedo  e Família,  Recife;  Quimigráfi- 
ca  Mayer  Ltda.; 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


A literatura  e o press-release  interna- 
cional sôbre  a tecnologia  da  cana-de-açú- 
car, nos  informam  o seguinte : 


BAGAÇO  — COMBUSTÍVEL  AUXILIAR 

A humildade  do  bagaço  de  cana-de- 
açúcar,  geralmente  queimado  à revelia 
de  critérios  científicos,  é fator  de  especial 
consideração  tratado  no  “Boletim  Azu- 
carero  Mexicano”  — maio  de  1970  — p. 
44.  A propósito,  em  longo  estudo,  o Dr. 
A.  Robert  Giber  (ASME-Member) , apre- 
cia a matéria  em  têrmos  de  valor  calóri- 
co  desperdiçado  empiricamente. 

• 

O IMPA  (Instituto  do  desenvolvimen- 
to da  produção  açucareira  do  México.) 

Esta  entidade,  fundada  em  1949,  res- 
ponde hoje  pelas  diretrizes  e a política 
técnico-agronômica  da  indústria  açuca- 
reira do  país. 

Registramos  que,  no  atinente  aos  seus 
estudos  entomológicos,  o IMPA  informa 
que  algumas  espécies  de  insetos  foram 
identificados  — tipos  roedores,  nematói- 
des  arthrópodos.  Entretanto,  considera- 
da como  a maior  peste,  lá  existente,  é o 
“salivazo”,  perfurador  da  cana  (gnaws 
throug  the  cane) . Tudo  isso,  diz  o texto, 
independentemente  da  existência,  de  vin- 
te menores  pestes  de  habitat  local. 

O ataque  dos  ratos  aos  campos  atinge, 
aproximadamente,  50 . 000  hectares  to- 
dos os  anos,  cujo  combate  tem  sido  feito 
através  do  sulfato  de  thalium  e waríari- 
na,  afora  as  aplicações  de  sódio  e aceta- 
to de  flúor.  O salivazo,  peste  de  maior 
significado  econômico,  pois  tem  dado  um 
prejuízo  de  aproximadamente  40.000 


hectares,  vem  sendo  combatido  com  BHC, 
Melathion  e Sevin. 


MICROBIOLOGIA 

Estudos  recentes  têm  se  ocupado  da 
proteína  em  relação  ao  desenvolvimento 
orgânico  (fungos,  leveduras  e bactérias) . 
O trabalho  nesse  sentido  tem  por  objeti- 
vo encontrar  novos  empregos  ou  utiliza- 
ção de  produtos  derivados  (by  products) 
como  o melaço  e o bagaço,  enquanto  no- 
vas possibilidades  estão  sendo  investiga- 
das para  a utilização  de  carboidratos  nas 
colheitas  de  fraca  proteína.  Com  essa 
finalidade  mais  de  150  diferentes  fungos 
foram  encontrados  à base  de  extrato  de 
vagem.  Enquanto  isso,  leveduras  de  mi- 
celio  e proteína  foram  obtidas  com  13% 
de  açúcar  à base  de  fungos  selecionados 
de  extratos  de  vagem  e melaço.  Nenhu- 
ma toxicidade  foi  encontrada  em  teste 
com  ratos  alimentados  com  tais  proteí- 
nas (r,ats  fed  on  the  proteins  obteined), 
diz  “The  International  Sugar  Journal” 
— out.,  1970 . Acrescenta-se,  todavia  que, 
experiências  sôbre  digestão  de  material 
celulósico,  tal  como  o bagaço  e a polpa 
de  beterraba,  por  microorganismo,  mos- 
traram a possibilidade  da  criação  ou  in- 
dustrialização de  inúmeros  produtos 
prestadios  à alimentação  animal. 


DESENVOLVIMENTO  MICRORGÂNICO 

Êste  é um  assunto  do  qual  vem  se 
ocupando  a Universidade  de  Aston,  em 
Birmingham . Resultados  de  investiga- 
ções sôbre  aeração  na  cultura  agrícola 
têm  conduzido  a conseqüência  promisso- 
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ras,  graças  a iniciativas  da  Tate  & Lyle 
Research  Center.  A produção  e uso  dos 
compostos  orgânicos  produzidos  por  ati- 
vidade metabólico-microrgânica  tem  sido 
usada  para  separar  e identificar  compos- 
tos que  incluem  enzimas,  como  as  usa- 
das nos  modernos  processos  de  alimenta- 
ção. 

Ao  lado  disso  observa-se  que  o ácido 
da  cana  — um  microrganismo  isolado, 
foi  testado  como  têrmo  de  deterioração 
no  suco  obtido  por  síntese . Assim,  o Leu- 
conostoc  mesenteróide,  que  produziu  aci- 
dez, inversão  e exudação,  manifestou-se 
como  agente  deletério  sempre  que  este- 
ve presente  ao  suco.  A matéria  é vasta 
e suscitante  de  apreciação,  como  está  pu- 
blicada em  “Sugar  & Journal”. 


SUBPRODUTOS 

Utilização  do  Bagaço: 

Recentes  avanços  na  utilização  do  ba- 
gaço da  cana-de-açúcar  têm  sido  levados 
a efeito  nas  Filipinas,  sobretudo,  em  têr- 
mos  industriais.  Também,  outro  grande 
assunto  que  tem  o bagaço  como  objeto, 
de  há  muito  em  estudo,  é a sua  signifi- 
cação como  algo  patogênico,  sôbre  o qual 
existe  abundante  literatura. 


MELAÇO  COMO  MATÉRIA-PRIMA 

Vários  subprodutos  obtidos  do  melaço 
da  cana  estão  sendo  cadastrados  pelos 
importadores  de  petróleo,  das  Filipinas, 
tendo  em  vista  a sua  utilização  na  pro- 
dução alcoólica,  de  mistura  com  a gaso- 
lina. 


MELAÇO  NA  MISTURA  DO  MONO- 
SÓDIO  GLUTAMICO 

Referências  à importância  do  monosó- 
dio  glutâmico,  obtido  por  meio  do  mela- 
ço, como  fonte  de  carboidrato,  acabam  de 
ser  objeto  de  investigação  e estudo  da 
“Fermentation  Industrial  Corp”. 


LABORATÓRIO  E MÉTODOS 

“The  International  Sugar  Journal”,  de 
outubro  de  1970,  informa-nos  relativa- 
mente  ao  que  se  tem  feito  em  têrmos  de 
distribuição  e composição  de  lipídios  de 
açúcar  de  beterraba.  E observa  que  são 
conhecidos  os  detalhes  cromatográficos, 
na  determinação  dêsses  lipídios,  encon- 
trados em  número  de  28,  sendo  13  fosfo- 
lipídios,  11  glicolipídios  e quatro  de  ori- 
gem desconhecida  (unknown  lipids) . E 
acrescenta  que  cromatogramas  em  Rf 
(valores)  são  dados  como  lipídio  consti- 
tutivo de  várias  partes  da  beterraba. 


DETERMINAÇÃO  DO  NITROGÊNIO  « 

DO  AMINOÁCIDO  DA  BETERRABA 

Com  objetivo  de  estabelecer  um  méto- 
do semi-automático  para  determinar  o 
aminoácido  N da  beterraba,  alvitrou-se  a 
conveniência  de  uma  modificação  no  mé- 
todo Stamek  e Pavlas  (no  qual  o Ph  é 
mantido  a 6-0,  cujo  reagente  usado  como 
fator  de  desenvolvimento  em  10%  v/v  a 
20%  v/v  foi  comparado  ao  de  Moore  & 
Stein.  Isto  é,  as  47  amostras  pró-expe- 
riência, nas  quais  o a aminoácido  N con- 
tém de  96  a 500  mg . pol . mostraram  que 
os  resultados  da  análise  à base  dos  dois 
métodos  diferem  de  4-7  mg/100  pol.,  e 
não  satisfazem  estatisticamente  por  efei- 
to de  uma  correlação  muito  fechada  en- 
tre êles. 


PATENTES 

A informação  internacional  sôbre  a 
tecnologia  do  açúcar  nos  dá  notícia  do 
registro  de  algumas  patentes  de  impor- 
tância em  têrmos  químicos:  “Descolora- 
ção e Clarificação  do  Açúcar  Refinado”, 
“Sucrose  — base  e Surfactante  nos  pro- 
cessos de  refinação  e cristalização  do  Açú- 
car”, “Sistema  de  Controle  e Inversão 
nos  processos  de  Açúcar”,  e “Melaço  e 
Purificação”,  etc. 
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DIVERSOS 

Mediante  pesquisas  feitas  pelo  Conse- 
lho Regional  de  Engenharia,  Arquitetu- 
ra e Agronomia  (Crea),  de  São  Paulo,  os 
agronomos,  na  sua  maioria,  têm  menos 
de  quarenta  anos  de  idade,  gianham  . . 
CrS  1.200,00  por  mês  e formam-se  com 
mais  ou  menos  27  anos  de  idade  pela  Es- 
cola Superior  de  Agricultura  Luís  de 
Queiroz  (Esquald),  especializando-se  em 
Fitotecnia. 


PREVISÃO 

Entre  1940  e 1950  o número  de  profis- 
sionais da  Agronomia,  em  São  Paulo,  au- 
mentou de  626;  de  1950  a 1960,  de  60%; 
entre  1960  a 1970  o crescimento  foi  de 
1425.  Prevê-se  que  a elevação  até  1975 
será  de  1.515  e de  2.180  até  1980.  Êsse 
crescimento  do  número  de  profissionais, 

segundo  informa  a pesquisa  da  

PROAGEI,  deverá  ocorrer  de  forma  dinâ- 
mica e não  simplesmente  vegetativa.  É 
lógico  que  os  números  e as  perspectivas 
de  aceleração  da  formação  de  engenhei- 
ros- agronômos  se  baseiam  na  escala  exis- 
tente . 

Em  países  de  técnica  agrícola  adianta- 
da há  duzentos  profissionais  de  Agrono- 
mia e Veterinária  para  10  mil  trabalha- 
dores rurais . Em  S . Paulo  admite-se  uma 
relação  de  14  para  10  mil,  o que  seriam 
precisos  28 . 840  profissionais,  consideran- 
do a aritmética  para  características  idên- 
ticas. Tomando,  por  exemplo,  10  profis- 
sionais de  nível  médio  por  Agrônomo,  te- 
riam de  ser  288 . 400  técnicos  agrícolas . 

Segundo  os  professores  Américo  Barbo- 
sa de  Oliveira  e José  Zacarias  de  Sá  Car- 
valho, tendo  em  vista  uma  reforma  de 
base  agrícola,  admite-se  a necessidade  de 
relação  de  cem  Agrônomos  para  10  mil 
trabalhadores  rurais,  chegando  a um  to- 
tal de  14.420  agrônomos  e 144.200  téc- 
nicos . 

Devemos  informar,  contudo,  que, 
atualmente,  funcionam  apenas  dezenove 
escolas  de  ensino  superior  de  Agronomia, 
em  todo  o País . 


POTABILIDADE  E FERTILIZAÇÃO 
AGRÍCOLA 

A propósito  de  controvérsias  existen- 
tes ante  as  quais  se  procura  saber  se  os 
fertilizantes  minerais  são  capazes  ou  não 
de  interferirem  na  saúde  pública,  a So- 
ciedade de  Conservação  dos  Solos  dos  Es- 
tados Unidos,  acaba  de  realizar  um  estudo 
que,  a respeito,  leva  as  seguintes  conclu- 
sões: que  hoje  em  dia  existe  muito  pouca 
evidência  que  permita  generalizar  a hi- 
pótese de  que  fertilizantes  contaminam  as 
águas.  Mas,  quando  os  solos  recebem 
quantidades  desmedidas  de  N.,  quer  di- 
zer, quando  o uso  chega  a ser  excessivo  e 
inadequado,  os  nitratos  poderão  chegar  a 
ser  um  problema  no  futuro  abastecimen- 
to de  água . 


ASSISTÊNCIA  AGRÍCOLA  NA 
INGLATERRA 

Através  da  “Bristish  New  Service”,  so- 
mos informados  de  que  a manutenção  de 
um  crescimento  equilibrado  de  ajuda  ao 
desenvolvimento  e mudança  de  assistên- 
cia agrícola  da  Grã-Bretanha,  na  linha  do 
Mercado  Comum  Europeu,  estão  entre  as 
muitas  decisões  quanto  aos  gastos  públi- 
cos anunciados  pelo  Chancellor  of  Ex- 
chequer,  Anthony  Barber,  ria  recente 
abertura  dos  Comuns. 


IRRIGAÇÃO  E MÉTODO 

Existem  vários  sistemas  de  irrigação  ou 
métodos  — os  de  superfície,  subterrâneos 
e de  Aspersão . A maioria  dêles,  em  todo 
o mundo,  se  reduz  a êsses  três . Natural- 
mente, a adoção  dêsse  ou  daquele  vai  de- 
pender do  estado  de  cada  caso  isolada- 
mente, não  obstante,  o de  aspersão  quase 
sempre  ser  o utilizado. 

Porém,  irrigação  por  aspersão  é o me- 
lhor, porque:  a)  pode  ser  aplicada  em 
qualquer  tipo  de  solo,  declive,  nos  íareno- 
sos  ou  texturas  mistas;  b)  — adapta-se 
melhor  nos  solos  salinos  e jamais  exige 
drenagem  ou  trabalhos  de  recuperação; 
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c)  — é bem  mais  fácil  de  controlar  e de  de  cooperação  técnico-soviética,  e Cuba, 
dosar  a quantidade  de  água  a aplicar,  em  contrapartida,  fornecerá  açúcar,  taba- 
além  de  ser  mais  ràpidamente  aplicável . co  e produtos  à base  de  níquel . 


ORGANIZAÇÃO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 

Na  reunião  efetuada  em  Londres  pelo 
Comitê  Executivo  da  Organização  Inter- 
nacional do  Açúcar,  se  decidiu  não  redis- 
tribuir os  déficits  anunciados  até  agora . 
Só  no  caso  em  que  o preço  do  mercado  in- 
ternacional exceda  de  3.75  centavos  de 
dólar  por  libra  e o de  Londres  de  3 . 85  cen- 
tavos . 


PRODUÇÃO  DE  CANA-DE-AÇÚCAR 

A área  do  cultivo  comercial  da  cana-de- 
açúcar,  cuja  colheita,  se  destina  à fabrica- 
ção de  açúcar,  álcool,  aguardente  e outros 
derivados,  se  estende  desde  os  30  graus 
da  latitude  norte  e cobre  mais  da  metade 
da  superfície  do  Globo. 


RÚSSIA  E O CARIBE 

Um  nôvo  convênio  entre  a Rússia  e 
Cuba  estabelece  que  aquela  fornecerá  a 
esta  petróleo  e seus  subprodutos,  alimen- 
tos, madeira,  algodão,  maquinaria  para 
produção  e transporte  de  cana  e fabrica- 
ção de  açúcar,  naturalmente,  suscetível 


INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  SOVIÉTICA 

Uma  publicação  acerca  da  indústria  do 
açúcar  da  Rússia  observa  que  a colheita 
de  beterraba,  de  1969/70  atingiu  a 71  mi- 
lhões de  toneladas  métricas.  Destas,  fo- 
ram industrializadas  65 . 4 milhões  de  to- 
neladas, cifra  que  está  aquém  da  colhei- 
ta de  68/69,  que  chegou  a 94 . 3 milhões  de 
toneladas . 


CLIMA  E CANA-DE-AÇÚCAR 


O Boletim  Azucarero  Mexicano,  através 
da  palavra  do  técnico  agronômico  Dr. 
David  Ontiveros  Hernandes,  observa  que 
o clima  é determinante  no  desenvolvi- 
mento normal  da  cana-de-açúcar,  a fim 
de  que  possa  alcançar  seu  amadurecimen- 
to industrial.  Isto  é,  um  clima  inadequa- 
do implica  em  plantas  raquíticas  com  po- 
breza de  sacarina. 

E acrescenta  que,  nos  países  que  dis- 
põem de  invernos  muito  frios,  como  a Ar- 
gentina, Brasil,  Estados  Unidos  e algumas 
regiões  do  México,  a cana-de-açúcar  acusa 
rendimentos  baixos,  que  se  acentuam  em 
virtude  da  prevalência  de  outros  fatores 
segundo  as  variedades,  os  solos,  a humi- 
dade disponível,  a salinidade,  a drenagem 
e os  períodos  de  insolação. 
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CDMENTÁRIO  ECDNDMICD 

DESEMPENHO  DA  SAFRA 


Os  dados  disponíveis  estão  a indicar  que  as  produções  de 
açúcar  e de  álcool  da  safra  em  curso,  no  País,  se  comportarão  den- 
tro dos  limites  das  respectivas  autorizações  do  plano  de  defesa  da 
safra  de  1970/71,  com  ligeiras  modificações.  Conquanto  não  este- 
jam, totalmente,  definidos  os  quantitativos  da  produção  realizada, 
as  cifras  preliminares  já  mostram  uma  redução  na  produção  de  açú- 
car e álcool  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a qual  não  ultrapassará 
a marca  dos  8 milhões  de  sacos  de  açúcar  cristal  e 40  milhões  de 
litros  de  álcool,  bem  como  em  Santa  Catarina  e Minas  Gerais,  re- 
lativamente às  produções  autorizadas. 

Com  efeito,  o quadro  que  se  segue  revela  a posição  da  produ- 
ção de  açúcar  cristal,  na  Região  Centro- Sul,  em  confronto  com  as 
respectivas  autorizações : 


PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL 
Posição  em  31-10-70 
(Em  1000  scs  de  60k) 


ESTADOS 

Produção 

Autorizada 

Produção 

Realizada 

Produção 
a Realizar 

Minas  Gerais 

3 900 

3 992 

708 

Espírito  Santo 

550 

301 

249 

Rio  de  Janeiro 

8 700 

6 488 

1 212 

São  Paulo 

35  000 

31  768 

3 232 

Paraná 

2 340 

2 224 

316 

Sta.  Catarina 

575 

409 

166 

R.  G.  do  Sul 

160 

141 

59 

Mato  Grosso 

65 

47 

18 

Goiás 

300 

204 

46 

Total 

51  790 

44  674 

6 606 

Fonte:  DEP-IAA — 1970 


Os  números  citados  indicam  que,  se  as  condições  climáti- 
cas (excesso  de  chuvas)  perdurarem  na  região  poder-se-á  admitir 
quebra  de  produção  no  setor  agrícola,  nos  Estados  do  Rio  de  Janei- 
ro cuja  produção  realizada  de  açúcar  cristal  não  atingirá  os  quan- 
titativos autorizados  (8,7  milhões  de  sacos),  bem  assim,  em  Minas 
Gerais,  onde  se  espera  uma  produção  de  3,7  milhões  de  sacos,  con- 
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tra  os  3,9  milhões  autorizados  e,  em  Sta.  Catarina,  onde,  dos  575 
mil  sacos  de  cristal  autorizados  deverá  produzir  cêrca  de  500  mil. 

Assim  sendo,  em  relação  as  autorizações  de  produção  de 
açúcar  cristal,  no  Centro- Sul,  é de  esperar-se  uma  redução  de  cêr- 
ca de  1,2  milhões  dte  sacos,  na  safra  de  1970/71,  segundo  as  opi- 
niões mais  conservadoras.  Contudo,  é muito  cedo  para  qualquer 
prognósticos  válido  com  respeito  ao  reflexo  da  queda  de  produção 
de  cristal,  na  região  Centro-Sul,  sôbre  a produção  autorizada  do 
País,  no  Plano  de  Safra  de  1970/71  (82,0  milhões  de  sacos),  vis- 
to como  ainda  se  não  pode  visualizar,  com  segurança,  o comporta- 
mento da  safra  açucareira  do  Norte  Nordeste,  não  obstante  admi- 
tir-se, empiricamente,  que,  a persistir  a atual  situação  climática,  ali 
reinante,  (sêcas)  a produção  realizada  deverá  comportar-se  dentro 
da  autorização  oficial  (28  milhões  de  sacos). 

É óbvio  que,  a redução  de  produção  de  açúcar  cristal,  no 
Centro  Sul,  influirá,  necessàriamente,  na  produção  de  álcool  do 
País  a qual,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  exemplo,  não  exce- 
derá a 40  milhões  de  litros,  contra  os  46  milhões  programados, 
fato,  aliás,  que  ocorrerá,  igualmente,  com  a produção  alcooleira  dos 
Estados  de  Minas  Gerais  e Sta.  Catarina,  relativamente  aos  contin- 
gentes autorizados.  Em  contraposição,  porém,  o Estado  de  São 
Paulo  cumprirá  os  quantitativos  de  produção  de  açúcar  e álcool  es- 
tabelecidos no  Plano,  o que  dará,  por  certo,  tranqüilidade  ao  desem- 
penho da  safra. 

O Quadro  seguinte  indica  a posição  da  produção  alcooleira 
do  País,  segundo  os  tipos  de  álcool,  até  1 de  Outubro:, 


PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 

Posição  em  31-10-70 
(Em  milhões  de  lts ) 


ESTADOS 

Anidro 

Hidratado 

Total 

Norte-Nordeste 

1,8 

17,5 

19,3 

R.  G.  do  Norte 

— 

0,1 

0,1 

Paraíba 

— ■ 

1,3 

1,3 

Pernambuco 

1,4 

12,4 

13,8 

Alagoas 

0,4 

3,4 

3,8 

Sergipe 

— 

0,3 

0,3 

Centro  Sul 

160,2 

223,2 

283,4 

Minas  Gerais 

1,2 

9,4 

10,6 

Rio  de  Janeiro 

5,6 

21,1 

26,7 

São  Paulo 

153,4 

178,1 

331,5 

Paraná 

— 

12,2 

12,2 

Sta.  Catarina 

— 

2,4 

2,4 

Brasil 

162,0 

204,7 

402,7 

Fonte:  SEAAI  — IAA  — 1970 
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Assim,  a produção  global  dos  cinco  primeiro  meses  de  safra 
(402,7  milhões  de  litros),  confrontada  com  a produção  autorizada 
no  Plano  de  Álcool  (670,0  milhões  de  litros)  apresenta  uma  produ- 
ção a realizar  de  267,3  milhões  de  litros  de  álcool,  até  o final  da 
campanha. 

No  que  tange,  porém,  à produção  de  açúcar  demerara  pa- 
ra a exportação  é de  esperar-|se  que  se  comporte  nos  níveis  fixados 
pelo  Plano  de  Safra,  inclusive,  a autorização  adicional  de  produ- 
ção. Os  compromissos  internacionais  de  exportação  para  o corren- 
te e próximo  anos  absorverão,  necessàriamente,  tôda  a produção 
de  demerara  programada,  o que,  aliás,  resulta  em  posição  muito 
salutar  para  o País,  nos  mercados  internacionais  de  açúcar.  Por  ou- 
tro lado,  as  reduções  registradas  na  produção  de  açúcar  cristal,  na 
região  Centro-Sul,  não  são  de  molde  a afetar  o estoque  de  transfe- 
rência de  safras,  no  mês  de  Maio,  visto  como  êsses  serão  suficien- 
tes para  atender  a demanda  até  o início  da  nova  safra,  processan- 
do-se o abastecimento  do  produto,  no  País,  de  forma  tranqüila  e 
disciplinada,  sem  riscos  de  escassez. 

De  resto,  há  que  convir  em  que  a perspectiva  da  safra  açu- 
careira de  1970/71  resulta  otimista,  no  que  respeita  as  autoriza 
ções  de  produção.  São  irrelevantes  as  diferenças  registradas,  decor- 
rentes de  fatores  incontroláveis.  O desempenho,  portanto,  da  safra 
açucareira  em  curso  já  demonstra  o acêrto  com  que  se  houve  o se- 
tor técnico  do  IAA,  nas  previsões  dos  Planos  de  Safra,  em  conjun- 
tura de  excedentes  açucareiros  no  País. 

W.  CARNEIRO 


ATUALIDADES  — O Ministério  dos 
Transportes  determinou  providências 
imediatas  para  a normalização  do  trans- 
porte marítimo  que  serve  a área  amazô- 
nica, a fim  de  garantir  o abastecimento 
daquela  região,  há  muito  prejudicado 
por  falta  de  praça  nos  navios  que  fazem 
aquela  linha  de  cabotagem,  principal- 
mente, quanto  ao  açúcar,  café  e madei- 
ra. A decisão  foi  tomada  tendo  em  vista  o 
relatório  final  apresentado  ao  Ministro 
Andreazza  pelo  grupo  de  trabalho  for- 
mado por  representantes  do  I.A.A.,  Cia. 
Brasileira  de  Abastecimento  e Superin- 
tendência Nacional  de  Marinha  Mercan- 
te, que  ficou  responsável  pela  reestrutu- 
ração de  algumas  linhas  da  cabotagem. 

• São  cinco  os  mercados  preferenciais 
(monopsônios)  de  açúcar  existentes  no 
mundo:  o dos  EUA;  o da  Comunidade 
Britânica;  o socialista  (URSS);  o dos 
Países  Africanos  e o Mercado  Comum- 
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Europeu.  A participação  brasileira  no 
mercado  preferencial  norte-americano 
teve  início  em  1960  e continua  aumen- 
tando sem  parar.  No  primeiro  ano,  ex- 
portamos 100  t/m  de  açúcar  e no  mo - 
mento  essa  exportação  elevasse  a mais 
de  500  mil  t/m,  correspondentes  a cerca 
de  US$  70,00  milhões  de  divisas.  % 
Nova  portaria  regulamentando  a venda 
e fabricação  das  gôtas  adoçantes  e pro- 
dutos dietéticos  que  contenham  ciclama- 
to,  foi  assinado  pelo  Min.  dia,  Saúde.  O 
documento  reduz  as  restrições  à venda 
dos  adoçantes,  no  País,  e adia  os  prazos 
fixados  por  portaria  anterior  para  reti- 
rada do  mercado  dos  adoçantes  à base 
de^  ciclamato . Foi  mantida  a exigência 
médica  para  os  produtos  em  que  a subs- 
tância entra  como  básica,  continuando  a 
proibição,  em  relação  às  bebidas  e refri- 
gerantes. O Serviço  Nacional  de  Medi- 
cina e Farmácia  se  incumbirá  da  fisca- 
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lização  da  propaganda  dos  produtos  die- 
téticos com  ciclamatos.  • O Departa- 
mento de  Agricultura  dos  EUA  fixou  a 
cota  global  de  exportação  para  o merca- 
do norte-americano,  no  primeiro  trimes'- 
tre  de  1971,  de  750  mil  t/c,  assim  distri- 
buídas: México  — 129.493  t/c ; Brasil 

121.711;  República  Dominicana  — 

117.239;  Perú  — 67.392;  Guatemala  — 
25.893;  Argentina  — 24.552;  Países  da 
Comunidade  Britânica  das  Antilhas  — 
23.871;  El  Salvador  — 17.606;  África  do 
Sul  — 17.472;  Antilhas  Francesas  — 13 
mil;  Filipinas  — 12.976;  Costa  Rica  — 
12.715;  Colômbia  — 8.714;  Venezuela  — 
8.093;  Equador  — 6.973;  Nicarágua  — 
6.465;  Panamá  — 5.834;  Baamas  — 5 
mil;  Haiti  — 5 mil;  Honduras  Britânicas 
s — 5 mil  t/c.  • O Govêrno  boliviano 
decretou  a estatização  da  indústria  açu- 
careira, concentrada  nos  engenhos  La 
Bélgica,  San  Aurélio  e Guabira  que  res- 
pondem por  mais  da  metade  da  produção 
nacional,  representando  um  investimen- 
to de  cêrca  de  11,0  milhões  de  dólares 
(44,0  milhões  de  cruzeiros) . O decreto 
estipula  que  o Estado  será  proprietário 
de  51%  das  ações  da  nova  empresa  cons- 
tituída e os  outros  49%  serão  distribuí- 
dos entre  operários  organizados  em  co- 
operativas e os  empresários  particulares . 
Em  1969,  a Bolívia  produziu  1,5  milhões 
de  t/m  de  cana  e dispõe  de  uma  cota  de 
exportação  para  o mercado  preferencial 
norte-americano  que  se  cifra  em  tôrno 
de  1,0  milhão  de  dólares.  • Por  falar 
na  América  Latina,  a produção  de  açú- 
çar  do  Perú  será  em  1970  de  cêrca  de 
790  milhões  de  t/m,  superando,  em  160 
mil  t/m  a produção  de  1969.  • A es- 

tiagem prolongada  vem  ocasionando  pre- 
juízos à agricultura  de  cana,  em  Ala- 
goas. Em  conseqüência,  oalcula-se  já 
uma  queda  de  15  a 20%  na  produção  de 
açúcar  alagoano,  na  safra  em  curso . As 
canas  colhidas  não  oferecem  o rendimen- 
to esperado  e são  visíveis  os  prejuízos  re- 
sultantes da  sêca,  inclusive,  nas  áreas 
plantadas  recentemente.  • Em  con- 
traposição, no  Estado  do  Rio,  em  decor- 
rência do  excesso  de  chuvas  admite-se, 
igualmente,  uma  redução  na  safra  açu- 
careira, a qual  não  excederá  de  8,0  mi- 
lhões de  sacos,  contra  os  8,7  milhões  au- 
torizados. Caso  permaneçam  as  condi- 
ções climáticas  locais,  estimativas  mais 
conservadoras  situam  a produção  flumi- 

Brasil  Açucareiro 


nense  de  açúcar  em  tôrno  de  7,6  a 8,0 
milhões  de  sacos,  na  presente  safra.  • 
Quatrocentos  mil  sacos  de  açúcar  foram 
destruídos  por  um  incêndio  que  irrom- 
peu, no  mês  de  dezembro,  nos  depósitos 
da  usina  Catanduva  (SP) . O fogo  foi 
provocado  por  faíscas  elétricas  do  tempo 
ral  que  desabou  sôbre  a cidade  e atingi- 
ram vários  pontos  da  área  onde  estava 
armazenado  o açúcar  da  usina . • Em 
2 de  fevereiro  próximo,  será  realizada, 
em  Brasília,  a reunião  extraordinária  da 
Comissão  Especial  de  Coordenação  Lati- 
no-Americana (CECLA),  com  o objetivo 
de  estudar  uma  posição  comum  dos 
países  produtores  frente  aos  problemas 
que  deverão  surgir,  quando  da  renova- 
ção da  legislação  norte-americana  sôbre 
o açúcar  ( Sugar  Act) . • São  as  se- 

guintes, as  estimativas  do  Departamen- 
to de  Agricultura  dos  EUA,  de  produção 
total  de  açúcar  no  ano  de  1970/71,  rela- 
tivamente à produção  de  1969/70  (em 
parêntese):  América  do  Norte  — 19.120 
mil  t/c  (21.448  mil  t/c) ; República  Do- 
minicana — 1.100  mil  (1080  mil);  Méxi- 
co — 2808  mil  (2.616  mil*) ';  EUA  — be- 
terraba continental:  3.400  mil  (2.616 
mil) ; EUA  — cana  continental:  1.275  mil 
(1.071  mil);  EUA;  Hawai  — 1.225  mil 
(1.275  mil) . EUA  — Pôrto  Rico  — 500 
mil  (460  mil;  América  do  Sul  — 9.788 
mil  (9.293  mil);  Argentina  — 1.051  mil 
(1.059  mil);  Brasil  — 5.500  mil  (5.153 
mil) . Europa  Ocidental  — 11.540  mil 
(11.706  mil);  França  — 2.696  mil  (3  bi- 
lhões); Alemanha  Ocidental  — 2.280  mil 
(2.330  mil);  Itália  — 1.440  mil  (1.472 
mil);  Reino  Unido  1.166  mil  (1.030  mil/). 
Europa  Oriental : 5.202  mil  (5.221  mil); 
Polônia  1.885  mil  (1.683  mil);  URSS  — 
10.500  mil  (9.500  mil) . África  — 5.035 
mil  (4.985  mil);  África  do  Sul — 1.650 

mil  (1.783  mil);  Ásia  — 15.025  mil 

(14.784  mil) ; República  Popular  da  Chi- 
na — 2.300  mil  (2.200  mil);  índia  — 5 
bilhões  (5.542  mil);  Filipinas  — 2.300 
mil  (2.100  mil) . • O IAA  iniciará  no 

mês  em  curso  a construção  de  dois  ar- 
mazéns desmontáveis,  cada  um  com  a 
capacidade  de  500  mil  sacos,  no  pôrto  < de 
Maceió  (Al) . Êsses  armazéns  destinam- 
se  a aumentar  \a  capacidade  estática  de 
estocagem  de  açúcar  naquele  pôrto.  • 
Levantamentos  aerofotogramátricos  rea- 
lizados pela  SUDENE,  no  Nordeste,  foram 
entregues  ao  IAA,  para  fins  de  interpre- 

Janeiro — 1971  —13 


tação  e análise.  Pelas  cartas  levantadas 
poder-se-ão  identificar  razoáveis  áreas 
de  tabuleiros  existentes  em  Pernambu- 
co, ao  longo  da  zona  canavieira,  os  quais 
ainda  estão  disponíveis  para  a cultura 
da  cana-de-açúcar.  Recolhendo  a expe- 
riência havida  em  Alagoas,  de  plantio  de 
cana  nos  tabuleiros,  os  órgãos  técnicos 
do  IAA  pretendem  sugerir  o aproveitar 
mento  daquelas  áreas  pelos  empresários 
pernambucanos,  como  medida  tendente 
à melhoria  da  produtividade  agrícola, 
em  Pernambuco . # Com  vistas  a reto- 
mar os  estudos  sobre  o 'problema  da  pro- 
teína de  cana  de  açúcar,  o IAA  criou  um 
GT  para  estudar  e sugerir  medidas  prá- 
ticas para  produção  de  proteína  para 
consumo  humano,  tendo  em  vista  um 
possível  convênio  a ser  assinado  entre  ai 
Autarquia  e o Ministério  da  Educação, 
em  que  o produto  seria  utilizado  nas  me- 
rendas escolares.  O Grupo  de  Trabalho 
deverá  oferecer  medidas  objetivas  no  sen- 
tido de  que  se  operem  as  atuais  fábricas 
de  proteínas  do  IAA,  em  padrões  do  se- 
tor privado.  • As  obras  do  terminal 
açucareiro  de  Recife  (Pei)  prosseguem 
em  grande  ritmo  e dentro  do  cronogra- 
ma  estabelecido,  cujos  prazos  vem  sendo 
cumprido  a rigor.  Diante  da  possibili- 
dade de  antecipação  nas  entregas  do 
equipamento  Fives  Lilles  é de  esperar-se 
que  a grande  obra  seja  concluída  antes 
mesmo  dos  prazos  fixados. 

GLOSSÁRIO 

FALÁCIA  — Sinônimo  latino  de  sofis- 
ma que  Aristóteles  estudou  e enumerou . 
Consiste  em  concluir  do  particular  ao 
universal;  em  tratar  o que  é acidental, 
como  essencial.  Em  economia:  proposi- 
ção que  parece  ser  verdadeira  sem  o ser . 
As  falácias  econômicas  abrangem  o tem- 
po, a composição  e outras  “variáveis”. 

CAPITAL  DE  GIRO  — É o mesmo  que 
capital  de  movimento . Representa  os  re- 
cursos financeiros  necessários  para  com- 
prar as  mercadorias  e serviços  (insumos) 
de  uso  corrente  na  produção . Como,  por 
exemplo,  matérias-primas,  serviços  do 
operariado,  material  de  embalagem,  etc. 
Contrasta  com  o conceito  de  capital  fixo, 
representado  pelo  valor  das  máquinas  e 
instalações  que  participam  de  um  pro- 
cesso produtivo. 


“WARRANT”  — Trata-se  de  uma  ex- 
pressão inglêsa  que  significa  “garantia” . 
É um  documento  que  certifica  o depósito 
de  uma  mercadoria  confiada  à guarda  de 
um  armazém  geral. 

CRESCIMENTO  ECONÔMICO  — Sig- 
nifica a evidência  externa  do  processo  de 
desenvolvimento  econômico . O cresci- 
mento econômico  é mensurável  e objeti- 
vo . Descreve  a expansão  na  fôrça  de  tra- 
balho, no  capital,  no  volume  de  comér- 
cio, etc.,  devendo-se  reservar  a expres- 
são “desenvolvimento  econômico”  para. 
com  mais  propriedade,  representar  os  de- 
terminantes fundamentais  do  cresci- 
mento econômico  que  implicam  em  mu- 
danças nas  altitudes  e nas  instituições. 
Há  várias  formas  de  definir  e medir  o 
crescimento  econômico.  O aumento  no 
total  da  renda  nacional  real  durante  um 
longo  período,  por  exemplo,  é uma  delas . 

DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO 
— Especificamente,  é uma  expressão 
usada  para  designar  não  as  medidas 
quatitativas  de  uma  economia  crescen- 
te (como,  por  exemplo,  a taxa  de  aumen- 
to “per  capita”  da  renda  real),  mas  as 
mudanças  econômicas,  sociais  e outras 
que  geram  crescimento.  O desenvolvi- 
mento econômico  exige  mudanças  nas 
técnicas  de  produção,  nas  atitudes  so- 
ciais e nas  instituições,  enfim,  uma  mu- 
tação qualitativa.  Conquanto  peça  de 
um  mesmo  processo,  contrasta  com  o 
caráter  quantitativo  do  crescimento  eco- 
nômico . 


CUMPRIMENTOS  DE  NATAL  E 
ANO  NÔVO 

O responsável  por  esta  Seção  trans- 
mite a todos  a quem  não  teve  a oportu- 
nidade de  cumprimentar  os  sinceros  vo- 
tos de  feliz  natal  e próspero  ano  nôvo,  ao 
mesmo  tempo  que  retribui  as  amáveis 
saudações  de  natal  enviadas  por  seus  lei- 
tores . 

A agro-indústria  açucareira  (govêrno, 
empresários,  fornecedores  e trabalhado- 
res) augura  novos  e importantes  êxitos 
de  seus  programas  e realizações,  no  de- 
correr do  ano  de  1971. 
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POLÍTICA  DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 
NA  ECONOMIA  CANAVIEIRA 

SILVA  XAVIER 


Ao  ser  implantada  no  país,  no  comê- 
ço  da  década  de  30,  a política  de  defesa 
da  economia  canavieira  não  se  arrolava, 
entre  as  preocupações  do  Estado  inter- 
vencionista, a prestação  de  assistência 
aos  trabalhadores  industriais  e agríco- 
las. Isso  explica  porque  ao  ser  criado, 
em  1933,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool, como  síntese  das  primeiras  medi- 
das de  amparo  à produção  adotadas,  não 
se  fizesse  no  Decreto  n.°  22.789,  de  l.° 
de  junho  de  1933,  qualquer  referência  a 
uma  matéria,  que  em  anos  subseqüen- 
tes,  viria  a assumir  marcante  significa- 
ção no  sistema  que  então  começava  a to- 
mar corpo.  Como  assinalou  o Sr.  Bar- 
bosa Lima  Sobrinho,  “a  primeira  fase 
da  ação  do  Instituto  tinha  que  ser,  efe- 
tivamente, a defesa  da  produção,  levan- 
tando-a da  crise,  ou  da  ruína  em  que  se 
afundava,  logo  depois  de  1930”  (1). 
Vencida  esta  etapa,  para  evitar  que  a li- 
mitação da  produção,  inclusive  da  mon- 
tagem de  novas  fábricas  de  açúcar,  se 
transformasse,  na  prática,  num  verda- 
deiro monopólio,  era  indispensável  esta- 
belecer a política  do  açúcar  sôbre  amplos 
fundamentos  de  interêsse  social,  justifi- 
cando a ação  do  Instituto,  destaca  o an- 
tigo presidente  da  autarquia,  “com  a ex- 
tensão dos  benefícios  que  assegurava, 
não  apenas  a algumas  centenas  de  usi- 
neiròs,  mas  a dezenas  de  plantadores  de 
canas  e associados  do  trabalho  de  pro- 
dução” . 

Esta  a inspiração  que  levou  o Govêr- 
no,  em  novembro  de  1941,  a baixar  o Es- 
tatuto da  Lavoura  Canavieira,  consubs- 
tanciando as  primeiras  medidas  sócio- 
econômicas  em  favor  dos  trabalhadores 
canavieiros(2).  O art.  144  do  Estatuto 


criou  a taxa  de  um  cruzeiro  antigo  por 
tonelada  de  cana,  incidindo  sôbre  tôda  a 
produção  efetivamente  entregue  pelos 
fornecedores  às  usinas,  e destinada  ao 
financiamento  dêsses  mesmos  fornecedo- 
res. Coube  ao  I.A.A.,  através  da  Reso- 
lução 58/43,  de  3 de  maio  de  1943,  regu- 
lamentar a cobrança,  a arrecadação  e 
aplicação  da  referida  taxa  (3) . O que  há 
de  importante  nessa  Resolução,  para  o 
problema  que  estamos  apreciando  foi  a 
vinculação  da  receita  realizada  a três 
fundos  assim  especificados: 

a)  “Fundo  de  Assistência  Financei- 
ra”, constituído  com  50%  do  produto  da 
arrecadação  da  taxa  e destinado  à amor- 
tização dos  empréstimos  realizados  e a 
se  realizarem  pelo  Instituto  às  Coopera- 
tivas de  Plantadores  de  Cana  para  o fi- 
nanciamento de  entre-safra  aos  fornece- 
dores . 

b)  “Fundo  de  Assistência  Social”, 
constituído  com  40  % da  receita  global  da 
taxa  e mais  as  importâncias  correspon- 
dentes a serem  concedidas  pelos  usinei- 
ros  e pelo  Instituto,  cujos  recursos  glo- 
bais deverão  ser  aplicados  na  execução 
de  um  plano  de  assistência  social,  médi- 
ca e hospitalar,  em  proveito  dos  traba- 
lhadores rurais  que  empregam  a sua  ati- 
vidade na  lavoura  e na  indústria  cana- 
vieiras  . 

c)  “Fundo  de  Assistência  às  Associa- 
ções de  Plantadores  de  Cana”,  formado 
com  10%  do  produto  da  aludida  arreca- 
dação e constituído  para  o fim  de  ser  dis- 
tribuído, em  partes  proporcionais,  entre 
as  associações  de  plantadores  de  cana  le- 
galmente constituída,  para  manutenção 
e desenvolvimento  dos  seus  serviços. 


Brasil  Açucareiro 
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AMPLIA-SE  A ASSISTÊNCIA  — A 
semente  lançada  no  Estatuto  da  Lavou- 
ra Canavieira  germinou  de  forma  segu- 
ra. Com  o passar  dos  anos  a assistência 
foi  sendo  melhor  definida  e a sua  pres- 
tação devidamente  assegurada.  Já  em 
1944,  através  do  Decreto-Lei  n.°  6.969, 
de  19  de  outubro,  a matéria  era  correta- 
mente apreciada.  Ao  dispor  sôbre  os  for- 
necedores de  cana  que  lavram  terra 
alheia,  o diploma  legal  determina  que  o 
I.A.A.  poderá  autorizar  entre,  outras, 
uma  dedução  de  um  a sete  por  cento,  sô- 
bre o preço  das  canas  fornecidas,  cal- 
culada de  acordo  com  a tabela  vigorante, 
pela  assistência  médico-social  prestada 
aos  fornecedores  e suas  famílias,  bem  co- 
mo aos  seus  agregados  e empregados  (4). 
O art.  6.°  do  mesmo  Decreto-Lei  discri- 
mina a assistência  médico-social  a ser 
prestada,  como  segue: 

a)  assistência  médica,  dentária  e ma- 
nutenção de  ambulatórios; 

b)  assistência  hospitalar; 

c)  manutenção  de  creche  e materni- 
dade; 

d)  manutenção  de  escolas  primárias 
e de  cursos  práticos  de  agricultura  para 
filhos  de  colonos-fornecedores  e de  seus 
agregados  ou  empregados; 

e)  manutenção  de  instituições  pueri- 
escolares; 

f)  manutenção  de  parques  recreati- 
vos para  crianças  e de  instituições  de  re- 
creação para  adultos; 

g)  realização  dos  serviços  de  sanea- 
mento que  se  tornarem  necessários,  a 
fim  de  garantir  a salubridade  das  zonas 
de  moradia  dos  colonos-fornecedores  e 
seus  empregados  ou  agregados. 

Ainda:  no  referido  Decreto-Lei  n.°  .... 
6.969  há  um  esforço  no  sentido  de  ex- 
tender  aos  trabalhadores  rurais,  que  se 
não  possam  enquadrar  nas  definições  do 
Estatuto  da  Lavoura  Canavieira,  algu- 
mas das  normas  assistenciais . Para  tan- 
to o I.A.A.  foi  autorizado  a estabelecer 
contratos-tipo  destinados  a regular  a si- 
tuação dêsses  trabalhadores,  obedecendo 
a princípios  enumerados  no  art.  21  dos 
quais  destacamos  o que  assegura  o di- 
reito a moradia  sã  e suficiente,  tendo  em 
vista  a família  do  trabalhador,  o que  ga- 
rante assistência  médica,  dentária  e hos- 
pitalar gratuita  e o que  prevê  ensino  pri- 
mário gratuito  aos  filhos  de  trabalhado- 
res em  idade  escolar. 


Dois  anos  mais  tarde  a assistência  so- 
cial passa  a ser  expressamente  assegura- 
da aos  trabalhadores  das  usinas.  O De- 
creto-Lei n.°  9.827,  de  10  de  setembro 
de  1946,  que  dispõe  sôbre  os  fornecedo- 
res de  cana  que  lavram  terra  alheia,  de- 
termina no  seu  artigo  oitavo:  “Ficam  os 
produtores  de  açúcar  de  usina  obrigados 
a aplicar  em  benefício  de  seus  trabalha- 
dores industriais  e agrícolas  e em  servi- 
ços de  assistência  médico-farmacêutica  e 
social,  organizados  individualmente  ou 
pelas  associações  de  classe,  importância 
mínima  correspondente  a Cr$  2,00  (dois 
cruzeiros),  por  saco  de  açúcar,  cabendo 
ao  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  fisca- 
lizar a sua  aplicação” . O parágrafo  único 
do  citado  artigo  esclarece:  “A  falta  de 
observância  dos  dispostos  neste  artigo  su- 
jeita o infrator  ao  pagamento  em  dôbro 
da  importância  que  tiver  deixado  de  apli- 
car com  o fim  previsto  neste  artigo,  re- 
colhendo-se o produto  da.  multa  ao  fun- 
do de  Assistência  Social  criado  pela  Re- 
solução n.°  58/43  do  I.A.A.”.(5). 

REFORMULAÇÃO  AÇUCAREIRA  — 
Em  1965,  ao  ser  reformulada  pelo  Con- 
gresso Nacional  a legislação  açucareira, 
a matéria  relativa  à política  de  assistên- 
cia social  recebeu  um  nôvo  reforço.  A 
Lei  n.°  4.780,  de  l.°  de  dezembro  de  1965, 
é explícita  a respeito,  não  só  quanto  à 
origem  dos  recursos  financeiros  a serem 
aplicados  no  setor,  como  igualmente  no 
que  diz  respeito  à forma  de  aplica- 
ção. (6).  O interêsse  do  legislador  fêz-se 
presente,  desde  logo,  na  discriminação 
da  aplicação  da  receita  do  I.A.A.,  ao  de- 
terminar, no  art.  23  letra  b,  que  a au- 
tarquia aplique  até  10%  das  parcelas  re- 
feridas nas  letras  a e b dq  art.  22,  para 
financiamento  e custeio  de  serviços  de 
assistência  aos  trabalhadores  da  agro- 
indústria canavieira  e seus  dependentes. 
Além  disso,  a Lei  n.°  4.780  dedicou  todo 
o capítulo  V à assistência  aos  trabalha- 
dores, devendo  a autarquia  aplicar  o 
percentual  estabelecido  na  letra  b do  art. 
23  em  programas  assistenciais  tendo  por 
objeto: 

a)  higiene  e saúde,  por  meio  de  as- 
sistência médica,  hospitalar  e farmacêu- 
tica, bem  como  à maternidade  e à infân- 
cia, complementando  a assistência  pres- 
tada pelas  usinas  e fornecedores  de  ca- 
na; 
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b)  complementação  dos  programas 
de  educação  profissional  e de  tipo  médio 
gratuitos; 

c)  estímulo  e financiamento  a coope- 
rativas de  consumo; 

d)  financiamento  de  culturas  de 
subsistência  nas  áreas  de  terras  utiliza- 
das pelos  trabalhadores  rurais,  de  acor- 
do com  o disposto  no  art . 23  do  Decreto- 
Lei  n.°  6.969,  de  19  de  outubro  de  1944; 

ej)  promoção  e estímulo  de  progra- 
mas educativos,  culturais  e de  recrea- 
ção. 

Do  seu  lado  ficam  os  produtores  de  ca- 
na, açúcar  e álcool  obrigados  a aplicar, 
pelo  art.  36,  em  benefício  dos  trabalha- 
dores industrais  e agrícolas,  em  serviços 
tde  assistência  médica,  hospitalar,  far- 
macêutica e social,  importância  corres- 
pondente, no  mínimo,  a 1%  sôbre  o pre- 
ço oficial  do  saco  de  açúcar,  1%  sôbre  o 
valor  oficial  da  tonelada  de  cana  e 2% 
sôbre  o valor  oficial  do  litro  de  álcool  de 
qualquer  tipo.  Êstes  recursos  serão  apli- 
cados diretamente  pelas  usinas  destila- 
rias e fornecedores  de  cana,  individual- 
mente ou  através  das  respectivas  asso- 
ciações de  classe,  mediante  plano  de  sua 
iniciativa,  submetido  à aprovação  e fis- 
calização do  I.A.A.  Por  sua  vez  a autar- 
quia canavieira,  na  execução  do  progra- 
ma de  assistência  social,  coordenará,  diz 
a lei,  sempre  que  possível,  sua  atividade 
com  os  órgãos  da  União,  dos  Estados  e 
dos  Municípios  e de  entidades  privadas 
que  sirvam  aos  mesmos  objetivos . Ao  ser 
reformulada,  em  fevereiro  de  1967,  atra- 
vés do  Decreto-Lei  n.°  308,  de  28  dêsse 
mês,  a receita  do  I.A.A. , o art.  8.°  do 
referido  diploma  legal  determinou  fos- 
sem mantidas  como  encargos  da  produ- 
ção as  contribuições  a que  se  refere  o ar- 
tigo 36,  alíneas  a a c e destinadas  ao 
custeio  dos  serviços  de  assistência  social 
aos  trabalhadores. 

NORMAS  PARA  A PRESTAÇÃO  DE 
ASSISTÊNCIA  — Tendo  presente  a ex- 
periência de  tantos  anos  e visando  a es- 
tabelecer normas,  ajustadas  à lei  vigen- 
te, que  permitissem  o melhor  rendimen- 
to das  atividades  vinculadas  à assistên- 
cia social  aos  trabalhadores  canavieiro,  a 
Presidência  do  I.A.A.,  em  3 de  janeiro 
de  1968,  baixou  o Ato  n.°  3 de  sentido 
disciplinador.  (7) . A assistência  médi- 
co, hospitalar,  farmacêutica  e social  de 


responsabilidade  dos  produtores  de  cana, 
de  açúcar  e de  álcool  ficará,  em  relação, 
aos  primeiros  a cargo  dos  órgãos  de  clas- 
se, e em  relação  aos  segundos  e tercei- 
ros a cargo  das  usinas  e destilarias.  A 
assistência  prestada  pelas  associações 
de  fornecedores  é obrigatória  para  todos 
os  trabalhadores  agrícolas  dos  fornecedo- 
res, sejam  êstes  associados  ou  não,  den- 
tro da  área  de  ação  dos  respectivos  ór- 
gãos de  classe . A assistência  a cargo  das 
usinas  e destilarias  é obrigatória  para 
todos  os  seus  trabalhadores.  Quando  se 
tratar  de  destilaria  anexa  haverá  aplica- 
ção conjunta  dos  recursos  corresponden- 
tes à fábrica  de  açúcar  e à de  álcool,  não 
se  fazendo  distinçjão  entre  os  trabalha- 
dores de  uma  e de  outra. 

As  normas  do  Ato  disciplinam  não 
apenas  o recolhimento  mas  também  a 
aplicação  da  taxa  cobrada  sôbre  a cana 
fornecida,  cabendo  às  associações  de  for- 
necedores, submeter  ao  I.A.A.,  para 
aplicação  pelo  setor  competente,  os  pla- 
nos de  aplicação  de  recursos  destinados 
à assistência  social,  na  jurisdição  sob 
sua  responsabilidade.  A aprovação  im- 
porta na  conseqüente  liberação  da  ver- 
ba, a razão  de  25%,  salvo  casos  excep- 
cionais devidamente  considerados.  Se  a 
associação  de  fornecedores  não  dispuzer 
de  unidade  assistencial  poderá  celebrar 
convênio  ou  acordo,  com  entidades  pú- 
blicas ou  particulares  para  aplicação  das 
contribuições  que  lhe  couberem,  prévia 
homologação  pelo  I.A.A.  A prestação 
de  contas  é também  disciplinada,  fixan- 
do a associação  que  se  atrazar  na  res- 
pectiva apresentação  ou  não  tiver  suas 
contas  aprovadas  impedida  de  receber 
as  contribuições  relativas  ao  exercício 
seguinte,  até  que  satisfaça  as  exigências 
determinadas  pela  autarquia. 

No  que  se  refere  à assistência  aos  tra- 
balhadores de  usinas  e destilarias  as  nor- 
mas do  Ato  n.°  3 estabelecem  uma  esca- 
la de  serviços,  por  ordem  descrescente, 
partindo  da  assistência  médica,  e pas- 
sando, sucessivamente,  pela  assistência 
farmacêutica,  odontológica,  auxílios-fu- 
neral e pré-natal,  assistência  educativa  e 
assistência  recreativa.  Cada  tipo  de  pres- 
tação de  assistência  tem  normas  especí- 
ficas de  sorte,  a permitir  que  a fiscaliza- 
ção do  I.A.A.  se  faça  de  forma  eficiente. 
A falta  de  aplicação  total  ou  parcial  dos 
recursos  previstos  para  a assistência  so- 
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ciai  sujeita  o infrator  a uma  multa  equi- 
valente ao  dôbro  da  importância  que  não 
houvesse  sido  aplicada.  Os  recursos  ori- 
ginários de  tais  sanções  serão  utilizados, 
obrigatoriamente,  pelo  I.A.A.  na  zona 
ou  região  de  onde  provierem,  de  modo  a 
que  ,a  assistência  que  deixou  de  ser  pres- 
tada diretamente  pela  fábrica,  o possa 
ser  indiretamente,  em  benefício  dos  tra- 
balhadores agrícolas  e industriais  da 
unidade  fabril  que  o deixou  de  fazer  em 
tempo  hábil. 

COMO  SE  PROCESSA  A PRESTAÇÃO 
DE  ASSISTÊNCIA  — Em  têrmos  gerais 
a aplicação  dos  recursos  destinados  à 
prestação  de  assistência  social  aos  tra- 
balhadores canavieiros  e seus  familiares 
se  processam  em  duas  etapas  distintas, 
perfeitamente  definidas:  a de  instala- 
ção e a de  manutenção  dos  serviços . 

A primeira  delas,  de  instalação  de  ser- 
viços, compreende: 

Ambulatórios  — construção  e reforma 
de  prédios,  aquisição  de  material  de  uso 
permanente,  tais  como  móveis,  roupas, 
aparelhagem,  etc. 

Hospitais  — (tanto  os  da  unidade  fa- 
bril como  os  de  fundação  local)  constru- 
ção e reformas  de  prédios,  aquisiçjão  de 
material  permanente,  como  leitos,  mó- 
veis, roupas,  aparelhagem,  etc. 

Serviço  odontólógico  — instalação  de 
gabinetes  e aquisição  de  material  de 
uso  permanente; 

Escolas  — construção  ou  instalação  e 
aquisição  de  material  de  uso  permanen- 
te. 

Creches  — construção  ou  instalação  e 
aquisição  de  material  de  uso  permanen- 
te. 

Instituições  recreativas  e culturais  — 
construção  ou  instalação  de  campos  de 
desporto,  cinema,  escotismo,  campos  de 
diversão  infantil,  salões  sociais  e biblio- 
tecas. 

A segunda  etapa,  de  manutenção  dos 
serviços,  compreende: 

Ambulatórios  — despesas  com  pessoal 
(médicos,  dentistas,  laboratoristas,  en- 
fermeios,  parteiras  e demais  servidores) , 
despesas  com  material  do  consumo  dos 
vários  serviços  do  ambulatórios,  de  me- 
dicamentos para  profilaxia  do  paludis- 
mo,  esquitosomíase,  parasitose,  etc. 

Hospitais  — internações,  intervenções, 
etc. 


Escolas  primárias  e profissionais  — 
material  escolar,  rouparia,  refeições,  ho- 
norários de  professores,  mestres  de  en- 
sino técnico-profissional,  e pessoal  aces- 
sório . 

Creches  — material  de  consumo,  salá- 
rios de  médicos  e enfermeiros,  alimen- 
tação, etc. 

Instituições  recreativas  e culturais  — 
honorários  de  técnicos  e monitores  e ope- 
radores, material  esportivo,  aluguel  de 
filmes,  etc. 

Diversos  auxílios  — auxílio-doença, 
auxílio-pré-natal,  auxílio  funeral,  etc. 

Graças  a política  de  amparo  ao  traba- 
lhador canavieiro  e através  de  um  pla- 
nejamento integral  mantido  pelo  I.A.A. 
criou-se  nas  diversas  regiões  produtoras 
uma  rêde  assistencial  das  mais  valiosas# 
que  engloba,  inclusive,  27  ambulatórios  e 
nove  hospitais,  com  1.319  leitos,  insta- 
lados de  acordo  com  os  melhores  padrões 
da  técnica  hospitalar,  construídos  e doa- 
dos às  associações  de  classe  regionais 
pela  autarquia  canavieira.  Essa  rêde  es- 
tá assim  distribuída:  Rio  Grande  do  Nor- 
te — 1 hospital  com  54  leitos;  Paraíba 
— 1 ambulatório;  Pernambuco  — 2 hos- 
pitais com  570  leitos  e 8 ambulatórios; 
Alagoas  — 1 hospital  com  270  leitos  e 1 
ambulatório;  Bahia  — 1 ambulatório;  Mi- 
nas Gerais  — 3 ambulatórios;  Rio  de  Ja- 
neiro — 1 hospital  com  100  leitos  e 7 
ambulatórios;  São  Paulo  — 4 hospitais 
com  325  leitos  e 6 ambulatórios . 

Nos  Estados  onde  a produção  açuca- 
reira não  apresenta  ainda  volume  capaz 
de  permitir  os  investimentos  exigidos  pa- 
ra a implantaçlão  de  hospitais  ou  ambu- 
latórios existem  convênios  com  as  enti- 
dades hospitalares  locais,  de  sorte  a ga- 
rantir a efetividade  do  programa  assis- 
tencial ao  trabalhador  canavieiro.  Más 
estudos  já  existem,  destinados  a propi- 
ciar instalações  próprias  tão  pronto  se- 
jam alcançados  os  limites  mínimos  de 
recolhimento  essenciais  das  taxas  desti- 
nadas ao  custeio  da  assistência  social  aos 
trabalhadores . 

BALANÇO  ATUAL  — Cêrca  de  dois 
milhões  de  trabalhadores  agroindus- 
triais  e seus  dependentes,  vinculados  à 
economia  canavieira,  recebem  hoje  os 
benefícios  da  assistência  descrita.  In- 
cluem êles  os  colonos  fornecedores,  sem 
seus  empregados  e agregados;  os  forne- 
cedores de  canas,  seus  trabalhadores  e os 
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trabalhadores  industriais,  administra- 
tivos e agrícolas  vinculados  I às  usinas, 
bem  como  os  dependentes  de  todos  êles. 
Em  têrmos  de  dinheiro  essa  política  con- 
some importância  que  já  ultrapassa  a 
casa  dos  vinte  milhões  de  cruzeiros 
anuais.  Na  safra  de  1968/69  a previsão 
era  de  uma  aplicação  da  ordem  de  15,5 
milhões,  dos  quais  11  milhões  correspon- 
diam às  fábricas  e 4,5  milhõés  aos  forne- 
cedores . No  orçamento  vigente  do  I.A.A. 
a consignação  de  verbas,  para  subvenção 
às  entidades  de  caráter  social,  mediante 
acordos  ou  convênio,  soma  2.070  mil  cru- 
zeiros, dos  quais  1.220  mil  para  aplica- 
ção na  região  Norte-Nordeste  é 850  mil 
na  região  Centro-Sul . 

Como  em  muitos  outros  setores  tam- 
bém no  da  assistência  social  aos  traba- 
lhadores a política  canavieira  foi  desbra- 
vadora e apontou  caminhos  que  só  mui- 
tos anos  mais  tarde  seriam  abertos  a ou- 
tras atividades  vinculadas  à agricultu- 
ra . Embora  muito  ainda  reste  por  fazer 
no  particular  nem  por  isso  se  pode  des- 
conhecer o sentido  pioneiro  da  agroin- 
dústria da  cana-de-açúcar . Numerosas 
medidas  aplicadas  inicialmente  no  setor 
canavieiro  foram,  posteriormente,  incor- 
poradas ao  Estatuto  do  Trabalhador  Ru- 
ral e conseqüentemente  gèheralizadas  a 
outros  grupos  de  trabalhadores. 
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INSTITUTO  DA  INDÚSTRIA 


O primeiro  açúcar  de  beterraba  que  o mundo  conheceu,  pro- 
veio de  Berlim,  o Instituto  Berlinense  da  Indústria  de  Açúcar  é o 
mais  antigo  dos  institutos  do  seu  gênero  no  mundo.  Inaugurado  em 
1857  como  fundação  privada  do  químico  Scheibler,  foi  aceito  na 
União  Aduaneira  Alemã  como  laboratório  da  Associação  da  Indús- 
tria de  Açúcar  de  Beterraba.  Em  1881  se  constituiu  parte  inte- 
grante da  Academia  Real  de  Agricultura  fundada  no  mesmo  ano 
e em  cujos  edifícios  funcionou  até  1904.  Por  essa  época  a Prússia 
erigiu  para  o Instituto  um  edifício  próprio,  precisamente  êste  da 
Amrumer  Strasse,  no  qual  ainda  hoje  funciona. 

Atualmente  o Instituto  da  Indústria  de  Açúcar  é um  dos  de- 
zessete Institutos  que  constituem  a Faculdade  de  Agricultura  da 
Universidade  Técnica  de  Berlim  e as  suas  tarefas  se  têm  transfor- 
mado como  se  tem  transformado  o mundo  mesmo  no  curso  dêste 
século.  Se  originalmente  o Instituto  foi  criado  para  apoiar  a indús- 
tria de  açúcar  de  cana  tropical,  hoje  a beterraba  e a cana  figuram 
equivalentemente  nos  programas  de  ensino  e de  investigação.  O 
lugar  ocupado  pelas  tarefas  em  favor  da  indústria  alemã  de  açúcar 
está  sendo  agora  ocupado  pelos  grandes  problemas  de  desenvolvi- 
mento da  África,  Ásia  e América  Latina.  Hoje  o interêsse  do  Ins- 
tituto se  concentra  na  produção  de  açúcar  nos  países  tropicais  e 
subtropicais.  No  trabalho  do  Instituto  os  países  em  desenvolvimen  * 
to  não  são  uma  categoria  por  excelência.  Quase  a metade  dos  seus 
estudantes  e doutorando  procedem  do  estrangeiro,  particularmente 
dos  países  da  África,  Ásia  e América  Latina. 

O Instituto  da  Indústria  de  Açúcar  é encarregado  da  regência 
dos  seguintes  cursos : Técnica  de  procedimento  da  indústria  de  açú- 
car; Controle  da  emprêsa  por  métodos  de  cálculo  na  indústria  de 
açúcar;  controle  analítico  da  emprêsa  na  indústria  de  açúcar;  Eco- 
nomia de  açúcar;  Investigações  específicas  no  domínio  da  indús- 
tria de  açúcar. 

Além  do  ensino  e da  investigação  é tarefa  do  Instituto  reunir 
e distribuir  informações  do  domínio  da  tecnologia  do  açúcar  bem 
como  colher  a literatura  existentes  sôbre  importantes  questões  nês- 
se  domínio,  tarefa  que  o Instituto  cumpre  com  ajuda  de  uma  do- 
cumentação internacional  contendo  tôdas  as  publicações  relativas 
ao  açúcar. 

A preparação  no  Instituto  da  Indústria  de  Açúcar  é de  quatro 
anos  de  duração.  Os  primeiros  dois  anos  abrangem  química,  física, 
botânica,  microbiologia,  princípios  de  tecnologia,  economia  políti- 
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ca.  Nos  dois  anos  seguintes  o estudo  concentra-se  nas  bases  teóri- 
cas da  tecnologia  de  açúcar,  o controle  analítico  e por  cálculo  da 
emprêsa  da  indústria  de  açúcar,  técnica  de  procedimento  da  in- 
dústria de  açúcar  de  beterraba  e da  indústria  de  açúcar  de  cana,  ins- 
talações técnicas  de  açúcar,  biologia,  cultivo  de  plantas  sacarífe- 
ras,  economia  de  açúcar. 

Tôdas  as  preleções  e todos  , os  trabalhos  práticos  têm  lugar  nas 
quase  200  dependências  do  edifício  do  Instituto  na  Amrumer 
Strasse.  A estas  pertence  uma  fábrica  experimental  de  açúcar  que 
inclui  um  campo  de  beterrabas  e uma  estufa  para  cana  tíje  açúcar.. 
A biblioteca  com  os  seus  11.000  volumes  de  literatura  técnica  e 
com  mais  de  100  revistas  eespecializadas  é considerada  a maior  do 
seu  gênero  no  mundo. 

Um  museu  do  açúcar  fundado  em  1902  e pertencente  ao  Ins- 
tituto é o mais  antigo  da  sua  espécie  e contém  hidratos  de  carvão, 
produtos  de  açúcar  de  beterraba,  cana,  palmeira  e outras  fontes, 
objetos  históricos,  material  artístico  e científico. 

O Instituto  da  Indústria  dei  Açúcar  portanto  não  realiza  ne- 
nhum programa  de  formação  profissional  especial  para  estudan- 
tes de  nações  africanas,  asiáticas  e latinoamericanas,  senão  estu- 
dos acadêmicos  regulares.  Os  seus  estudantes,  independentemente 
da  sua  nacionalidade,  são  alunos  regulares  da  tecnologia  do  açúcar 
na  Faculdade  de  Agricultura  da  Universidade  Técnica  de  Berlim. 
Ünicamente  os  problemas  do  desenvolvimento  dos  países  em  pro- 
cesso de  transformação  social  e econômica  são  os  que  determinam  o 
programa  de  ensino  e de  investigação  do  Instituto,  ou  mais  exa- 
tamente: a extração  e a produção  de  açúcar  nos  países  em  desen- 
volvimento. 
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I.A.A.  E D.N.O.S.  FIRMAM:  CONVÊNIO 


O Departamento  Nacional  ãe  Obras  e Saneamento  e o Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool  firmaram  convênio  objetivando  a defesa  contra 
inundações  da  lavoura  e da  indústria  canavieira  localizada  na  Baixada 
de  Goiiacazes,  região  de  Campos,  no  litoral  Norte-Fluminense. 

O convênio,  que  constitui  o prolongamento  de  outro,  firmado  pelos 
dois  órgãos  em  1968,  visa  à realização  da.  segunda  etapa  dos  trabalhos 
previstos  no  documento  inicial,  estabelecendo  a cooperação  técnica  e fi- 
nanceira entre  o IAA  e o D.N.O.S. 

Eis  a íntegra  do  Convênio:  ..... 

Convênio,  com  homologação  dos  Ministros  de  Estado,  Srs. 
MARCUS  VINÍCIUS  PRATINI  DE  MORAES  e General  JOSÉ 
COSTA  CAVALCANTI,  respectivamente  Ministros  do  Ministério 
da  Indústria  e do  Comércio  e do  Ministério  do  Interior,  que  entre 
si  fazem  o DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  OBRAS  DE  SA- 
NEAMENTO — D.N.O.S.  e o INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO 
ÁLCOOL  — I. A. A. , para  execução  de  obras  de  drenagem,  irri- 
gação, regularização  de  cursos  d’água,  defesa  contra  inundações 
e obras  complementares  na  Baixada  de  Goitacazes,  Município 
de  Campos  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  na  forma  abaixo: 

Aos  14  (quatorze)  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de  mil  nove- 
centos e setenta,  na  Cidade  do  Rio  dé  Janeiro,  os  Ministros  de  Estado 
Sr.  MARCUS  VINÍCIUS  PRATINI  DE  MORAES  e General  JOSÉ  COS- 
TA CAVALCANTI,  respectivamente  Ministro  dos  Negócios  da  Indústria 
e do  Comércio  e Ministro  dos  Negócios  do  Interior,  têm  por  bem  homo- 
logar, como  de  fato  fazem,  o Convênio  que  entre  si  celebram  o DEPAR- 
TAMENTO NACIONAL  DE  OBRAS  DE  S ANEAMENTO-DN OS,  repre- 
sentado neste  ato,  pelo  seu  Diretor  ‘Geral,  ‘ Engenheiro  CARLOS  KREBS 
FILHO,  e o INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL,  representado  pelo 
seu  Presidente,  General  ÁLVARO  TAVARES  CARMO,  para  execução  de 
obras  e serviços  de  drenagem,  irrigação,  regularização  de  cursos  d’água, 
defesa  contra  inundações  e obras  complementares,  na  Baixada  de  Goi- 
tacazes, de  acordo  com  as  seguintes  cláusulas  e condições: 

PRIMEIRA : O D . N . O . S . se  obriga  a promover  em  48  (quarenta 

e oito)  meses,  a execução  de  obras  e serviços  relacionados  com  a drena- 
gem, defesa  contra  inundações  e obras  complementares  na  Baixada  de 
Goitacazes,  constante  da  2.a  (segunda)  etapa  de  serviços  e obras  defi- 
nidas no  l.o  (primeiro)  Convênio  assinado  entre  o D.N.O.S.  e o I.A.A. 
em  5 (cinco)  de  Janeiro  de  1.968,  que  constam  de: 

I.  1.  Limpeza,  dragagem  e redragagem  de  canais; 

I.  2.  Construção  de  pontes,  boeiros  e comportas; 

I.  3.  Construção  e recomposição  de  diques  em  alvenaria,  terra  e 
concreto; 

I.  4.  Construção  de  caes  de  saneamento  nas  margens  do  Rio  Pa- 
raíba; 

I.  5.  Regularização  e Sistematização  do  canal  da  Flexa,  Lagoa 
Feia  e seus  contribuintes,  com  instalação  de  comportas  de 
nível  constante  e variável  e fixação  da  Barra  do  Furado; 
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I.  6.  Complementação  e manutenção  da  rêde  de  drenagem  prin- 
cipal e secundária  na  área  da  zona  de  lavoura  canavieira; 

I.  7.  Obras  de  tomada  d’água,  para  irrigação  e manutenção  de 
nível  de  lençol  freático; 

I.  8.  Elaboração  de  projetos  executivos  e específicos  da  presente 
2.a  (segunda)  etapa  de  serviços  e obras  ; Elaboração  de  estu- 
dos e anteprojetos  de  definição  da  etapa  subseqüente  ao 
presente  Convênio; 

I.  9.  Limpeza  manual,  mecânica  e química,  de  cursos  d’água; 

1.10.  Obras  complementares  que  se  fizerem  necessárias  relacio- 
nadas com  a defesa  contra  inundações  da  lavoura  canaviei- 
ra da  Baixada  de  Goitacazes. 

SEGUNDA:  A execução  dos  trabalhos,  obedecerá  aos  projetos  or- 

ganizados pelo  D.N.O.S.  e aprovados  pelo  I.A.A. 

TERCEIRA : O I.A.A.  se  compromete  a participar  financeiramente 

das  obras  e serviços,  objeto  do  presente  Convênio,  com  a importância  de 
Cr$  16.000.000,00  (DEZESSEIS  MILHÕES  DE  CRUZEIROS),  entregues 
ao  D.N.O.S.  em  16  (dezesseis)  parcelas  trimestrais,  iguais  e sucessivas 
de  Cr$  1.000.000,00  (HUM  MILHÃO  DE  CRUZEIROS),  vencendo  a l.a 
(primeira)  60  (sessenta)  dias  após  a vigência  do  presente  Convênio. 

QUARTA:  Os  recursos  entregues  pelo  I.A.A.  ao  D.N.O.S.,  em  de- 

corrência do  presente  Convênio,  deverão  ser  depositados  no  Banco  do 
Brasil  S.A.  em  conta,  especial,  em  favor  do  Departamento  Nacional  de 
Obras  de  Saneamento  . 

QUINTA:  Desde  que  o andamento  das  obras  assim  o justifique, 

o I.A.A.  poderá  antecipar  a entrega  dos  recursos  previstos  na  cláusula 
TERCEIRA  do  presente  Convênio. 

SEXTA : O D.N.O.S.  apresentará  ao  I.A.A.  relatórios  trimestrais, 

sôbre  a aplicação  dos  recursos  que  houver  recebido  em  decorrência  do 
presente  Convênio,  acompanhado  de  um  extrato  da  respectiva  conta 
bancária . 

SÉTIMA:  O D.N.O.S.  se  obriga  a apresentar  ao  I.A.A.  relatório  de 

comprovação  das  despesas,  a título  de  proteção  de  contas,  até  90  (no- 
venta) dias  após  o término  da  vigência  do  presente  Convênio . 

OITAVA : O I.A.A.  acompanhará  a execução  das  obras  e serviços 

previstos  na  cláusula  PRIMEIRA  dêste  Convênio,  por  intermédio  de  sua 
Divisão  de  Assistência  à Produção  ou  de  um  preposto,  cujo  nome  sub- 
meterá ao  D.N.O.S. 

NONA:  O presente  Convênio  terá  validade  por  48  (quarenta  e 

oito)  meses,  após  a publicação  no  Diário  Oficial  e entrará  em  vigor,  com 
o cumprimento  das  formalidades  legais  pertinentes  a cada  uma  das  en- 
tidades convenientes.  ' 

DÉCIMA:  No  caso  de  rescisão  do  presente  Convênio,  as  partes 

interessadas  constituirão  um  Grupo  de  Trabalho  com  o fim  especifico 
de  estudsar  a maneira  pela  qual  a mesma  deva  se  processar. 

UNDÉCIMA:  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  em  comum  acordo 

entre  as  partes  interessadas. 


Brasil  Açucareiro 


Janeiro — 1971 — 23 


E,  para  certeza  dêste  Convênio  e da  interveniência  de  sua  homolo- 
gação, assinam  em  quatro  vias  para  um  só  efeito,  os  Ministros  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Indústria  e do  Comércio  e dos  Negócios  do  Inte- 
rior, o Sr . Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  e o Sr . Diretor 
Geral  do  Departamento  Nacional  de  Obras  de  Saneamento,  juntamente 
com  as  Testemunhas  abaixo  nomeadas. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  dezembro  de  1.970 


MARCUS  VINÍCIUS  PRATINI  DE  MORAES 
Ministro  da  Indústria  e do  Comércio 


JOSÉ  COSTA  CAVALCANTI 
Ministro  do  Interior 


General  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente  do  I.A.A. 


CARLOS  KREBS  FILHO 
Diretor  Geral  do  D.N.O.S. 


RONALDO  DE  SOUZA  VALE 
Testemunha 


JOSÉ  CARLOS  V.C.  DE  ALBUQUERQUE 
Testemunha 
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Em  visita  ao  Brasil,  patrocinada  pelo  I.A.A.  e pela  Estação 
Experimental  de  Cana-de- Açúcar  de  Alagoas,  o Fitopatologista 
Chester  Aaron  Wismer  cumpriu  um  longo  programa  de  atividades, 
destacando-se  a quarentena  para  novas  variedades  a serem  importa- 
das para  cruzamento.  Tratamento  térmico,  sementeiras,  testes  de 
suscetibilidade  e resistência  a moléstias,  enfermidades  de  canaviais, 
treinamento  de  téc- 
nicos, foram  outros 
aspectos  tratados 
pelo  pesquisador 
nort  e-americano. 

No  dia  9 de  de- 
zembro passado,  o 
visitante  fêz  uma 
palestra  perante  o 
Conselho  Delibera- 
tivo, da  qual  publi- 
camos os  flagran- 
tes desta  página. 


SEÇAO  DE  GENÉTICA  * 


Dia  27  de  novembro  último,  foram 
inauguradas  as  instalações  da  «Seção 
de  Genética»  da  Estação  Experimental 
de  Cana-de-Açúcar  do  I.A.A.,  em  Ara- 
ras pelo  Erig"  Químico  Fernando  To- 
ledo Pizza,  Inspetor  dc  mesmo  Insti- 
tuto para  o Estado  de  São  Paulo.  Es- 
tiveram presentes  ao  ato  todos  os  téc- 
nicos do  IA.A.  sediados  no  Estado. 

Essa  Seção  conta  com  uma  área  de 
10.000  m2,  cercada  por  alambrado,  pos- 
suindo, no  seu  interior,  as  seguintes 
instalações:  um  escritório  com  sala 

anexa  para  preparo  de  material  e depó- 
sito; um  galpão  com  mesa  de  concre- 
to para  o plantio  das  caixas-sementei- 
ras e um  fôrno  para  esterilização  de 
terra  e materiais  diversos  a serem  usa- 
dos nas  caixas  de  plantio;  6 estufins, 
de  8 x 1 m cada.  no  aual  germinaram 
tôdas  as  sementes  plantadas  êste  ano; 
um  ripado  de  480  m2,  todo  construído 
com  peroba  tratada  (na  P^ema  de  Rio 
Claro)  e rintado  a alumínio;  e.  uma 
estufa  importada  dos  Estados  Urudns 
da  América,  atualmente  em  fase  final 
de  montagem. 

A «Seção  de  Genética»  começou  a 
funcionar  em  16  ae  setembro  intimo, 
quanuo  foram  plantadas  as  primeiias 
caixas-sementeiras.  És  te  ano,  por  não 
termos  recebido  a estufa  em  tempo,  a 
germinação  ocorreu  em  estufins,  apre- 
semanao  um  ótimo  stand.  Foram  plan- 
tadas 551  caixas-sementeiras,  sendo: 

126  com  sementes  trazidas  de  Ubatuba 
(Estação  Experimental  do  I.A.C.),  195 
trazidas  de  alguns  estados  do  nordeste, 

32  de  Santa  Catarina  e do  Rio  Grande 
do  Sul,  181  colhidas  na  própria  Estação 
Experimental  do  I.A.A.  e 17  com  miu- 
dinhas obtidas  de  germinação  expontânea  no  campo,  nos  viveiros  e na  coleção  de  variedades  da 
Estação.  Aliás,  os  trabalhos  do  setor  de  genética  foram  iniciados  em  um  ano  de  excelentes  con- 
dições climáticas  para  o florescimento  da  cana.  Tanto  que,  foi  possível  plantar  181  caixas  com 
panículas  colhidas  de  diferentes  variedades  dentro  da  própria  Estação.  Devemos  ainda  mencio- 
nar a primazia  que  teve  o I.A.A.,  de  verificar,  pela  primeira  vez  no  Estado,  a germinação  ex- 
pontânea de  sementes  no  campo,  originadas  de  polinização  livre.  Êste  fato  foi  levado  ao  conhe- 
cimento do  Instituto  Agrônomico  de  Campinas  e demais  órgãos  de  pesquisa  com  a cana  no  Es- 
tado e,  em  todos,  não  foram  encontrados  registros  nem  relatos  anteriores  sóbre  o caso. 


a i 


" 


Os  trabalhos  da  «Seção  de  Genética»  foram  iniciados  êste  ano  com  o plantio  de  «seedlings» 
mas,  futuramente,  estender-se-á  aos  cruzamentos.  Para  isso  a Estação  vem  se  preparando  com 
a formação  de  um  plantei  de  variedades  tidas  como  boas  progenitores.  Atualmente  fc  abalham  na 
Seção  2 técnicos  e 3 auxiliares,  e realizam,  presentementq  o transplantio  dos  «seedlings»  das 
caixas-sementeiras  para  saquinhos  (com  3 a 5 mudas  cada)  transferindo-os,  em  seguida,  para 
o ripado.  Durante  êsse  repique  é que  se  realiza  a contagem  e estima-se  em  100.000  mudas  a 
produção  dêsse  primeiro  ano  de  trabalho.  No  dia  31-10  último  foram  plantadas  no  campo  as  mu- 
das provenientes  das  3 primeiras  «caixas-test»  produzidas  na  Estação. 


■ 
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JOSÉ  A.  GENTIL  C.  SOUSA 
Eng?  Agrônomo 


ERVAS  versus  CANA-DE-ACÚCAR- 
PERÍODO  CRÍTICO  DA 
COMPETIÇÃO  (*) 

G.  M.  AZZI  * 

J.  FERNANDES  * 

1 . INTRODUÇÃO 

O estudo  do  período  crítico  da  competição  das  ervas-daninhas 
com  a cana-de-açúcar  é de  grande  importâricia  para  escolha  dos 
herbicidas  mais  adequados  a serem  nessa  cultura,  a avaliação  de 
seu  período  de  controle  © valor  econômico  (5).  Também  a esque- 
matização dos  tratos  culturais  e as  decisões  administrativas  nêsse 
sentido,  seriam  grandemente  beneficiados  com  a sua  determinação. 
Na  Argentina,  MARIOTTI  & ARÉVALO,  1965  (7)  demonstra- 
ram que  as  ervas  daninhas  não  só  diminuem  o número  de  colmos, 
como  prejudicam  o crescimento.  No  ensaio  mencionado,  a produ- 
ção caiu  em  31,2%  quando  a limpesa  do  canavial  começou  a par- 
tir de  30  dias  após  a amontoa.  Quando  o período  decorrido  é de  70 
dias,  a quebra  vai  a 68,7% . 

LAMUSSE,  1965  (6)  ,em  pesquisa  desenvolvida  em  Trini- 
dad,  determinou  o período  crítico  de  competição  do  mato  com  a 
cana  entre  o 3.°  e 12.°  semana  após  o plantio.  Isto  é da  emergência 
dos  brotos  primários  até  o estágio  de  grande  crescimento  dos 
colmos  quando  aparecem  os  primeiros  nós  da  base. 

DAVIES,  1966  (4),  trabalhando  nas  índias  Ocidentais  Bri- 
tânicas, confirmou  os  resultados  de  LAMUSSE,  enfatizando  que  o 
herbicida  a ser  usado  deve  manter  controladas  as  ervas  até  a 12.a 
semana  após  o plantio. 

A variação  do  efeito  da  competição  depende  do  vigôr  da  va- 
riedade, das  condições  climáticas  e das  espécies-infestantes.  Como 
essas  características  variam  de  região  para  região,  o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  vem  estudando  o assunto  no  Estado  de  São  Pau- 
lo desde  1966. 

Uma  parte  das  conclusões  nêsse  sentido,  encontradas  no  Bra- 
sil, já  foi  relatada  em  trabalhos  anteriores,  por  AZZI  Se  FERNAN- 
DES, 1968  (1)  e AZZI  et  al.,  1968  (2).  O presente  trabalho  é a 
continuação  dos  estudos  programados  e acrescenta  algum  progres- 
so nêsse  campo. 


(•*)  Trabalho  apresentado  no  VIII  Seminário  Brasileiro  de  Herbicidas  e Ervas 
Daninhas.  Botucatu  SP,  20-24  de  julho  de  1970. 

(**)  Engenheiros- agrônomos  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 
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2.  MATERIAL  E MÉTODO 


Em  março  de  1968,  foi  instalada  um  ensaio  na  Usina  Tamoio, 
Araraquara  SP,  em  solo  latosol  roxo,  em  blocos  casualizados  com  4 
repetições.  As  parcelas  tinham  54nr  de  área  útil,  plantadas  com  a 
variedade  CB  41.76,  de  médio  poder  competitivo. 

Os  tratamentos  foram  os  seguintes : 


A — 
B — 
C — 
D — 
E — 
F — 
G — 

H — 

I — 

J — 


Competição  de  ervas  depois  de  3 meses  após  o plantio 

Competição  de  ervas  depois  de  6 meses  após  o plantio 

Competição  de  ervas  depois  de  3 meses  após  o plantio 

Competição  de  ervas  depois  de  9 meses  após  o plantio 

Competição  de  ervas  durante  3 meses  após  o plantio 

Competição  de  ervas  durante  6 meses  após  o plantio 

Ausência  de  ervas  durante  3 meses  após  90  dias  do 
plantio 

Ausência  de  ervas  durante  3 meses  após  180  dias  do 
plantio 

Ausência  de  ervas  durante  todo  o desenvolvimento  do 
ensaio 

Competição  de  ervas  durante  todo  o desenvolvimento 
do  ensaio 


As  principais  ervas  iníestantes  foram  o capim-marmelada 
( Brachiaria  plantaginea  (Link)  Hitchc.),  a poaia  ( Richardia  brasi- 
liensis  Gomes)  e o capim-angola  ( Panicum  purpurascens  Raddi). 
O plantio  foi  feito  com  terreno  muito  sêco,  devido  a uma  estiagem 
prolongada,  que  prejudicou  o desenvolvimento  inicial  da  cana  e do 
mato. 

A ausência  de  competição  foi  mantida  por  capinas  manuais 
periódicas,  na  linha  e entre-linha,  sempre  que  se  fizerem  necessá- 
rios. O experimento  foi  colhido  em  outubro  de  1969.  O açúcar  pro- 
vável foi  obtido  de  amostras  analisados  em  laboratório  e aplicada 
a fórmula  de  Winter  com  fator-de-Java  0,8.  Os  resultadojs  foram 
analisados  estatisticamente  e as  diferenças  entre  médias  compara- 
das pelo  teste  de  Tukey. 

3.  RESULTADOS  E DISCUSSÃO 


O livre  desenvolvimento  das  ervas  levou  a uma  redução  na 
produção  de  cana  da  ordem  de  52,5%  em  relação  ao  tratamento 
com  total  ausência  de  mato.  (Tabela  I) 
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Tabela  I — Efeito  sôbre  a produção,  provocado  pela  compe- 
tição de  ervas  daninhas  na  cultura  de  cana-de-açúcar. 


Tratamento  Produção  em  t/ha 


CANA  ( TC  ) 

AÇÚCAR  ( TA  ) 

A 

7,35 

50,41 

B 

10,02 

67,82 

C 

10,85 

77,06 

D 

12,60 

85,14 

E 

7,88 

51,48 

F 

7,13 

48,68 

G 

10,78 

73,34 

H 

7,57 

52,82 

I 

13,36 

90,25 

J 

42,73 

6,34 

dms  5% 

3,8 

12,91 

dms  1% 

4,5 

15,45 

m 

9,40 

63,77 

cv  % 

8,3 

8,5 

A competição  das  ervas  nos  primeiros  3 meses  não  foi  signi- 
ficativamente prejudicial  porque  o período  foi  relativamente  sêco 
e as  canas  demoraram  a perfilhar.  Além  disso,  a primeira  infesta- 
ção foi  de  poaia,  uma  erva  de  fraco  poder  competitivo.  É sabido 
que  plantas  com  elevado  poder  competitivo  e capacidade  de  pro- 
dução, como  a cana  de  açúcar,  tem  necessidades  de  água  mais  bai- 
xas do  que  as  de  pequeno  poder  competitivo  (3).  O tratamento  C 
diferente  significativamente  de  /,  mostra  que  o período  crítico  de 
competição,  iniciado  possivelmente  no  3.°  mês,  na  realidade  se  pro- 
longou além  de  270  dias  após  o plantio  (vide  Gráfico  I).  De  fato, 
o início  do  período  chuvoso  e a grande  concorrência  de  ervas  da- 
ninhas de  forte  poder  competitivo,  como  o capim-marmelada  e o 
capim-angola,  se  verificou  em  outubro  de  1968,  quando  o cana- 
vial ainda  não  estava  fechado.  Black  et  al.,  1969  (3)  mencionam 
o alto  poder  competitivo  de  plantas  estoloniferas  ou  de  fácil  disse- 
minação de  sementes,  tais  como  as  citadas. 

Os  tratamentos  G e //,  ausência  de  ervas  durante  90  dias  após 
o 3.°  mês  e após  o 6.°  mês,  respectivamente,  foram  colocados  no 
delineamento  na  esperança  de  testar  mais  acuradamente  o período 
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TONELADAS  DE  CANA 

PLUVIOSIDADE  POR  HECTARE 


GRÁFICO- 1 

COMPETIÇÃO  ERVAS  VERSUS  CANA 
DADOS  DE  PRODUÇÃO 


* 
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COLHEITA 


crítico.  A produção  de  ambos  em  nada  melhorou,  entretanto,  os  co- 
nhecimentos anteriores. 

Os  tratamentos  A,  E,  F e H demonstram  que  de  nada  adian- 
tam limpesas  nos  3 primeiros  meses,  para  posteriormente  abando- 
nar o canavial,  ou  abandonar  a cana  recém  plantada  para  capiná-la 
depois  do  perfilhamento.  A produção  de  todos  êsses  tratamentos 
não  difere  significativamente  entre  si,  bem  como  da  testemunha 
com  permanente  competição  de  ervas. 

O comportamento  da  produção  de  açúcar  foi  semelhante  ao 
da  produção  de  cana,  não  sendo  significativas  as  diferenças  de  açú- 
car no  colmo  entre  os  tratamentos. 

4.  CONCLUSÃO 

Conclui-se  que  no  presente  caso,  não  se  atingiu  o final  do  pe- 
ríodo crítico,  iniciado  pouco  antes  ou  logo  no  3.°  mês  após  plantio. 
Êsse  resultado  é diferente  daquele  encontrado  para  cana-de-ano, 
plantada  na  primavera  e relatado  em  trabalho  anterior  (1),  onde  o 
período  crítico  ficou  plenamente  definido  como  aquele  compreen- 
dido pelo  3.°  e 4.°  mês  após  plantio. 

A concorrência  das  ervas-daninhas  com  a cana  de  açúcar,  está 
pois,  muito  mais  relacionada  ao  estágio  de  desenvolvimento,  den- 
sidade de  infestação  e espécies  de  ervas,  do  que  em  relação  a pe- 
ríodos cronológicos  de  capinas. 

As  condições  climáticas  prevalecentes  são  fundamentais  para 
a fixação  do  período  crítico  da  competição. 

5 . RESUMO 

A fim  de  determinar  o período  crítico  de  competição  das  er- 
vas-daninhas com  a cana-de-açúcar,  o canavial  foi  capinado  duran- 
te períodos  predeterminados  de  3,6  e 9 meses,  fora  dos  quais  se  per- 
mitiu o livre  desenvolvimento  das  ervas-daninhas.  Êsses  tratamentos 
foram  comparados  com  aqueles  em  que  houve  desenvolvimento  de 
mato  durante  tôda  a cultura  e a ausência  total  de  ervas. 

A competição  das  ervas  nos  primeiros  3 meses  não  foi  signi- 
ficativamente prejudicial  porque  o período  foi  muito  sêco,  propor- 
cionando um  desenvolvimento  lento  da  cana  e pouca  incidência  de 
mato.  Em  conseqüência,  o período  crítico  se  deslocou  além  dos  9 
meses  após  o plantio,  não  sendo  possível  determinar  o seu  final.  Em 
todo  o caso,  os  resultados  confirmam  os  trabalhos  anteriores,  de  que 
a concorrência  em  cana-de-açúcar  deve  ser  encarada  muito  mais  em 
relação  ao  estágio  de  desenvolvimento  e à densidade  de  infestação 
das  ervas,  do  que  em  relação  a períodos  cronológicos  predetermi- 
nados. 
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6 . ABSTRACT 


Trijing  to  determine  the  upmost  hard  competitive  period 
among  sugarcane  and  weeds,  the  culture  was  manual  weeded  by 
means  of  hoe  during  predetermined  3,  6 and  9 months,  after  what 
it  was  allowed  the  competition  among  weeds  and  sugarcane.  These 
treatments  were  compared  with  other  ones  free  of  weed  infestition 
during  all  the  period  of  the  culture  and  weeds  allowed  to  grow  from 
planting  to  harvest. 

Weed  competition  during  the  first  3 months  does  not  yield 
significantly  less  than  completey  weed-free  plots  do  because  of  the 
dry  climatic  contitions.  This  brought  about  the  consequence  of  mo- 
ving  the  end  of  the  hard  competitive  period  after  the  9th 
month.  So  it  was  not  possible  to  determine  the  end  of  this  precise 
period.  Weed  competition  in  sugarcane  may  depend  muich  more  on 
the  development  stage,  rate  of  infestation  and  species  of  weeds,  as 
well  as  moisture  strass  than  chronological  periods. 
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JASON,  O HUMILDE 


CLARIBALTE  PASSOS 


“Por  que  Deus  escolhe  uns  e 
condena  outros  é um  segredo  em 
que  o homem  não  deve  tentar  pe- 
netrar.” 

ERICH  FROMM. 


dade. 


CREDITO  jamais  haver  observado,  no  seu  rôsto  tran- 
qüilo,  uma  tênue  sombra  de  hostilidade  ou  ressentimen- 
to para  com  alguém.  A expressão  maravilhosa  dessa  cal- 
maria interior  vivia  refletida  dentro  daquêles  olhos  se- 
renos — esverdeados,  que  eram  o espelho  fiel  da  bon- 


Apesar  de  todos  sabermos  da  nossa  condição  humana,  falí- 
vel nas  atitudes  e estranha  quanto  às  explosões  sentimentais,  nun- 
ca vislumbrei  nêle  o oceano  de  ondas  encapeladas.  Não  pertenceu, 
pois,  ao  detestável  rol  dos  maiores  rancorosos  da  família,  como 
igualmênte,  e o que  é importante,  no  sentido  de  arriscar  a paz  ín- 
tima através  da  tôrpe  vingança. 

A sua  grande  alma,  separou-se  do  corpo  sem  deixar-se  tin- 
gir por  essa  hostilidade,  peculiar  nos  atos  de  milhares  de  criaturas. 
O impulso  para  fazer  o bem,  a dedicação  ao  trabalho,  a estabilida- 
de dos  familiares,  integravam  a agenda  diária  das  suas  preo- 
cupações. 

Há  mais  de  vinte  e seis  anos,  buscava  uma  oportunidade 
para  homenagear  “post-mortem”  êste  homem  singular,  que  nunca 
pôde  marcar  encontros  com  a fama.  Indiscutivelmente,  experimen- 
tou muitos  talhes  doloridos  na  árvore  da  sua  sensibilidade  — feri- 
das nascidas  de  angústias  da  saudade  por  viver  afastado,  involun- 
tàriamente,  da  provinciana  Capela,  no  Estado  de  Sergipe. 

O matrimônio  conduzira-o  até  Pernambuco  — que  amava 
como  segunda  terra  — alí  permanecendo  definitivamente  até  ao 
adeus  final.  Creio,  ter  sido  o Recife  - — com  o seu  centro  urbano 
cortado  de  pontes  — e ainda,  em  alguns  recantos,  as  casas-gran- 
des, os  sobrados  de  estilo  colonial,  pflaças  bordadjaSí  de  mangueiras 
frondosas  e floridos  jambos-do-Pará , a cidade  maiis  querida  por  ê/ie, 
depois  de  Capela. 

Amou  profundamente  o Recife,  não  o de  agora,  cheio  de 
amplas  avenidas  e centenas  de  arranha-céus . . . Mas,  o Recife  an- 
tigo, dos  buliçosos  Maracatús , dos  belos  cajus  vermelhos  da  Praia 
de  Boa  Viagem,  do  saboroso  refresco  de  mangaba,  da  época  de  Es- 
tado Coimbra , formosa  e decantada  autêntica  Veneza  Americana 
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— - nos  versos  imortais  de  Gonçalves  Dias  — o Recife , dos  velhos 
“saràus”,  pintados  nos  romances  típicos  de  Mário  Sette. 

O carinho  dêsse  homem  simples,  derramou-se  pelas  ruas  No- 
va, do  Imperador,  Conde  da  Boa  Vista,  Concórdia  — d/e  tão  gratas 
recordações  — estacando  êsse  rio  de  ternura,  naquela  casinha  mo- 
desta, número  1266,  da  velha  Rua  Imperial,  no  caminho  que  o 
bonde  da  antiga  “Tramways”  levava  à entrada  do  Pina. 

É que,  saído  de  Sergipe,  vivera  os  primeiros  anos  de  casa- 
do na  cidade  do  Recife  — anos  de  p az,  de  fartura  econômica,  ro- 


Flagrante  de  antiga  Rua  do  Recife  (do  livro  de  Gilberto 
Freyre,  “O  Recife,  Sim!  Recife,  Não!”  — Edições 
Arquimedes,  pág  19). 


mantizados  à sombra  amiga  das  melhores  esperanças  — olhos  fer- 
vorosos pregados  no  futuro  sólido  para  a esposa  e os  filhos. 

Depois,  foi  morar  no  interior  do  Estado,  em  Caruaru.  Tam- 
bém aí,  nos  dias  idos  de  1929  a 1938,  houve  harmonia,  paz  e fe- 
licidade no  pequeno  mundo  dêsse  homem  raro.  Exultava  de  ven- 
tura, — no  retorno  das  demoradas  viagens  cortando  o Sertão  per- 
nambucano — apreciando  os  filhos,  ainda  menores,  saltando  den- 
tro da  água  barrenta  do  Ipojuca , sempre  que  para  lá  os  conduzia, 

- 
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lavando  o carro  “Chevrolet”  (daquêles  antigos  de  rodas  de  sóis  de 
madeira)  às  suas  margens  largas. 

Na  medida  do  possível,  aliás,  procurou  sempre  viver  de 
acordo  com  a palavra  de  Deus  e em  instante  algum  esmoreceu  nês- 
se  esforço  para  fazê-lo.  E embora  assim  procedesse,  espiritualmen- 
te, não  agia  de  maneira  contraditória  no  sentido  de  que  êsse  esfor- 
ço, pudesse  vir  a constituir-se  obstáculo  à sua  salvação  na  hora  da 
despedida  final  dêste  mundo. 

É óbvio  que  esta  condição  mística  e cristã,  nêh,  represen- 
tava psicologicamente  uma  forma  soberba  de  compreensão  num  ato 
profundo  de  ternura  diante  dos  outros  sêres  humanos  seus  irmãos. 
Era  visceralmente  bem  intencionado,  de  pensamentos  e ações,  disto 
advindo  a certeza  que  alimentava  dentro  de  si  mesmo,  de  não  ne- 
cessitar mais  adiante  de  resultados  predeterminados  quanto  à sua 
ascenção  econômica. 

O seu  apêgo  ao  Recife,  portanto,  não  dependia  de  ambições 
a exemplo  de  tantos  meus  coestaduanos  — cujo  amor  ao  Recifet  — 
vive  condicionado  a cargos,  iardões  e outras  banalidades.  Não  foi 
escritor,  nem  político,  nem  militar.  Foi  apenas  um  homem  honesto 
e bom.  Nunca  mendigou  favores,  porém,  os  fêz  a muitos  e por  esta 
razão  morreu  pobre  e sem  conhecer  o sucesso.  Não  cultuou  a cavi- 
lação  nem  a maledicência.  Somente  possuia  vínculos  com  a compre- 
ensão, a bondade,  de  acordo  com  as  normas  de  retidão  do  seu  ca- 
ráter. 

Não  conheceu  viagem  de  avião,  nem  televisão,  nem  viu  a 
descida  do  homem  na  Lua.  Viu  e conviveu,  entretanto,  com  espíri- 
tos evoluídos  aos  quais  confiou  suas  mágoas  e repartiu  as  alegrias. 
Não  trocaria  a bonomia  espontânea  e sincera,  por  exemplo,  do  Ma- 
jor Sinval,  por  nenhum  intelectual  convencido  e de  “venta”  apon- 
tada para  o alto,  como  se  fôsse  “pára-raios”  ou  antena  de  televisão! 

Não  zombaria  dos  versos  de  um  ancião  modesto,  de  poucas 
letras,  só  para  dar  azas  ao  seu  esnobismo  — coisa  de  que  não  pa- 
decia — mas  diria  francamente,  “o  cesteiro  que  faz  um  cesto,  faz 
um  cento ...”  Ou  então : “Orgulho  de  gente  bêsta,  acaba  logo  com 
um  banho  d’água  fria ...” 

Êste  sergipano,  tão  desconhecido  para  muitos,  ainda  perma- 
nece ligado  ao  mundo  dte  lembranças  dos  amigos  leais  que  o conhe- 
ceram e admiraram.  A sinceridade  com  que,  ainda  agora,  muitos 
citam  o seu  nome  testemunha  a nobreza  de  sentimento  que  tem  es- 
cudo protetor  contra  a hipocrisia. 

As  consieqüências  de  todos  os  seus  atos  afirmativos  redun- 
daram, felizmente,  em  benéfica  orientação  para  os  seus  descenden- 
tes. Não  saberei  dizer,  aqui,  como  ê/e  reagiria  hoje  diante  dos  su- 
cessos na  vida  dte  alguns  dêstes  entes  queridos  mais  próximos.  Pro- 
vàvelmente,  abriria  aquele  sorriso  amplo,  elevando  as  grossas  so- 
brancêlhas,  éxtravazando  unicamente  um  são  contentamento  dêsses 
brotados  da  verdadeira  humildade. 
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A sua  personalidade  de  homem  íntegro,  cônscio  dos  seus 
deveres,  não  conheceu  mudanças.  Não  sofreu,  assim,  demolição  pro- 
gressiva conforme  é comum  ser  constatado  em  determinados  inte- 
grantes de  densos  grupos  humanos. 

A vida  caminha  sempre  com  maior  rapidez  do  que  os  nos- 
sos sonhos,  os  múltiplos  planos  que  traçamos,  embora  todos  nós  te- 
nhamos acirrada  preferência  pelo  colorido  da  esperança  do  que  mes- 
mo da  ação.  Por  isto  mesmo,  o período  vivido  na  cidade  de  Caruaru 
— desde  a fase  de  sua  atividade  como  caixeiro-viajante  — até 
os  dias  normalíssimos  como  gerente  dos  “Armazéns  ROMEIRO”, 
cujo  prédio  de  sobrado,  fazia  esquina  com  a tradicional  e popularís- 
sima “Pharmácia  Franceza”,  do  Major  Sinval,  ê/e  experimentou  gra- 
tos momentos  na  sua  vida  de  homem  simples. 

Possuía,  então  um  dileto  círculo  afetivo,  integrado  por  Sin- 
val de  Carvalho,  João  Barbalho,  Antônio  Barbosa,  Walfrido  Nunes, 
Dr.  Geminiano  Campos,  Antônio  Fassanaro  (seu  médico),  Dr.  Sil- 
va Filho,  Mino  Rosal,  Yôyô  do  “Grande  Hotel”,  Virgílio  de  Castro 
(farmacêutico),  Prof.  Augusto  Tabosa,  Padre  Júlio  Cabral,  Plá- 
cido Guilherme  (“enciclopédia  humana”),  Chico  Pôrto,  Coronel 
João  Guilherme  de  Pontes,  Prof.  José  Florêncio  Leão,  João  Condé, 
Mestre  Pedro,  Giacomo  Mastroianni,  Vieirinha  (da  loja  de  ferra- 
gens), Prefeito  Henrique  Pinto,  João  Nanu  (dono  da  Padaria), 
Noé  (seu  barbeiro)  e trombonista  da  “Nova  Euterpe”,  enfim,  vá- 
rios cidadãos  com  os  quais  conviveu. 

Depois,  houve  necessidade  de  Se  transferir  para  outra  ci- 
dade, a atual  Vitória  de  Santo  Antão  — naquela  época  da  Revo- 
lução de  1930  — simplesmente,  Vitória.  Também  aí,  gerenciou  os 
“Armazéns  ROMEIRO”,  tornando-se  grande  amigo  de  um  comer- 
ciante estabelecido  defronte  à sua  loja,  o bondoso  velho  “Seu”  An- 
tônio Balbino  Ferreira,  pai  do  médico  Waldemiro  Ferreira,  dono 
de  um  casal  de  cães  pastores  alemães,  “Sheik”  e “Java”. 

Em  Vitória,  a sorte  esteve  sempre  ao  seu  lado,  até  no  “jôgo- 
do— bicho”  — quando  fazia  sua  fèzinha  — e,  à noite,  um  dos  em- 
pregados da  loja  tamborilava  na  parte  externa  na  janela  de  sua  re- 
sidência, anunciando  que  havia  “acertado”,  novamente! 

Retornou,  após,  a Caruaru.  Desta  feita  não  logrou  idêntica 
fase  de  tranqüilidade.  Enganou-o,  um  falso  amigo,  convencendo-o  a 
abandonar  a firma  para  a qual  ('trabalhava  a-fim-d&  que  fôsse  “fazer 
a Praça”,  para  êsse  cidadão  inconsciente,  no  alto  Sertão.  Aí  come- 
çou realmente,  todo  o declínio  da  sua  felicidade.  Nada  deu  certo 
e,  algum  tempo  mais  tarde,  a mudança  para  o Recife. 

Pior  ainda,  êste  período  vivido  na  cidade  do  Recife,  que  ê/e 
tinha  dentro  do  seu  coração.  Precisou  de  muita  paciência,  pois,  tudo 
havia  mudado  na  Capital:  o meio,  as  oportunidades  comerciais  de 
trabalho,  os  amigos,  tudo! 

Mas,  a sua  grande  fé  possuía  isto:  como  era  um  cristão  di- 
ferente ela  atuava  como  polo  de  fixação.  Polo  de  atração  de  lógicas 
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esperanças,  essa  fé  íntima,  em  lugar  de  constituir  subterfúgio  do 
mêdo  de  fracassar  e morrer  logo,  não  representava  igualmente  um 
engano  quanto  a um  possível  egoismo  de  viver. 

Viu-se,  assim,  sob  o constrangimento  de  fazer  das  palavras 
o seu  esconderijo.  Nunca  dizia,  em  casa,  que  as  coisas  iam  mal.  Não 
era  questão  d*e  orgulho.  Com  a alma  ferida,  dilacerada  mesmo,  é/e 
aprendera  a sofrer  sozinho  e nem  com  sua  esposa  acredito,  chegou 
a repartir  tantos  sofrimentos  e angústias. 

Agüentou-se,  durante  mais  de  dois  anos,  a duras  penas  à 
base  de  parcas  comissões  advindas  da  venda  de  óleo  da  firma  dis- 
tribuidora do  produto  “Veedol”,  que  era  “MOURA,  PEREZ  & 
CIA.”,  estabelecida  à Avenida  Marquez  de  Olinda,  290. 

Exauridas  as  suas  esperanças,  a saúde  combalida,  a angús- 
tia também  contribuiu  para  minar  o seu  grande  coração  de  lutador. 
Aproximou-se  o fim,  que  não  esperava  tão  cedo,  tudo  findando  nu- 
ma frígida  madrugada  do  mês  de  junho  de  1941. 

Nada  mais  há  por  acrescentar,  senão  um  fêcho  adequado 
nesta  crônica  afetiva,  através  do  pensamento  de  SHELLEY,  uma 
das  maiores  expressões  líricas  da  poesia  romântica  inglêsa  do  sé- 
culo XIX:  “OS  BONS,  MORREM  CEDO;  E AQUELES  CUJO 
CORAÇÃO  É SÊCO,  COMO  A POEIRA  DO  ESTIO,  SE  CONSO- 
MEM ATÉ  AO  FIM.” 


A velha  ponte  da  Boa  Vista , unindo  as  Ruas  Novo,  e Imperatriz,  que  o sociologo 
Gilberto  Freyre  chama  de  “ nariz  de  Cleópatra  do  Recife ” ("O  Recife,  Sim!  Re- 
cife, Nãor,  pág.  65  — Edições  Arquimedes) . 
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VIAGEM  DE  ESTUDOS  E OBSERVAÇÕES 
SÔBRE  A TÉCNICA  DE  OBTENÇÃO  E 
SELEÇÃO  DE  VARIEDADES  DE 
CANA-DE-AÇÚCAR  NAS 
AMÉRICAS  E ANTILHAS  (♦) 

5 - HAVAÍ 

ANTÔNIO  MARIA  C.  ROCHA  (**) 


NOTA  DA  REDAÇÃO 

Prosseguimos  neste  número  a publicação  da  série  de  artigos 
do  Engenheiro-Agrónomo  Antônio  Maria  C.  Rocha.  Pela  ordem 
virão  nas  próximas  edições:  Flórida,  Venezuela  e Peru. 


1 — Localização 

2 — Conjuntura  e Estrutura 

3 — Pesquisas 

4 — Quarentena 

1 — LOCALIZAÇÃO 

Região  formada  por  um  grupo  de  8 (oito)  ilhas,  situadas  na  altura 
do  paralelo  20°  de  latitude  norte,  portanto  tropical,  oferece  ao  todo  uma 

área  de  16 . 500  km2,  com  uma  área  cultivada  de  aproximadamente 

150 . 000  hectares,  uma  precipitação  pluviométrica  variável  entre  800  mm 
e acima  de  2.500  mm/ano.  Em  virtude  de  sua  topografia  bastante  aci- 
dentada, principalmente  nas  partes  centrais  de  cada  ilha,  nota-se  uma 
variação  na  precipitação  pluviométrica  em  escala  de  aumento  que  vai 
da  orla  litorânea  aos  pontos  mais  altos  (alguns  inclusive  acima  de  3 . 100 
metros) ; o mesmo  fenômeno  se  dá  com  a temperatura  mais  alta  no  li- 
toral (17°C  a 31°C)  e mais  fria  no  interior  (11°C  a 24°C) . Um  fato  co- 
mum neste  arquipélago  é a tormenta  provocada  pelos  fortes  ventos,  que 
chegam  a soprar  numa  velocidade  média  de  até  80  milhas  horárias, 
causando  sérios  danos  aos  canaviais,  ou  ainda  erupções  vulcânicas  em 


( ♦)  Viagem  patrocinada  pelo  I.A.A.  e pela  E.E.C.A.A. 

(**)  Assessor  Técnico  da  Estação  Experimental  de  Cana-de-Açúcar  de 
Alagoas. 
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pleno  centro  de  plantios,  destruindo  parte  das  plantações  (ex  • fato 
ocorrido  entre  janeiro  e fevereiro  de  1961),  nas  cercanias  da  Puna  Sugar 
Mill,  na  ilha  de  Hawaii. 

2 — CONJUNTURA  E ESTRUTURA 

A cultura  da  cana-de-açúcar  em  Hawaii,  adquire  grande  projeção 
por  ser  uma  das  principais  fontes  de  renda  agrícola,  vindo  a seguir  o 
abacaxi,  as  flores  ornamentais  e atualmente  se  impondo  a Macadamia 
integrifolia  e a M.tetraphylla.  Estando  este  arquipélago  situado  cêrca 
de  2.000  kms,  da  área  continental  dos  Estados  Unidos,  procuram  seus 
habitantes  retirar  do  solo  hawaiano  o máximo  de  produtos  agrícolas, 
a fim  de  que  sua  economia  não  se  torne  por  demais  custosa,  evitando  o 
mínimo  de  importação  de  gêneros  de  primeira  necessidade.  Com  uma. 
produção  de  1.100.000  toneladas/ano  de  açúcar  em  21  usinas,  apresen- 
ta o Hawaii  nos  dias  atuais,  índices  sem  paralelo  na  cultura  da  cana. 
Em  seguida  apresento  alguns  dados  da  safra  de  1966: 


CULTURA 

ÁREA  EM 
HAS.  COM 
CANA 

HAS. 

COLHIDOS 

PRODUÇÃO  TONS. 

TONS./HA. 

KG. 

AÇÚCAR/ 

CANA 

CANA 

AÇÚCAR 

CANA 

AÇÚCAR 

Cana-de-Açúcar 

150.00'" 

44.402 

10.000.000 

1 .100.000 

224,08 

27,80 

115,00 

Pràticamente,  tôda  a produção  é encaminhada  aos  Estados  Unidos, 
para  o refinamento  e consumo.  Com  uma  população  altamente  alfa- 
betizada e especializada,  em  tôrno  de  750.000  habitantes,  que  tem  ao 
seu  alcance  uma  gama  de  oferta  de  emprêgos  bem  elevada,  faz  com  que 
os  produtores  locais  recorram  ao  uso  intensivo  da  mecanização  agrícola 
em  todos  os  sentidos,  como  uma  forma  de  preencher  a lacuna  causada 
pela  carência  de  braços . Ora,  verifica-se  em  Hawaii,  um  fato  de  grande 
significação,  trata-se  do  custo  do  produto  final,  que  é altíssimo,  em  re- 
lação ao  de  outras  regiões. 

Oferecendo  um  salário  mínimo/hora  igual  a US$  2,60  a um  traba- 
lhador sem  grande  especialização  (ex.:  corte  cana),  é natural  que  mais 
alto  será  o de  um  operador  de  máquinas  agrícolas,  e dessa  forma  aliado 
ao  custo  das  máquinas,  implementos  e produtos  químicos,  mais  alto 
estará  o custo  do  produto  final,  o que  é,  no  momento,  a grande  preo- 
cupação dos  responsáveis  pelo  problema  económico-administrativo,  isto 
é,  simplificação  das  operações,  introduzindo  máquinas  mais  aperfeiçoa- 
das. trazendo  de  outras  regiões  (principalmente  Filipinas)  operários 
jovens  para  substituírem  os  nativos,  etc. 

Tendo  no  turismo  uma  viga  de  magna  importância  para  o orça- 
mento governamental  do  Estado,  perceberam  seus  dirigentes  a urgên- 
cia de  implantação  de  boas  rodovias  para  o turista  atraído  em  ver  as 
belezas  naturais  de  cada  uma  das  ilhas,  e com  isto  bastante  beneficia- 
das foram  as  indústrias  açucareiras,  principalmente,  nas  quatro  ilhas 
onde  a cultura  é feita:  Hawaii,  Kauai,  Maui,  Oahu. 

Independente  dessa  atitude,  os  próprios  produtores,  organizaram 
suas  rodovias  internas,  que  na  realidade  são  ótimas. 

Com  a carência  cada  vez  maior  do  braço  barato  e abudante  para 
os  trabalhos  agrícolas  da  cana-de-açúcar,  os  industriais  foram  se  prepa- 
rando metodicamente  para  o futuro,  e nos  dias  atuais  verificamos  uma 
técnica  de  preparo,  plantio,  cultivo,  colheita  e replanta  de  socas,  talvez 
sem  similar  em  outras  áreas,  inclusive  também  na  parte  industrial. 
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Assim  como  fatores  que  mais  têm  contribuído  para  o soerguimento 
da  cana-de-açúcar  em  Hawaii,  temos: 

9 

l.°)  Variedades : 


Êste  é um  ponto  de  fundamental  importância  para  o sucesso  da 
cultura  nas  ilhas,  pois,  partiram  para  a política  de  hawaianização,  isto 
é,  criação  de  seus  próprios  cultivares  oriundos  de  progenitores  hawaia- 
nos  e portadores  de  excepcionais  características  de  produção.  Haja 
visto,  que  de  um  plantei  de  mais  de  1 . 400  variedades  entre  importadas 
e locais,  o cultivo  em  geral  está  dividido  entre  as  H 50-7209,  H 59-7773, 
H 49-5  e H 54-775 . Tôdas  as  demais  variedades  são  destinadas  aos  tra- 
balhos de  hibridação . 

Como  a colheita  se  processa  quando  as  variedades  têm  24  meses 
de  idade,  e,  o tempo  ou  período  de  safra  se  estende  por  10  meses,  os  téc- 
nicos responsáveis  pelo  programa  de  melhoramento  se  dedicam  a obten- 
ção de  novos  cultivares  que  ofereçam  uma  produtividade  satisfatória 
e estável  a partir  desta  idade. 

Todo  o programa  de  variedades  é realizado  com  uma  mútua  atua- 
ção da  Hawaian  Sugar  Planters’  Association  e os  técnicos  das  usinas . 

Dada  a condição  das  canas  serem  colhidas  aos  24  meses  de  idade, 
torna-se  impraticável  a utilização  de  máquinas  colhedeiras  no  modêlo 
das  empregadas  em  Louisiana  ou  Flórida,  então,  as  canas  atingem  os 
altos  índices  de  produção  já  assinalados  no  Quadro  IV  e o resultado  se 
reflete,  na  condição  de  se  queimar  para  ser  viável  o corte,  tombo  e 
transporte . 

2.°)  Condições  de  Cultivo : 


Contando  com  um  solo  de  origem  vulcânica,  porém,  profundo  e de 
mo1  de  a oferecer  às  canas  os  melhores  meios  de  pleno  êxito,  os  respon- 
sáveis pelas  operações  de  campo  não  se  descuidam  em  dàr  a futura 
planta,  através  de  práticas  mecânicas  os  melhores  meios  de  que  dis- 
põem; assim  sendo,  como  em  outras  partes,  o preparo  do  solo  é feito  com 
máquinas  pesadas  e implementos  especiais  para  destocamento,  e reti- 
rada de  blocos  de  pedra  da  área  a plantar.  São  usados  tratores  de  es- 
teira mod.  CAT  D-7  a D-9  completamente  equipados  com  implementos 
especiais . 

Desta  forma  se  verifica  uma  racional  e equilibrada  produtividade. 
O advento  intensivo  das  máquinas  nenhum  caso  de  ordem  social  pro- 
vocou, em  virtude  do  alto  gráu  de  alfabetização  dos  seus  habitantes, 
que  encontravam  boas  possibilidades  de  emprêgo  em  outras  atividades 
demonstrando  desta  forma  boa  versatilidade. 


3.°)  Preparo  de  Solo: 

Consta  da  eliminação  de  todo  e qualquer  obstáculo  ao  bom  anda- 
mento das  demais  operações,  e sendo  uma  das  fases  da  maior  signifi- 
cação, e obvia  a atenção  dedicada . Um  solo  bem  preparado  propor- 
cionara o desenvolvimento  de  um  bom  sistema  radicular,  e em  conse- 
quência maior  alongaçao  do  colmo  e número  de  colmos  por  touceira  A 
planta  tendo  sistema  radicular  terá  condições  de  captar  do  solo  os  nu- 
trientes responsáveis  ao  crescimento  e riqueza.  Em  Hawaii,  o preparo 
esta  em  função  da  irrigação,  e dos  trabalhos  conservacionistas  do  solo 
em  virtude  da  topografia  não  ser  plana  nas  áreas  de  cultivo. 
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4.°)  Adubação : 


A adubação  é um  ponto  de  capital  importância  para  os  hawaianos- 

S 2ÍVeiS-  Sa°  de1termiPlados  P61^  experimentos  de  campo,  pelas  aná- 
iises  de  so.o  e pela  analise  foliar  (crop  log) . Em  geral  os  níveis  são 

K^O/ha200  ^ ^ N/ha’  150  a 700  kg  de  p2(>7ha  e 360  a 450  kg  de 


apllcada  forma  liquida  na,  água  de  irrigação  por  ocasião  do 
plantio  ou  cobertura,  e ainda,  nas  socarias;  no  entanto,  o fósforo  é 
apncado  na  forma  sólida  em  fundação.  Usa-se  em  última,  etapa  uma 
adubaçao  suplementar  por  cobertura  com  o avião  como  veículo  de  con- 
duçao  do  fertilizante.  Porém,  ocorrem  restrições,  no  seu  emprêgo,  pelas 
dificuldades  naturais  de  controle,  vendo-se  manchas  no  verde  dos  ca- 
naviais mais  escuro  ou  amarelado  alí  ou  acolá. 


A aplicaçao  em  cana  planta  ou  sóca  pode  ser  feita  conjuntamente 
a operação  de  subsolagem,  com  a adaptação  do  conduto  dos  fertilizan- 
tes soldados  ao  implemento  de  subsolagem. 


5.°)  Irrigação : 

Nas  áreas  que  mais  se  ressentem  das  necessidades  d’água,  esta  é 
aplicada  proporcional  e equitativamente,  por  inundação  do  sulco  ou 
por  aspersão.  A água  em  geral  provém  de  poços  subterrâneos,  onde  é 
armazenada  a céu  aberto  e daí  levada  por  gravidade  através  de  condu- 
tos de  alvenaria  ou  calhas  de  alumínio. 


6. °)  Plantio : 

_É  efetuado  por  máquinas  especialmente  desenhadas  para  a ope- 
ração, que  pode  a fazer  durante  tôdas  as  horas  do  dia,  uma  vez  que 
porta  um  sistema  de  iluminação  para  tal . Estas  máquinas  em  geral  são 
tratores  CAT  D-7  a D-9  com  reservatórios  laterais  para  sementes  com 
capacidade  de  recebimento  de  3 toneladas,  já  tratadas  tèrmicamente  à 
água  quente  por  20  minutos  à 52°C . Na  água  é colocado  um  fungicida 
mercurial  PMA  (acetato  fenil-mercúrio)  com  tripla  função,  controle 
de  fungos  por  ventura  no  solo,  estímulo  da  brotação  e enraizamento . 

Êste  trator  executa  a sulcagem,  semeio  (auxiliado  por  2 (dois)  ope- 
radores) da  semente  de  3 a 4 gemas,  adubação  e coberta. 

Todo  sulcamento  é orientado  em  curva  de  nível  por  topógrafos,  ba- 
lizando o sulco  guia  para  orientação  do  tratorista,  e com  um  desnível 
de  1%  para  os  futuros  serviços  de  irrigação. 

A semente  de  plantio  provém  exclusivamente  de  sementeiras  com 
idade  até  12  meses;  seu  corte  é feito  à máquina  (que  não  é bom  e dani- 
fica bastante  a cana)  ou  manualmente. 

Como  o custo  das  operações  é alto,  novas  tentativas  são  feitas  para 
o barateamento,  e uma  delas  está  na  introdução  de  nova  máauina  plan- 
tadeira  para  sementes  de  duas  (2)  gemas,  e ainda  de  uma  (1)  gema,  o 
que  virá  a suprimir  a necessidade  de  utilizar  os  dois  homens  encarre- 
gados de  colocar  as  sementes  para  o plantio. 

7. °)  Tratos  Culturais : 

São  procedidos  da  aplicação  em  escala  geral  de  hervicidas  seletivos 
em  pré  e post-emergência,  por  máquinas  terrestres  e por  avião. 
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8.°)  Colheita : 


Como  os  canaviais  ultrapassam  200  toneladas/hectare,  há  a forma- 
ção de  volume  bastante  grande  de  cana,  não  mais  em  condições  erectas 
e sim  decumbentes,  havendo  assim  a necessidade  do  uso  de  implementos 
modêlo  “bulgrader”,  “V”  culter  e colhedeiras  combinadas. 

Êstes  implementos  tracionados  por  tratores  CAT  D-7  a D-9,  efe- 
tuam o corte  da  cana,  que  é totalmente  queimada,  formando  um  enlei- 
ramento  (encoivaramento)  a fim  de  facilitar  o trabalho  de  um  outro 
veículo  para  a apanha  e colocação  nos  veículos  de  transporte.  Êste  veí- 
culo é similar  a um  guindaste. 

Pelo  sistema  de  corte  mecânico  é observado  que  a matéria-prima 
posta  na  esteira  da  usina  conduz  uma  quantidade  enorme  de  matéria 
estranha,  como  areia  e pedras,  exigindo  das  fábricas  a montagem  de  um 
equipamento  de  lavagem  de  custo  altíssimo. 

A matéria-prima  é cortada  mediante  orientação  do  seu  verdadeiro 
estado  de  maturidade,  o que  é perfeitamente  seguro,  pelo  excelente  con- 
trole dos  talhões  plantados. 

O sistema  de  corte  mecânico  é responsável  em  pelo  menos  10%  das 
necessidades  de  replanta  e também  pela  alta  dos  custos  finais  de  campo. 

9.°)  Mão-de-Obra: 

É altamente  especializada,  principalmente,  a que  opera  as  máqui- 
nas, provocando  dessa  forma  um  alto  custo  do  salário/hora.  Para  uma 
idéia  vejamos:  trabalhador  de  campo:  US$  2,60/hora  — tratorista  ou 
motorista:  US$  3,20-4,50/hora  e um  motorista  de  caminhão  de  combus- 
tível: US$  4,50-6,00/hora. 

Quanto  àquela  que  dirige  as  operações,  é de  excepcional  nível  di- 
retivo, existindo  um  perfeito  entrosamento  entre  todos  aquêles  que  tra- 
balham nas  emprêsas. 


3 — PESQUISAS 

Sentindo  os  produtores  a necessidade  de  se  organizarem  tècnicã- 
mente,  para  a solução  dos  mais  urgentes  problemas  locais,  partiram 
para  a criação  de  um  centro  de  pesquisas  que  viesse  a os  resolver. 

Com  o embargo  na  importação  de  variedades  em  1905,  os  melho- 
ristas  de  então  iniciaram  um  trabalho  de  hibridação  com  os  cultivares 
em  mão,  e os  primeiros  resultados  de  sucesso  surgiram  com  a variedade 
H 109,  e então  êstes  geneticistas  partiram  para  a montagem  de  uma 
coleção  bem  diversificada,  e portadora  das  melhores  características  agrí- 
colas recomendáveis  como  futuros  progenitores. 

Então,  estabeleceram  na  ilha  de  Molokai  o seu  pôsto  quarentenário, 
para  a mais  absoluta  fiscalização  de  qualquer  clone  proveniente  de 
qualquer  região  do  globo. 

Desta  forma,  contando  com  muito  boas  equipes  e instalações  para 
os  controles  fitosanitários,  os  resultados  não  se  fizeram  esperar,  nos 
dias  atuais,  com  poucos  casos  de  gravidade  e de  efeitos  econômicos 
sôbre  os  canaviais.  Apenas,  com  certa  gravidade,  têm  no  ataque  dos 
ratos  o ponto  crucial,  porém,  estudam  o seu  controle. 

E assim,  atualmente  tem  na  Hawaiian  Sugar  Planters’  Association 
sediada  em  Honolulq  o centro  de  trabalhos  de  pesquisa  canavieira 
Esta  instituição  de  renome  internacional  tem  dado  mostras  dos  magní- 
ficos efeitos  que  trouxe  para  o arquipélago,  tornando-o  um  dos  mais 
produtivos  e técnicos  da  atualidade,  como  se  pôde  observar  no  quadro  IV. 

Técnicos  do  mais  alto  gabarito  trabalharam  e trabalham  na  busca 
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daquilo  que  de  melhor  possam  oferecer  a esta  cultura.  Sob  a chefia 
atual  do  Dr . D . J . Heinz  e sua  excelente  equipe  no  Departamento  de 
Genética  são  feitos  cruzamentos  bi-parentais  e múltiplos  (polycross) 
em  Hawaii,  sendo  que  os  múltiplos  têm  por  objetivo: 

a.)  Melting-pot  geral:  — Os  clones  importantes  são  misturados 
com  progenitores  semi-selvagens  para  nobilização  e hawaiani- 
zação; 

b)  Melting-pot  para  áreas  de  muita  ventania : — são  usadas  uni- 
camente variedades  adaptadas  para  tal,  para  irrigação  e terras 
ricas; 

c)  Melting-pot  para  áreas  sem  ventania  e alta  elevação : — são 
usadas,  somente,  variedades  adaptadas  para  áreas  não  irriga- 
das, chuvosas  e nebulosas; 

d)  Melting-pot  de  qualidade : — são  usadas  tôdas  as  variedades 
as  quais  destacam  na  qualidade  do  suco  (caldo),  depois  de 
dois  ou  três  anos  de  colheita; 

e)  Melting-pont  especial . 

Além  dos  cruzamentos  mútiplos  são  também  efetuados  os  bi-paren- 
tais, no  entanto,  em  menor  escala. 

A técnica  de  cruzamento  é similar  a verificada  em  outros  cpntros, 
porém,  apresento  ligeiramente  os  diversos  estágios  de  seleção  para  a li- 
beração de  uma  nova  variedade: 

1°  estágio  — F.T^l:  — Aqui  são  obtidos  em  média  1.500.000 
seedlings  anualmente  da  coleção.  São  postos  em  molhos  de  10-15 
seedlings  separados  em  pequenas  bandejas,  que  são  enviadas  para  as 
2 subestações  localizadas  nas  ilhas  de  Hawaii,  Maui,  Kauai  e Oahu,  para 
as  fases  de  seleção.  Nestas  subestações  são  plantadas  em  5’  x 3 1/2’,  isto 
é,  sulcos  com  espaçamento  de  1,50  m (5’)  aproximadamente  e afasta- 
mento entre  molhos  de  3 1/2’  (três  e meio  pés)  nos  sulcos.  Cada  ban- 
deja contém  em  média  30  molhos  que  distribuídos  no  sulco  ocupam 
mais  ou  menos  40’  (quarenta  pés)  de  comprimento.  Cada  bandeja  con- 
tém tôdas  as  plantinhas  de  um  só  cruzamento . Ficam  neste  estágio  por 
1 (um)  ano,  a fim  de  passarem  ao  estágio  seguinte; 

2. °  estágio  — F.T-2 : — Neste  estágio  o número  de  seedlings  (plan- 
tinhas) fica  reduzido  a cêrca  de  70.000,  levando  o número  correspon- 
dente ao  cruzamento.  Ainda  são  plantados  em  5’  x 3 1/2’,  isto  é,  espa- 
çamento entre  sulcos  de  5’,  e de  cada  molho  do  estágio  anterior  é eleita 
uma  cana,  que  é plantada  em  dois  pedaços  de  até  20”  de  comprimento 
em  paralelo  no  sulco,  com  um  afastamento  de  dois  (2)  pés  entre  cada 
parelha . Após  certo  número  de  clones  plantados  é posta  uma  variedade 
padrão  para  comparação.  Neste  estágio  os  clones  ainda  não  têm  nú- 
mero definitivo. 

O critério  de  seleção  é feito  pelos  aspectos  agronômicos  visuais  e 
tomada  do  Brix  refratométrico  de  campo,  comparado  com  o da  varie- 
dade padrão.  Nesta  ocasião  os  clones  eleitos  recebem  o número  de  iden- 
tificação definitivo . São  então  levados  ao  estágio  de  5’  x 14’  na  mes- 
ma estação  ou  subestação,  e dois  (2)  pedaços  de  cada  variedade  são  eti- 
quetados, tratados  tèrmicamente  em  água.  quente  a 52°C  por  20  minu- 
tos, como  nm  fungicida  mercurial,  e enviados  para  3 ou  6 subestações. 

3. °  estágio  — F.T-3:  — Neste  estágio  o número  fica  reduzido  para 
7-8 . 000,  já  com  número  definitivo,  o plantio  é em  5’  x 14’,  isto  é,  5’  de 
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espaçamento  entre  sulco  se  comprimento  do  sulco  de  14’.  A média  e a 
melhor  das  médias  dos  clones  são  tomadas  periodicamente  e a amostra 
do  Brix  anterior . A seleção  de  um  clone  é baseada  sôbre  os  gráus  e apa- 
rência da  parcela,  o registro  do  Brix  em  comparação  com  o da  varie- 
dade padrão,  e o registro  acumulado  da  performance  nas  outras  plan- 
tações. As  seleções  são  levadas  para  o estágio  30’  x 24’,  e são  também 
distribuídas  para  as  outras  subestações  as  variedades  que  ainda  não 
haviam  sido  levadas. 

4P  estágio  — F.T.-4 : — Neste  estágio  o número  de  seedlings  passa 
para  3-3.400  e o plantio  é em  30’  x 24’,  isto  é,  seis  sulcos  paralelos  com 
5’  de  afastamento  entre-si,  com  24’  de  comprimento,  e uma  separação 
de  6’  entre  parcelas,  cruzando  os  sulcos.  Neste  estágio  as  variedades 
pela  primeira  vez  são  comparadas  a um  cultivo  normal  e levadas  a colher 
por  dois  (2)  anos  ou  mais.  No  primeiro  ano  de  colheita,  as  notas  de 
observações  são  feitas  pela  plantação  e o pessoal  da  Estação  Experi- 
mental. Na  colheita,  apenas  são  cortados  os  2 (dois)  sulcos  centrais  pelo 
sistema  “slash-cut”  (pé  e ponta)  manualmente,  e a qualidade  do  caldo 
é feita  pelo  sistema  de  Pol-Ratio  Method”.  A cana  é inspecionada  no 
campo  durante  a colheita  com  ordem  de  anotação  de  qualquer  deterio- 
ração e outros  pequenos  problemas.  A cana  é pesada,  para  uma  esti- 
mativa preliminar  de  rendimento  no  campo,  porém,  o ponto  alto  dêste 
estágio  é o estado  de  sanidade  e a qualidade  do  caldo.  Os  testes  30’  x 24’ 
são  plantados  e colhidos  pelo  pessoal  da  H.S.P.A. 

Estágio  cie  teste  de  plantio : — Para  propagação  da  semente,  são 
plantadas  em  40’  x 40’,  isto  é,  oito  (8)  sulcos  com  5’  de  espaçamento 
entre  si,  e 40’  de  comprimento  do  sulco.  Os  seedlings  que  se  mostram 
prometedores  nas  estações  regionais,  nos  testes  30’  x 24’  são  candidatos 
aos  testes  de  plantio  no  campo.  Aqui  se  tem  uma  média  de  40  a 80 
seedlings  para  um  dado  local. 

Êstes  são  plantados  numa  plantação  num  bloco  de  parcelas  com 
10’  x 20’,  disseminados  com  parcelas  da  variedade  padrão  da  região. 
Cada  parcela  consta  de  dois  (2)  sulcos  espaçados  de  5’  entre  si  e cêrca 
de  20’  de  comprimento. 

Durante  o crescimento  das  canas  são  feitas  anotações  da  planta- 
ção pelo  pessoal  da  H.S.P.A.  No  corte  da  semente  os  seedlings  são 
avaliados  com  base  na  sua  aparência  e o registro  de  zonas  e ambiente 
similar.  São  eleitos  de  12  a 25  seedlings  dos  mais  promissores  para  o 
plantio  40’  x 40’  e julgamento.  Cada  plantação  está  recomendada  para 
fazer  diversos  plantios  de  testes  10’  x 20’  cada  ano,  pelo  menos  um 
para  cada  uma  das  melhores  zonas  ecológicas. 

5. °  estágio  — F.T-5 : — Plantio  não  replicado  de  40’  x 40’,  isto  é, 
oito  (8)  sulcos  espaçados  de  5’  entre  si,  com  sulcos  de  40’  de  compri- 
mento. Pelo  menos  uma  parcela  da  variedade  padrão  na  região  é in- 
cluída num  bloco  de  parcelas. 

São  efetuadas  graduações  e registros  durante  o primeiro  ano.  São 
colhidos  os  quatro  (4)  sulcos  centrais  de  cada  parcela.  Toma-se  o pêso 
e a qualidade  do  caldo  pelo  “método  de  Pol-Ratio” . O teste  de  40’  x 40’ 
é levada  a socaria  e colhida. 

6. °  estágio  — - F . T-6 : — Teste  final  e Replicado.  Ainda  aqui  são 
tomados  12  a 25  seedlings.  Depois  de  vários  estágios  intermediários, 
30’  x 24’  e 40’  x 40’,  certos  clones  começam  a surgir  como  competidores 
promissores  das  variedades  comerciais  dominantes . Êstes  são  utilizados 
como  padrões  alternados  em  plantios  40’  x 40’.  O arranjo  40’  x 40’  é 
dividido  dentro  de  um  mínimo  de  3 (três)  blocos,  em  cada  um  dos  quais 
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uma  parcela  da  variedade  comercial  dominante  da  região  é plantada. 
Em  adição,  cada  bloco  inclue  usualmente  1 ou  2 pseudo  obstáculos  al- 
ternados, canas  as  quais  tinham  mostrado  promessa  em  experimentos 
intermediários,  mas,  que  têm  de  ser  submetidos  ao  teste  replicado.  As 
parcelas  restantes  no  bloco  são  plantadas  por  seedlings  as  quais  tinham 
passado  no  teste  40’  x 40’;  êstes  não  são  replicados  em  outros  blocos. 
Êste  ensaio  é chamado  de  “Desenho  de  Bloco  Aumentado”. 

O teste  final  pode  tomar  a forma  de  testes  replicados  ortodoxos, 
ou  teste  fatorial  incluindo  fertilizantes  e outros  tratamentos.  Os  dados 
do  teste  replicado  são  analisado  estatisticamente . 

Em  seguida  apresento  a seqüência  do  “método  de  Pol-Ratio”  ado- 
tado pela  H.S.P.A.:  primeiramente  o laboratório  é simples,  com  di- 
mensões de  4,30  m x 3,40  m,  contando  com  uma  estufa,  uma  balança 
Mettler,  um  polarímetro,  um  refratômetro,  uma  centrífuga,  uma  pren- 
sa hidráulica,  um  digestor  (o  material  já  vem  do  campo  desintegrado) 
ou  melhor  um  liquidificador  em  câmara,  uma  mesa,  um  balcão  com  pia 
e armários  embutidos. 


PROCESSO 

1. °)  Tarar  a balança  METTLER; 

2. °)  Tarar  a bandeja  que  receberá  o saco  com  a amostra  da  cana 

triturada  e o bagaço  da  cana  após  ser  lavado  e prensado; 

3. °)  Tarar  o saco  com  amostra  da  cana  triturada; 

4. °)  Retirar  a amostra  do  saco  e pesá-lo; 

5. °)  Registrar  na  ficha  de  controle  todos  os  dados  de  pesagem  e 

das  análises,  variedades,  pêso,  etc.; 

6. °)  Levar  2 1/2  libras  da  amostra  ao  liquidificador; 

7. °)  Adicionar  duas  (2)  pílulas  de  bicarbonato  de  sódio,  uma  (1) 

de  cloridato  de  mercúrio  e um  (1)  litro  d’água; 

8. °)  Levar  o liquidificador  à câmara  por  9’  (nove  minutos'; 

9. °)  Após  os  9’,  retirar  uma  amostra  com  uma  pipeta,  e colocar 

num  Erlemeyer; 

10. °)  Levar  o restante  do  material  contido  no  liquidificador  com 

água; 

11. °)  Tirar  um  pouco  do  material  contido  no  Erlemeyer  e colocar 

em  dois  (2)  depósitos  da  centrífuga; 

12. °)  Adicionar  acetato  de  Hom  para  clarificar  o restante  do  cal- 

do contido  no  Erlemeyer,  agita-se  antes  de  filtrar; 

13. °)  Colocar  os  dois  (2)  tubos  de  aço  na  centrífuga,  sob  a rota- 

ção de  12.500  rpm,  durante  10’  (dez  minutos); 

14. °)  Colocar  água  distilada  no  tubo  de  leitura  polarimétrica  por 

três  vêzes,  para  correção  do  aparelho; 

15. °)  O caldo  filtrado  é levado  ao  polarímetro  (lava-se  o tubo  de 

leitura  3 vêzes) , enche-se  o tubo  e se  procede  a leitura; 

16. °)  Fazer  a conferência  do  refratômetro,  lavando-se  com  água 

distilada  as  lentes  e se  confere  com  a tabela; 

17. °)  Coloca-se  o caldo  centrifugado  no  refratômetro,  lavando-se 

as  lentes  por  três  (3)  vêzes,  antes  da  leitura  íinal; 

18. °)  Após  a lavagem  do  bagaço  o mesmo  é submetido  a pressão 

de  Tnflis  ou  menos  3 atmosferas,  para  extração  da  água  ai 

contida;  , , . . . 

19. °)  Extraída  a água  é o bagaço  colocado  numa  bandeja  e levado 

' à estufa  por  16  horas  à temperatura  de  105°C . 

É esta  a seqüência  do  “Método  Pol-Raitio”  para  análises,  adotado 
pela  H.S.P.A. 
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Em  seguida  apresento  a seqüência  do  processo  de  “Crop  Log”  ado- 
tado pelo  laboratório  da  Hawaiiam  Comercial  Sugar  Co.,  para  deter- 
minação de  nitrogênio  na  cana-de-açúcar: 

1. °)  Aos  35  dias  após  o plantio  é feita  a primeira  análise,  coleta-se 
ao  acaso  de  uma  área  de  100  acres,  5 amostras  de  caules  com  folhas  e 
leva-se  ao  laboratório; 

2. °)  Chegada  a amostra,  retira-se  as  folhas  inferiores  e,  deixa-se 
apenas  oito  (8)  folhas  do  ápice  para  baixo; 

3. °)  deita-se  as  folhas  em  cima  de  uma  bancada  e com  um  facão 
bem  afiado,  de  um  golpe  se  secciona  o caule  na  altura  da  cicatriz  foliar 
da  oitava  bainha  inferior; 

4. °)  feito  isto,  retira-se  as  duas  (2)  primeiras  folhas  inferiores  a 
8.a  e 7.a,  e se  põe  de  um  lado.  A 6a,  5a,  4.a  e 3.a  são  retiradas  e postas 
em  outro  lado,  a 2.a  e l.a  são  juntadas  a 8.a  e 7.a; 

5. °)  reune-se  a 3.a,  4.a,  5.a  e 6a,  numa  mesma  altura  e se  corta 
com  um  facão  as  suas  bainhas.  Então  secciona, -se  as  folhas  um  têrço 
acima  do  corte  das  bainhas  e um  têrço  abaixo  do  ápice . A parte  central 
do  limbo  foliar  é posta  de  lado; 

6. °)  tôdas  as  bainhas  são  reunidas  e cortadas  em  pedaços,  que 
servirão  posteriormente  para  determinação  de  fósforo  e potássio,  en- 
quanto que  os  limbos  das  3.a,  4.a,  5.a  e 6.a  servirão  para  determinação  do 
nitrogênio; 

7. °)  retira-se  as  nervuras  dos  limbos  das  3a,  4a,  5a  e 6a,  fican- 
do-se  com  a parte  laminada  das  folhas; 

8. °:)  leva-se  estas  laminas  de  fôlhas  para  uma  balança  de  precisão 
para  determinar  o pêso  da  matéria  verde; 

9. °)  após  a pesagem  e registro,  coloca-se  as  lâminas  numa  estufa, 
sob  a temperatura  de  150°C  durante  duas  (2)  horas; 

10. °)  após  a secagem,  faz-se  nova  pesagem,  registra-se  e se  tem  o 
percentual  d’água  contido  no  material; 

11. °)  ao  chegar  no  laboratório,  o material  é portador  do  número 
indicativo  da  variedade,  do  campo  de  onde  proveio  e a data  de  coleta 
dêste  material; 

12. ®)  pesada  a matéria  sêca  dos  quatro  limbos  foliares  são  postos 

num  triturador,  após  o que  é colocado  em  pequenos  sacos  de  papel  com 
sua  identificação;  ’ 

13. °)  o material  ensacado  é levado  a outra  sala,  onde  um  funcio- 
nário faz  a pesagem  de  apenas  1 (uma)  grama  do  material  contido  em 
cada  saco; 

14.o)  0 pêso  tomado  é embrulhado  em  papel  de  sêda  e se  faz  os 
registros  do  item  11; 

15. °)  daí  o material  é levado  para  outra  sala,  onde  é macerado  e 
posto  num  balão  de  vidro; 

16. °)  põe-se  neste  balão  30  ml  de  íPSO4  e se  agita  o balão  por 
uns  instantes; 

17. °)  verifica-se  que  a matéria  sêca  contida  n0  balão  é totalmente 
dissolvida  pelo  ácido  sulfúrico,  e se  leva  o balão  a um  fogareiro  elétrico 
onde  permanece  por  45’  ou  1 hora; 

18. °)  findo  o tempo,  retira-se  o balão  e se  deixa  esfriar; 

19. °)  frio  o balão,  adiciona-se  ao  mesmo  400  ml  de  água  destilada 

e mais  80  ml  de  hidróxido  de  sódio  1/10  normal.  / 

20. °)  põe-se  ainda  no  balão  dois  (2)  pedaços  de  zinco,  e se  leva 
a outro  fogareiro  elétrico,  porém,  tampa-se  com  uma  rôlha  perfurada 
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por  um  tubo  de  vidro,  que  conecta  com  um  Erlemeyer  na  outra  extre- 
midade, contendo  50  ml  de  ácido  bórico; 

21. °)  o balão  será  aquecido  até  o moment®  em  que  os  400  ml  de 
água  entre  em  ebulição,  e por  condensação  transfira  o seu  conteúdo 
aquecido,  até  a metade  do  Erlemeyer,  mais  ou  menos,  400  ml  desta 
solução  até  aquirir  a côr  verde; 

22. °)  retira-se  o Erlemeyer  e junta-se  5 gotas  de  metil  vermelho, 
que  fará  a solução  adquirir  a côr  violeta; 

23. °)  leva-se  o Erlemeyer  à uma  bureta,  onde  ficará  sob  sua  tor- 

neira; na  bureta  há  EPSO4,  1/400  normal.  Abre-se  a torneira  e pouco 
a pouco  se  pinga  o H2S04,  até  o momento  em  que  a solução  perde  a côr 
violeta,  adquirindo  a côr  d’água  natural,  isto  é,  até  o ponto  de  viragem; 

24. °)  a solução  estando  clara,  lê-se  a quantidade  de  H2S04  gasto. 
Esta  leitura  indicará  se  a fôlha  contém  ou  não  nitrogênio,  e ao  mesmo 
tempo  indicará  se  é necessária  nova  adubação  nitrogeneda; 

25. °)  supondo  que  a leitura  feita  na  bureta  tenha  sido  entre  2,2 
e 1,2  não  necessitará  de  nova  adubação  mas,  abaixo  de  1,2  exigirá  nova 
adubação  nitrogenada  neste  campo  de  onde  foi  coletado  o material. 
Verifica-se  que  1,  é o ponto  intermediário  entre  adubar  ou  não  adubar . 

4 — QUARENTENA 

Tratando-se  de  região  isolada,  em  pleno  Oceano  Pacífico,  é matural 
que  sejam  tomadas  tôdas  as  precauções  para  a entrada  ou  saída  de 
qualquer  parte  ligada  a vegetais  ou  solo,  uma  vez  que  não  há  sintoma 
de  doenças  graves,  nos  canaviais,  e todos  os  cuidados  são  verificados 
para  o controle  de  alguma  porventura  presente,  como  é o caso  do  raqui- 
tismo de  sócas. 

Como  o programa  de  melhoramento  está  fundamentado  na  forma- 
ção mais  ampla  possível  de  uma  seleta  coleção  de  variedades,  vêm-se  os 
hawaianos  na  contingência  de  fazer  importações,  e o seu  controle  é efe- 
tivado na  ilha  de  Molokai.  Nesta  ilha  não  existe  nenhum  plantio  de 
cana,  de  modo  que  oferece  tôda  segurança  requerida  para  seu  funcio- 
namento . 

A assistência  técnica  é feita  pelas  equipes  de  patólogos  e entomólo- 
gos  da  H . S . P . A . Todos  os  registros  de  entrada,  comportamento  e saída, 
são  lançados  num  livro  diário. 
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Índio,  cana  e açúcar 

JOSÉ  ALIPIO  GOULART 

É ponto  pacífico  que  na  obstaculização  que  se  opoz  ao  portu- 
guês, ao  utilizar  mais  eficaz  e especificamente  a mão-de-obra  indí- 
gena, o mais  grave  foi  o primitismo  cultural  de  seus  agentes»  Re- 
ferimo-nos, aqui,  à cultura  material,  tecnológica,  do  interêsse  ime- 
diatista  dos  primeiros  colonizadores  europeus. 

E “interêsse  imediatista  dos  primeiros  colonizadores”  foram, 
com  efeito,  o da  agricultura  da  cana  e o da  indústria  do  açúcar.  Va- 
le dizer,  do  que  costuma  classificar  da  “agroindústria”  do  açúcar, 
que  foi  a primeira  a seguir  na  colônia  recém-instalada. 

Quando,  após  o fracasso  das  riquezas  minerais,  que  o portu- 
guês iria  pensar  encontrar  no  Brasil,  como  o espanhol  nas  suas  co- 
lônias da  Sul-América,  quando  o colonizador  luso  voltou-se  para  as 
atividades  açucareiras,  foi  o índio  que,  dessa  ou  daquela  maneira, 
fincou  as  primeiras  astes  de  cana,  em  São  Vicente,  tão  logo  as  mu- 
das aqui  chegaram  da  Ilha  da  Madeira. 

Não  foi  um  processo  tranqüilo  e amêno  o que  se  observou  nes- 
tas plagas.  Não.  Ao  revés,  o que  se  verificou  foi  um  trágico  aconte- 
cimento difundida  por  tôda  a América  colonizada  pelos  povos  ibé- 
ricos; e,  do  mesmo  passo,  por  onde  tôda  uma  raça,  a bem  dizer,  su- 
miu da  face  da  terra. 

Começamos  por  dizer  que  os  homens  que  se  apresentaram  aos 
invasores,  desde  aquêles  que  brincaram  de  roda  com  marinheiros 
da  frota  cabralina,  até  aos  que  depois  portavam  aos  ombros  pesa- 
dos tora  de  brasil,  para  o comércio  do  escambo,  tais  homens,  segun- 
do o relato  dos  que  com  êltes  se  defrontaram,  a começar  por  Pero 
Va z Caminha,  eram  uns  selvagens  na  expressão  lídima  do  vocábu- 
lo. Tão  selvagens,  que  ouve  até  quem  os  duvidam  como  membros 
da  espécie  humana;  e,  inclusive,  que  eram  (escravos  por  natureza. 

O Padre  Aspicuelta  Navarro,  — lembrado  por  Thales  de  Aze- 
vedo — dizia  que : “um  dos  defeitos  dos  índios  era  não  terem  Rei  a 
quem  obedeçam  nem  moradia  certa.”  Ademais,  os  aborigens,  pa- 
recerem aos  padres,  “de  seu  natural  não  muito  domésticos,  rudes, 
incultos,  sempre  para  o mal  e a sensualidade.” 

Washington  Luiz  arrazou  com  os  índios  brasileiros,  dizendo 
que  “para  se  falar  imparcialmente  sôbre  os  nossos  índios,  é neces- 
sário despojá-los  dos  supostos  sentimentos,  que  êles,  então,  nunca 
possuíram  e que  foram  adornados  pelos  nossos  poetas  e romancis- 
tas, uma  época  muito  posterior  à do  descobrimento,  em  que  flo- 
resceu uma  literatura  chamada  indianismo,  brilhante  e enternece- 
dora,  porém  não  verdadeira.” 

O nosso  saudoso  João  Dornas  Filho  foi  de  opinião  que  o índio 
não  era  tão  atrasado  culturalmente  como  se  pen/sava:  mas,  como 
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que  se  acautelando,  dizia  que  não  passavam  de  “uma  civilização, 
sem  dúvida  inferior  a dos  outros  povos  da  América ...” 

Desconhecendo  a nora  ou  o arado,  nem  os  quadrúpedes  de  ti- 
ro “para  as  lavranças”,  como  disse  o Padre  Serafim  Leite,  os  índios 
conheciam  como  de  agricultura  tão  somente  a de  mandioca;  com 
os  portuguêses,  foi  que  êles  se  exercitaram  tôda  as  indústrias  agrí- 
colas. A cana  eram-lhes  desconhecida;  se,  porventura,  a tivessem 
conhecido,  talvez  que,  então,  a haviam  substituído  pela  mandioca 
ou  pelo  milho,  nas  suas  bebedeiras  de  caüim. 

Algumas  tribos,  que  não  se  pode  afirmar  fossem  as  mais  cul- 
tas, ensaiavam,  de  alguma  sorte,  uma  agricultura  de  circunstância, 
de  técnica  rudimentaríssima;  não  tinham  organização  de  trabalho 
estável,  sedentário.  “Encontrava-se  ainda  em  fase  de  uma  agricul- 
tura móvel,  quase  predatória,  mais  de  coleta  que  de  cultura”,  como 
disse  alguém.  Essa  a razão  pela  qual  o português,  com  efeito,  não 
podia  com  o trabalho  do  aborígene. 

Ao  iniciarem  as  suas  atividades  na  agroindústria  do  açúcar,  o 
colonizador,  ao  saber  dantes,  daquelas  maneiras  desorganizadas  de 
agricultura,  pelo  íncola,  o colonizador,  dizíamos,  nada  mais  deque- 
dou-se  senão  de  dar  forma  racional  às  suas  atividades.  Em  suma, 
nada  mais  tornar-se  necessário  dar  ao  brasilíndio,  os  processos  tão 
conhecidos  e praticados  na  Ilha  da  Madeira. 

Aconteceu,  porém,  que  os  filhos  da  terra  tinham  os  modus  vi- 
vende , Senhores  de  sua  vontade,  livres  da  mais  absoluta  liberdade, 
alfim,  donos  de  seu  nariz.  Tinham,  de  hábito,  a inconstância  de  fi- 
xação n’algum  sítio,  em  poucos  anos,  três  ou  quatro  no  máximo. 
Tempo  de  tão  somente  apodrecerem  os  estios  de  suas  malocas  e de 
abrirem-se,  nas  suas  coberturas  de  palhas,  alargados  claros  à pene- 
tração do  sol  ou  da  chuva. 

Eram,  também,  dos  que  partiam,  quando  era  tempo  em  que, 
por  derredor  do  tejupar,  arroteara-se  a terra  antes  inculta  e escas- 
seara, nos  contornos  desta,  a caça  a princípio  farta  e vária.  Era  hora 
de  levantar  acampamento  que,  a rigor,  a permanência  no  sítio  na- 
da mais  fora  do  que  uma  dessas  fugazes  e divertidas  posadas. 

Então,  da  manhã,  mal  quebradas  as  barras,  os  corpos  ainda 
ensopados  do  primeiro  banho  de  rio  do  dia,  as  mulheres  arrebanham 
os  trens;  alçam  às  cabeças  as  trouxas;  escancham  aos  quadris  os  fi- 
lhos tensos.  E,  à cata  de  local  mais  propício,  de  novas  e atraentes 
ofertas  da  natureza,  à feição  para  um  curto  período  de  morada,  a 
cabilda  põe^-se  em  marcha,  tendo  o chefe  à frente. 

Assim,  escorrega-lhes,  portanto,  a vida  calmosa  e farta  pela 
biqueira  do  tempo.  São  uns  felizes ... 

Com  isso,  porém,  não  concordaria  o colonizador  com  o afã  das 
plantações  de  canas  e nem  dos  engenhos  de  açúcar,  cujas  ativida- 
des não  permitiam,  aos  operários,  qualquer  vida  de  lazeres.  Para 
êstes  o que  tinham  de  haver  era  trabalho  incessante,  de  sol  nado  a 
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sol  pôsto,  na  pesada  e mortificante  labuta  de  cortar  canas,  de  trans- 
por canas,  de  coser  canas,  de  fabricar  açúcares,  de  transportar  açú- 
cares. 

Foi  com  povos  tão  carentes  de  preparo  técnico,  mesmo  o mais 
rudimentar,  que  se  defrontaram  os  invasores:  gentes  ainda  em  ple- 
no estágio  da  civilização  da  caça  e da  pesca,  a mais  recuada  na  es- 
cala evolutiva  da  padronagem  cultural  do  gênero  humano;  gentes 
que  nem  à fase  do  pastoreiro  ainda  não  haviam  alcançado.  Criatu- 
ras, portanto,  inteiramente  destituídas  da  mais  mínima  aprendiza- 
gem para  o exercício  de  qualquer  atividade  ou  função;  mesmo  da- 
quela que  exigisse  a mais  rudimentar  especialização.  E,  com  isso, 
se  não  podia  suprir  a agroindústria  do  açúcar,  com  sua  relat  va  com- 
plexidade, a primeira  a instalar-se  abrindo  o espetáculo  feérico  do 
desenvolvimento  econômico  da  colônia  lusa  na  Sul-América. 

“O  recurso  à escravidão  indígena”,  dizia  o Prof.  Manuel  Dié- 
gues  Júnior,  “embora  se  apresentasse  ao  colono  como  necessidade, 
não  deu  nem  poderia  dar,  certo.  Em  primeiro  lugar,  porque  a mas- 
sa indígena  era  maior  do  que  a dos  colonos;  em  segundo  lugar,  po- 
rém, mesmo  escravisados,  os  nativos  não  se  adaptavam  ao  traba- 
lho sedentário,  que  a agricultura  da  cana  exigia.  “E  concluiu:  “O 
desenvolvimento  econômico  dos  indígenas  encontrados  pelo  colo- 
nizador na  região  nordestina,  não  os  capacitava  para  um  sistema 
de  trabalho  permanente,  contínuo,  livre.  O cheque  cultural  era 
evidente.  . .” 

Diante,  portanto,  das  conseqüências  do  comportamento  do  ín- 
cola para  com  o sistema  de  trabalho  na  agroindústria  açucareira, 
que  o invasor,  por  seu  turno,  não  conseguia  compreender,  e enten- 
der, foi  que  deu-se  a grande  tragédia  da  raça  vermelha,  na  Sul- 
América  : a escravidão  do  índio  nestas  plagas. 
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NOVO  ANO 


1971  inaugura-se.  Deus  queira  que  seja  um 
ano  correspondente  ao  desejo  universal:  Feliz.  E 
pode  ser,  se  os  homens  se  entenderem  melhor. 

1970,  no  fim,  assinalou  acontecimento  jamais 
testemunhado  por  esta  Autarquia.  Antes,  seguin- 
do orientação  de  longa  data,  o I.A.A.,  pelos  seus 
Chefes,  se  expremia  por  meio  de  apertos  de  mãos 
convencionais,  repetindo- se  as  frases  padrão  que 
correm,  invariàvelmente,  de  bôca  em  bôca.  Mera 
eortezia  de  fim  de  ano,  com  votos  para  que  o se- 
guinte fôsse  melhor.  Mas  valia,  segundo  os  hábitos, 
«egundo  as  boas  intenções. 

Ao  findar  o ano,  todavia,  corria  pelos  corredo- 
’es  o eco  de  confidências  inacreditáveis:  haveria 
im  presente  de  Natal,  igual  para  todcs,  desde  o 
Presidente  ao  mais  recente  e humilde  Servidor. 
Boato,  diziam.  Palavras  sem  sentido.  Mas  o zum- 
mm  crescia,  ao  passo  que  a esperança  aumentava, 
msiando. 

Entre  dúvidas  e desesperanças,  confirmando 
)s  boatos  alvissareiros,  apareceu  Papai  Noel.  O Sur- 
’ão  enorme,  em  cujo  bojo  havia,  espantosamente, 
nil  e tantas  — o número  exato  dos  funcionários 
iqui  no  Rio  — caixas  de  isopor  — bonitas,  decora- 
tivas, carregadinhas  do  que  é bom.  Tôdas  as  gulo- 
;eimas,  os  acepipes  típicos  das  festas  natalinas  lá 


estavam  para  o gôsto  pessoal  e das  famílias  de  ca- 
da funci:nário. 

Houve  espanto.  Repetia-se:  nunca  houve  seme- 
lhante coisa!  De  fato,  nunca  houve.  Desde  a fun- 
dação do  Instituto  até  precisamente  o dia  em  que 
o General  Álvaro  Tavares  Carmo  — que  também 
ganhou  o seu  isopor,  igual  aos  demais  — revolveu 
chamar  Papai  Noel  e o seu  surrão  repleto  de  coisas 
de  Natal. 

Como  foi  bom!  Como  foi  inédito!  Repetindo  o 
já  dito,  como  um  punhado  de  coisas  apropriadas 
contenta  a tantos.  Tod^s  os  funcionários  se  com- 
portaram como  criancas  admiráveis,  felizes  com 
seus  brinquedos  de  comer. 

Parabéns,  Presidente  Álvaro  Tavares  Carmo. 
O senhor  quis  que  qualquer  coisa  de  nôvo  aconte- 
cesse neste  velho  Instituto.  Obrigado  — e falamos 
por  todos,  certos  de  que  todos  agradecem. 

L.  J. 


As  fotos  desta  página  foram  obtidas  durante  a distri- 
buição de  cestas  de  Natal  o.  de  brinquedos  aos  filhos  de  fun- 
cionários do  IAA. 

Vale  destacar  o trabalho  da  Comissão  que  realizou  com 
méritos  esta  tarefa: 

Eimice  dos  Santos  Dias,  Zoé  de  Farias  Lamenza,  Alice 
Coelho  da  Rocha,  Fernando  do  Prado  Abdon,  Lia  da  Silva 
Branco,  Heloísa  dos  Santos  Dias,  Jorge  Portugal,  Nelson  F.  | 
Crus  e Flamarion  A.  Coutinho. 
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CIA.  USINAS  NACIONAIS 


Realizou-se,  no  dia  23  de  dezembro  próximo 
passado,  a festa  Natalina,  dedicada  ao  corpo  fun- 
cional da  Cia.  Usinas  Nacionais. 

Houve  distribuição  de  brindes,  mediante  sor- 
teio, números  musicais  com  participação  de  fun- 
cionários, e lanche. 

Compareceram  à mesma  os  Srs.  Diretores  Dr 
Juarez  Marques  Pimentel,  Dr.  Adérito  Guedes  da 
Cruz  e Dr.  Nilo  Cézar  Ribeiro  e Silva. 

O Sr.  Diretor-Presidente  dirigiu,  na  ocasião, 
aos  funcionários,  a seguinte  mensagem: 

“Ao  transcurso  das  festividades  natalinas, 
período  em  que  se  consagram  com  devoção  e ale 
?ria  os  excelsos  motives  da  Cristandade  Univer- 
sal, dirijo-me  em  meu  nome  e dos  colegas  de  Dire- 
toria, a todo  corpo  funcional  da  Cia.  Usinas  Na- 
cionais, para  desejar-lhes  os  mais  efusivos  votos  de 
felicidade  pessoal,  extensivos  aos  seus  familiares” 
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CRÉDITO  E BANCOS  PARA  A 
PRODUÇÃO  RURAL 

M.  COUTINHO  DOS  SANTOS 

IV  — Do  CRÉDITO  RURAL 

1 — Condições  Fundamentais 

2 — Estrutura  e Organização 


O crescimento  das  indústrias  e dos  servi- 
ços urbanos,  conquanto  haja,  de  alguma  sorte, 
relpgado  para  um  plano  inferior  as  ATIVIDA- 
DES AGRÍCOLAS,  não  lhes  retirou,  contudo, 
a importância,  nem  deslocou  a posição  da 
AGRICULTURA  como  principal  fonte  produ- 
tora de  alimentos  para  o consumo  do  homem. 
Óra,  as  populações  urbanas,  do  mundo,  cres- 
cem em  ritmo  acelerado  e,  paralelamente  a 
êsse  crescimento,  aumentam  as  necessidades 
ai  m°ntares  e,  portanto  o consumo  dos  PRO- 
DUTOS AGRÍCOLAS  que  servem  de  alimento. 

Muito  embora  os  avanços  tecnológicos  ve- 
rificados nos  últimos  decênios  hajam  multi- 
piicaao,  de  vânos  modos,  os  esforços  huma- 
nos aplicados  à PRODUÇÃO  em  todos  os  SE- 
ToRutí  da  vida  económica,  amda  assim,  a 
produção  de  gêneros  alimentícios  se  tem  man- 
tido muito  aquém  das  necessidades  das  popu- 
lações do  mundo.  Isto  porque,  além  de  outras 
causas  iguaimente  ponderáveis,  a AGRICUL- 
TURA praticada  em  vastas  áreas  da  terra, 
por  defeitos  orgânicos  e estruturais,  não  pô- 
de, ainda,  incorporar,  na  proporção  desejada 
e necessária,  tôdas  as  conquistas  da  moderna 
tecnologia.  A razão  disso,  independentemente 
de  outros  fatores,  está  em  que  o emprêgo 
ou  adoção  dessas  conquistas  implica  vulto- 
sas aplicações  de  CAPITAIS,  e êstes,  no  que 
tange  a instalações,  equipamentos  e CAPI- 
TAL DÈ  GIRO.  são,  normalmente,  escassos 
no  SETOR  AGRÍCOLA,  mòrmente  naquelas 
áreas  onde  predomina  uma  AGRICULTURA 
do  tipo  TRADICIONAL  isto  é,  rotineira  e 
atrazada  ou,  igualmente,  naquelps  países  em 
que  avultam  a PEQUENA  e MÉDIA  PRO- 
PRIEDADES, geralmente  exploradas,  direta- 
mente,  pelo  agricultor  com  sua  família. 

O processo  produtivo  agrícola,  como  de 
resto,  qualquer  outro  processo  produtivo,  in- 
clusive o de  circulação  da  rinueza.  não  dis- 
pensa, sobretudo  nas  economias  modernas,  o 


valioso  concurso  do  CRÉDITO.  Isto  porque, 
os  detentores  das  POUPANÇAS  realizadas 
nessas  economias  não  são,  necessária  mente, 
os  mesmos  que  levam  a efeito  a PRODUÇÃO 
Os  primeiros  são  os  INVESTIDORES,  ou  CRE- 
DORES em  potencial,  e os  últimos,  possuido- 
res do  espírito  de  iniciativa,  identificam-se 
como  EMPRESÁRIOS.  Entre  uns  e outros  se 
estabelece  um  vínculo  de  interêsses,  cuja 
forma  obietiva  unis  imediata  se  material  za 
através  do  CRÉDITO,  isto  é,  da  CONFIANÇA 
aue  oossufm  os  INVESTTuoees  na  capacida- 
de de  iniciativa  dos  EMPRESÁRIOS  que,  no 
caso  vertente  ,são  os  AGRICULTORES. 

O CRÉDITO  especificamente  destinado  a 
suprir  de  recursos  às  atividades  agropecuá- 
rias, é,  conforme  vimos  alhures,  o CRÉDITO 
RURAL  ou  AGRÍCOLA.  Tal  CRÉDITO  não  é, 
apenas,  um  conceito  abstrato  e correspon- 
dente àquela  CONFIANÇA  que  referimos 
acima.  Aqui,  o CRÉDITO  RURAL  é estimado, 
sobretudo,  como  uma  instituição  criada  e or- 
ganizada para  atender  e estimular  as  ativi- 
dades produiivas  da  agropecuana  e,  também, 
promover  o bem  estar  da  sociedadè  campe- 
sina. 

Do  que  precede  ressalta,  naturalmente,  a 
importância  do  CRÉDITO  RURAL  como  ins- 
tituição posta  ao  serviço  do  EMPRESÁRIO 
AGRÍCOLA,  com  o fim  de  criar  para  êste 
adequadas  condições  de  trabalho  e,  destar- 
te, capacitá-lo  a: 

a — produzir  mais  e melhor; 

b — reduzir  os  custos  operacionais; 

c — colocar  sua  produção  no  MERCADO 
a preços  realmente  competitivos. 

Muito  embora  tudo  isto  seja  reconhecido 
e pacifica  mente  aceito,  verificamos  aue  a ge- 
neralização institucional  do  CRÉDITO  RURAL 
é,  ainda,  incipiente,  sobretudo  nos  países  em 
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que  a AGRICULTURA  é a principal  atividade 
e a RKndA  GLOBAL  produzida  se  mantém 
inferior  às  necessidades  do  crescimento  e 
renovação  da  economia.  Nesses  países,  pelo 
comum,  o pequeno  volume  das  POUPANÇAS 
retidas  em  mãos  de  particulares  procura  apli- 
cações mais  vantajosas  que  as  que  o SETOR 
AURÍCULA  pode  oterecer.  Daí,  e por  via  de 
conseqüência,  ficar  ao  Estado,  que  não  dese- 
jar ver  a sua  AGRICULTURA  estiolar-se,  a 
maior  soma  dos  encargos  para  a implanta- 
ção do  CRÉDITO  RURAL  que,  de  princípio, 
deve  conformar-se  com  o atendimento  de  cer- 
tos requisitos  que  nos  propomos  examinar  sob 
o título  a seguir: 

1.  — Condições  Fundamentais. 

Tendo-se  presente  que  os  ELEMENTOS 
ESSENCIAIS  DO  CRÉDITO  permanecem  váli- 
dos para  a modalidade  dêste,  que  se  aplica 
nas  atividades  agropecuárias,  devemos  acres- 
centar, entretanto,  que  em  tal  caso  e de 
acordo  com  os  fins  a serem  alcançados,  deve 
essa  modalidade  de  CRÉDITO,  ou  seja,  o 
CRÉDITO  RURAL  ou  AGRÍCOLA,  ajustar-se 
às  singularidades  que  marcam  as  atividades 
em  aprêço.  Daí,  porque,  para  implantar-se  co- 
mo instituição  estável,  o CRÉDITO  RURAL 
exige  a consideração  preliminar  de  vários  fa- 
tores que,  pela  importância  que  assumem  no 
processo  creditício  em  tela,  se  constituem  nas 
CONDIÇÕES  FUNDAMENTAIS,  a saber: 

I — PERÍODO  da  concessão  do  CRÉDITO, 
geralmente  MAIS  LONGO. 

Tem-se,  como  norma  geral,  que  os  PE- 
RÍODOS de  vigência  do  CRÉDITO  RURAL 
devem  ser,  de  acordo  com  as  práticas  agro- 
pecuárias, mais  dilatados,  isto  é,  os  de  CUR- 
TO, MÉDIO  e LONGO  PRAZOS  devem  possuir 
limites  mais  amnlos  que  os  aue  se  admitem 
para  outras  modalidades  de  CRÉDITO.  Assim, 
os  citados  PRAZOS,  respeitando  as  peculiari- 
dades e a natureza  das  culturas  agrícolas  são, 
antes,  ajustados,  aos  CTCLOS  dessas  culturas. 
Desta  forma  se  consideram: 

a — de  CURTO  PRAZO,  períodos  de  até 

12  meses; 

b — de  MÉDIO  PRAZO,  períodos  cuja  du- 
ração esteja  compreendida  entre  12 
e 24  meses  e mesmo  um  pouco  mais; 

c — de  LONGO  PRAZO,  períodos  superio- 
res a 2 anos. 

H — NATUREZA  das  GARANTIAS,  geral- 
mente  fundadas  na  existência  de 
BENS  materiais. 

O CRÉDITO  AGRÍCOLA,  quer  a sua  con- 
cessão se  destine  a constituição  de  CAPITAL 
FIXO,  quer  a de  CAPITAL  de  GIRO  e,  por- 
tanto, com  PRAZOS  LONGO  ou  CURTO  de 
vigência,  dispõe  de  poucas  alternativas  para 
a escolha  de  suas  GARANTIAS.  É que  a em- 
prêsa  agrícola,  na  generalidade  das  situações, 
se  organiza  diversamente  das  demais  e,  em 


muitos  casos  detém,  apenas,  a propriedade 
da  iniciativa  da  cultura.  Em  sendo  assim,  os 
CAPITAIS  levantados  por  empréstimo,  só  se- 
rão GARANTIDOS  pela  própria  cultura  ou, 
o que  é mais  comum,  pelo  PRODUTO  obtido 
no  final  do  CICLO  cultural. 

Admitindo-se  que  a terra  a ser  cultivada 
pertença  ao  empresário  agrícola,  esta  e mais 
as  benfeitorias  que  contiver,  podem  responder 
pelos  CRÉDITOS,  geralmente  DE  LONGO 
PRAZO,  contraídos  pelo  citado  empresário 
para  movimentar  a sua  emprêsa.  Nesse  caso, 
as  GARANTIAS  oferecidas  materializam-se 
sob  a forma  de  HIPOTECAS,  as  quais,  gra- 
vam a propriedade  da  terra  e a das  benfei- 
torias nela  existentes. 

Hl  — RENTABILIDADE  MÓDICA  DOS 
CRÉDITOS  aplicados  na  agricultura. 

A baixa  rentabilidade  do  CRÉDITO  RURAL 
correlaciona-se  diretamente  com  o pequeno 
resultado  financeiro  das  culturas  agrícolas, 
mesmo  as  tècnicamente  adiantadas.  Na  AGRI- 
CULTURA, se  tem  constatado  em  todos  os 
lugares,  o RENDIMENTO  da  exploração,  se 
comnarado  com  os  de  outros  SETÔRES  eco- 
nômicos, é proporcionalmente  inferior  ao  vo- 
lume dos  CAPITAIS  empregado.  É óbvio  que, 
em  tal  situação,  os  CRÉDITOS  aplicados  à 
PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  não  possam  alcançar, 
senão,  uma  RENTABILIDADE  MÓDICA,  isto 
é,  que  êsses  CRÉDITOS  somente  sejam  conce- 
didos a uma  TAXA  reduzida  de  JUROS-. 
Quando  isso  não  se  verifica,  assiste-se  ao 
ENDIVIDAMENTO  progressivo  dos  agriculto- 
res e,  se  o Estado  não  corrigir,  em  tempo  e 
de  algum  modo,  o processo,  ver-se-á,  a breve 
trecho,  o colapso  da  ECONOMIA  RURAL. 

IV  — MAIORES  RISCOS,  pelo  comum,  de 
previsão  difícil. 

Independentemente  dos  RISCOS  a que  es- 
tão sujeitos  todos  e quaisquer  outros  CRÉ- 
DITOS, o RURAL  ainda  conhece  alguns  mais 
que  decorrem,  não  dos  aspectos  econômicos 
da  PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  mas,  si  e sobre- 
tudo, da  natureza  VIVA  dos  elementos  com- 
ponentes da  principal  MATÉRIA  PRIMA  uti- 
lizada nessa  PRODUÇÃO.  Com  efeito,  os  ANI- 
MAIS e as  PLANTAS,  que  são  a MATÉRIA 
PRIMA  referida,  estão  condicionados  a pro- 
cessos biológicos,  cujo  controle  e evolução  in- 
dependem, quase  sempre,  da  ação  humana. 
Mas,  de  tais  processos  podem  advir,  tanto  o 
progresso  da  cultura  de  ANIMAIS  e PLAN- 
TAS como  o estiolamento,  o definhamento 
e mesmo,  o perecimento  de  tal  cultura.  As- 
sim, se  comprova  a existência  de  outros  RIS- 
COS na  PRODUÇÃO  AGRÍCOLA,  aos  quais 
se  agregam  , ainda,  outros,  conseqüentes  da 
ação  de  presença  ou  de  ausência  dos  agen- 
tes meteorológicos  sôbre  os  mencionados  SÊ- 
RES  VIVOS  e o habitat  que  lhes  possibilita 
a existência.  Aqui,  o acréscimo  dos  RISCOS 
pode  , ser  causado  pela  ação  permanente  ou 
episódica  dos  agentes  meteorológicos;  quan- 
do episódica,  dificilmente  pode  sèr  prevista 
a extensão  do  RISCO. 
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Os  RISCOS,  quer  os  de  natureza  biológica 
quer  os  de  índole  meteorológica,  são.  como 
vimos,  inerentes  à PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  e, 
como  tais,  ainda  que  caracteristicamente  ex- 
tra-económicos, são  constantes  a ponderar  na 
concessão  do  CRÉDITO  RURAL,  isto  é,  da- 
quele CRÉDITO  específico  para  a citada  PRO- 
DUÇÃO AGRÍCOLA. 

V — Grande  VOLUME  de  pequenas 
PARCELAS 

Na  AGRICULTURA,  quando  mesmo  esta 
seja  desenvolvida,  numèricamente  predominam 
a pequena  e média  propriedade.  Daí,  porque, 
os  CRÉDITOS  solicitados  para  impuisioná-las 
sejam,  considerados  individualmente,  peque- 
nos. Desta  sorte,  o VOLUME  das  operações 
creditícias  é que  se  toma  expressivo  e,  gran- 
de, portanto,  o montante  global  do  CRÉDITO 
AGRÍCOLA  realmente  negociado. 

Do  exame  conjunto  das  CONDIÇÕES  FUN- 
DAMENTAIS para  o estabelecimento  institu- 
cional do  CRÉDITO  AGRÍCOLA  ressaltam  os 
motivos  que  entorpecem  o desenvolvimento 
dêste  e,  também,  as  razões  pelas  quais  se 
mantém  pouco  interessada  nesta  modalidade 
de  CRÉDITO  a iniciativa  particular  que,  pelo 
comum,  quando  intervém,  não  respeita  aque- 
las CONDIÇÕES.  De  fato,  o CREDOR,  cons- 
ciente de  que  os  recursos  cedidos,  por  emprés- 
timo, ao  empresário  rural,  ficarão  retidos 
MAIS  TEMPO  e correrão,  nesse  período, 
MAIORES  RISCOS,  não  se  conformará  com 
JUROS  MÓDICOS  e exigirá  o máximo  e,  tam- 
bém, GARANTIAS  amplas  e fàcilmente  con- 
versíveis. Tudo  isso,  de  certo  modo,  contra- 
põe-se às  referidas  CONDIÇÕES  FUNDAMEN- 
TAIS e justifica  que  o Estado,  intervenha,  em 
benefício  da  atividade  agropecuária  e suple- 
mente, supervisione  ou  organize  o CRÉDITO 
RURAL  onde  quer  que  a iniciativa  privada  se 
mostre  omissa,  ineficiente  ou  nociva  aos  in- 
terêsses  gerais  da  coletividade. 

2 — Estrutura  e organização : 

a — Carteiras  de  CRÉDITO 
AGRÍCOLA 

b — Bancos  e Caixas  Rurais 
c — Cooperativas  de  CRÉDITO 
AGRÍCOLA 

A ESTRUTURA  e a ORGANIZAÇÃO  insti- 
tucional do  CRÉDITO  AGRÍCOLA  são,  na- 
turalmente, variáveis  no  TEMPO  e no  ES- 
PAÇO. São  variáveis  no  TEMPO  porque,  im- 
perativamente, devem  acompanhar  as  trans- 
formações contínuas  pelas  quais  passa  a eco- 
nomia da  comunidade  onde,  respondendo  às 
necessidades  reais  dessa  mesma  economia, 
tiveram  expressão.  Compreende-se,  fàcilmen- 
te, que  assim  deva  ser,  pois,  em  caso  contrá- 
rio, teríamos  uma  ORGANIZAÇÃO  e uma 
ESTRUTURA  do  CRÉDITO  RURAL,  muito 
adiantadas  ou,  totalmente  obsoletas  em  rela- 
ção à economia  comunitária.  Em  qualquer  dos 
casos,  elas  estariam  completamente  desajus- 
tadas à realidade  econômica  vigente,  portan- 
to, incapacitadas  de  prestar,  às  atividades  da 
agro-pecuária,  os  serviços  e benefícios  que  se 
esperavam  prestassem. 


A ESTRUTURA  e a ORGANIZAÇÃO  insti- 
tucional do  CRÉDITO  AGRÍCOLA  variam, 
também,  no  ESPAÇO,  porquanto  êste,  condi- 
cionando os  meios  de  existência  da  popula- 
ção, confere  fisionomia  própria  às  suas  insti- 
tuições sócio-econômicas.  Ora,  o ESPAÇO  não 
é homogêneo,  quanto  aos  recursos  aue  con- 
tém, em  todos  os  quadrantes  da  TERRA  e,  em 
sendo  assim,  concluídos  pela  heterogeneidade 
das  Citadas  instituições  e,  por  via  de  conse- 
qüência,  da  do  CRÉDITO  AGRÍCOLA. 

Se  pacificamente  aceitarmos  as  variações 
espaço-temporais  das  ESTRUTURA  e ORGA- 
NIZAÇÃO do  CRÉDITO  RURAL  e,  admitirmos, 
por  igual,  a multiplicidade  causal  dessas  va- 
riações, poderemos  destacar,  do  universo  que 
elas  constituem,  àquelas  que  nos  pareçam 
mais  significativas,  as  quais,  citamos  a se- 
guir: 

I  — Expansão  e aperfeiçoamento  das 
instituições  financeiras  e credití- 
tícias; 

II  — Estado  tecnológico  da  agricultura; 

III  — Estrutura  agrária  dominante; 

IV  — Política  do  CRÉDITO  RURAL  ado- 

tada; 

V  — Legislação  normativa  existente. 

As  causas  que  viemos  de  apontar  acima 
definem  ou  explicam,  em  linhas  gerais  e no 
essencial,  a ESTRUTURA  do  CRÉDITO  AGRÍ- 
COLA e respondem,  igualmente,  pela  sua  OR- 
GANIZAÇÃO. Com  efeito,  para  que  a moda- 
lidade de  CRÉDITO,  em  exame,  se  institua 
e se  generalize,  de  modo  a levar  os  RECUR- 
SOS DE  CAPITAL  onde  quer  que  haja  carên- 
cia dos  mesmos  no  PROCESSO  PRODUTIVO 
AGROPECUÁRIO,  há  de  mister  existir,  orga- 
nizadas e funcionando  regularmente,  insti- 
tuições FINANCEIRAS  e CREDITÍCIAS  dis- 
postas a operar  no  SETOR  específico  do 
CRÉDITO  RURAL.  Todavia,  convém  frizar 
desde  logo,  a disposição  referida  não  surge 
espontaneamente  e por  obra  do  acaso,  pois 
o CRÉDITO  em  espécie,  para  que  se  conso- 
lide como  instituição,  requer  ampla  margem 
de  SEGURANÇA  e boas  perspectivas  de  REN- 
TABILIDADE. 

O ESTADO  TECNOLÓGICO  da  agricultura 
e a ESTRUTURA  AGRÁRIA  reinante,  indica- 
rão, por  si  mesmos,  a SEGURANÇA  ECONÔ- 
MICA da  atividade  produtiva  agrícola  e,  por- 
tanto, a amplitude  da  GARANTIA  com  a 
qual  pode  contar  o citado  CRÉDITO  para  se 
tornar  efetivo.  No  que  concerne  à RENTABI- 
LIDADE, sabêmo-la  pouco  atrativa  na  PRO- 
DUÇÃO AGRÍCOLA  que,  de  um  modo  geral, 
remunera  deficientemente  os  seus  F.P.  Para 
atenuar  ou  corrigir  essa  deficiência  surgem, 
imperativamente,  a POLÍTICA  de  CRÉDITO 
RURAL  e a LEGISLAÇÃO  NORMATIVA  que 
lhe  fôr  conseqüente,  para  criar  as  condições 
e os  instrumentos  operativos  que  assegurem 
ao  mencionado  CRÉDITO  aquêle  caráter  de 
atratividade  que,  comumente,  lhe  falta. 

A idéia  geral  da  ESTRUTURA  do  CRÉ- 
DITO  RURAL  que  expusemos  pode  ser  mais 
minudente  e sugerir  elementos  para  uma  clas- 
sificação. Assim,  poderíamos,  considerando  o 
supracitado  CRÉDITO  como  gênero,  especifi- 
car: 
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1  — Agropecuário 


2 — Agro-industrial  — 

CRÉDITO  RURAL 

3 — Agro-comercial  — 


4  — Agro-social 


Cada  um  dos  grupamentos  enfeixados  no 
esquema  supra  corresponde  a um  complexo 
de  atividades  a ser  beneficiado  pelo  CRÉDI- 
TO RURAL  da  espécie  prevista  e que,  para 
efeitos  puramente  contábeis,  pode  ser  des- 
dobrado à vontade,  seguindo,  naturalmente, 
um  PLANO  DE  CONTAS  padronizado  e es- 
tabelecido ou  adotado  pela  instituição  conce- 
dente  do  referido  CRÉDITO.  Do  ponto  de  vis- 
ta do  estudo  da  Economia  Agrícola,  entretan- 
to, e a nosso  juízo,  a ESTRUTURA  do  CRÉ- 
DITO RURAL  não  necessita  ir  além  do  que 
esquematizamos.  Isto  posto,  vejamos  o que, 
em  referência  à ORGANIZAÇÃO  institucio- 
nal do  já  referido  CRÉDITO  ainda  nos  cum- 
pre examinar.  Aqui,  parece-nos  cabível  uma 
apreciação  dos  AGENTES  do  CRÉDITO  RU- 
RAL, os  quais,  de  par  com  os  demais  elemen- 
tos já  conhecidos  e completando  a ESTRU- 
TURA do  mencionado  CRÉDITO,  são,  tam- 
bém, componentes  da  ORGANIZAÇÃO  dêste 
mesmo  CRÉDITO. 

Os  AGENTES  do  CRÉDITO  RURAL  se  en- 
contram disseminados  no  sistema  das  ins- 
tituições financeiras  e creditícias  existentes  na 
economia  da  comunidade  e podem  ser  identi- 
ficados como: 

a — CARTEIRAS  DE  CRÉDITO  AGRÍCO- 
LA, existentes  nos  Bancos  Comerciais, 
b — Bancos  Agrícolas 
c — Caixas  Rurais 

d — Cooperativas  de  Crédito  Agrícola. 

Conquanto  a idéia  referente  aos  AGENTES 
do  CRÉDITO  RURAL  seja  de  fácil  apreen- 
são, permitimo-nos  relembrar,  aqui,  a con- 
ceituação  genérica  dos  que  arrolamos  acima. 
Para  isso,  e respeitando  a ordem  da  apre- 
sentação diremos  que: 

a — CARTEIRA  DE  CRÉDITO  AGRÍCO- 
LA: — Na  terminologia  bancária,  e no  res- 
peitante à divisão  administrativa  das  insti- 
tuições financeiras  e creditícias,  são  denomi- 
nadas CARTEIRAS  os  departamentos,  ou  se- 
ções, dessas  instituições  que  têm  a seu  cargo 
a realização  de  todos  os  negócios  de  uma  de- 
terminada natureza  ou  categoria.  Tal  natu- 
reza ou  categoria  é que  confere  e justifica 
as  qualificações  ou  especializações  das  CAR- 
TEIRAS. Assim,  a CARTEIRA  DE  CRÉDITO 
AGRÍCOLA,  por  ventura  existente  num  BAN- 
CO, vem  a significar  a SEÇÃO  que  neste 
estabelecimento,  tem  a seu  cargo  a realiza- 


1.1  — Pecuário  ou  destinado  às  culturas 

zootécnicas 

1.2  — Destinado  às  culturas  vegetais  ou 

fitotécnicas 

Destinado  à industrialização  de  produtos 
agrícolas  de  origem  animal  ou  vegetal 

Destinados  à comercialização  dos  produtos 
agropecuários 

Destinado  às  despesas  com  o fator  humano, 
tendo  em  vista,  sobretudo,  sua  segurança, 
proteção,  adestramento,  seu  bem-estar,  en- 
fim (3i>) 

ção  de  tôdas  as  operações  de  CRÉDITO  e fi- 
nanciamento de  atividades  agropecuárias  ou 
das  que  lhes  sejam  estreitamente  vinculadas 
conforme  podemos  depreender  do  esquema 
estrutural  do  CRÉDITO  AGRÍCOLA  que  apre- 
sentamos alhures. 

Os  estabelecimentos  que,  no  Brasil  e co- 
mo ÓRGÃOS  AUXILIARES,  venham  a inte- 
grar-se no  Sistema  Nacional  de  Crédito  Ru- 
ral devem  organizar  as  suas  CARTEIRAS  DE 
CRÉDITO  AGRÍCOLA  atendo-se,  estritamen- 
te, ao  que  o Banco  Central  estipulou  como: 

CONDIÇÕES  PARA  FUNCIONAMENTO 
DE  UMA  CARTEIRA  AGRÍCOLA 

Para  o funcionamento  de  uma  carteira 
agrícola  faz-se  necessário  o atendimento  das 
seguintes  condições  essenciais: 

I — Definição  e objetivos  da  política 
de  crédito  do  estabelecimento; 

II  — Estrutura; 

III  — Recursos  financeiros; 

IV  — Elemento  humano; 

V  — Assistência  Técnica. 

I — POLÍTICA  DE  CRÉDITO 

Dentro  da  política  de  desenvolvimento  ru- 
ral do  País,  cada  Banco  deverá  fixar  as  suas 
diretrizes  próprias  no  setor  do  crédito  rural, 
levando  em  conta  as  pecularidades  das  áreas 
onde  pretenda  atuar,  bem  como  a orientação 
oficial  regional. 

O objetivo  é colocar  os  funcionários  res- 
ponsáveis pela  administração,  do  crédito  ru- 
ral a par  da  filosofia  da  instituição,  de  modo 
a que  fiquem  plenamente  motivados  e dêem 
assim,  amplo  embasamento  aos  objetivos  coli- 
mados. 

II  — ESTRUTURA 

Na  estrutura  da  carteira  agrícola  deverá 
existir: 

a)  disposição  regulamentar  prevendo  ope- 
rações de  crédito  rural,  através  de  se- 


(33)  Cfr.  DIAS,  Juarez  Esteves  — O Crédito  Rural  no 
Brasil,  in  A'?-'  mural  — Ano  9 — 115,  pàgs. 
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tor  especializado,  diretamente  subordi- 
nado a um  membro  da  Diretoria,  com 
atribuições  e responsabilidades  defini- 
das; 

b)  organização  de  carteiras  rurais  nas 
agências  que  atuarão  em  crédito  rural, 
dotadas  de  pessoal  capacitado; 

c)  regulamento  específico,  contendo: 

I — finalidade,  funcionamento  e ob- 
jetivos das  operações; 

II  — caracterização  dos  beneficiários, 
segundo  as  modalidades  de  cré- 
dito, inclusive  normas  para  apu- 
ração e registro  cadastral; 
m — delimitação  das  zonas  de  jurisdi- 
ção das  agências; 

— custo  do  crédito  para  o beneficiá- 
rio; e 

— viabilidade  econômica  da  fiscali- 
zação. 

IV  — linhas  de  crédito,  por  atividade, 
instruindo  sôbre: 

— proposta  e orçamento; 

— limite  de  adiantamento; 

— instrumentos  de  crédito; 

— garantias; 

— prazos  e comissões; 

— controle  e fiscalização. 

V  — dotações,  por  atividade  e linhas 
de  crédito; 

VI  — teto  de  operações  por  cliente. 

Além  das  normas  e instruções  que  deve- 
rão ser  expedidas,  recomenda-se  à institui- 
ção, organizar  um  serviço  de  informação  a 
fim  de  manter  suas  dependências  atualizadas 
acêrca  das  principais  ocorrências  relaciona- 
das com  a boa  aplicação  do  crédito,  tais  co- 
mo: novas  técnicas  de  produção,  condições 
e perspectivas  de  mercados  de  crédito  rural, 
e outros  assuntos  pertinentes,  de  interêsse 
daqueles  setores  e dos  beneficiários  do  cré- 
dito. 

in  — RECURSOS  FINANCEIROS 

É de  fundamental  importância  para  o fun- 
cionamento de  uma  carteira  agrícola  e fixação 
dos  seus  recursos  operacionais,  adotando-se 
na  medida  do  possível,  o seguinte  critério: 

— recursos  compulsórios  — obrigatoria- 
mente destinados  às  operações  de  es- 
pécie, distribuídos  por  atividades  e li- 
nhas de  crédito  através  de  dotações  às 
agências; 

— recursos  adicionais  — de  fundos  próprios 
ou  oriundos  de  convênios  firmados  com 
o Banco  Central  do  Brasil  e/ou  outras 
instituições  nacionais  ou  estrangeiras,  a 
serem  distribuídas  em  consonância  com 
os  critérios  estabelecidos  pelas  fontes 
dêsses  recursos. 

Para  aplicação  dos  recursos  financeiros, 
deverão  as  entidades  fixar  normas  sôbre: 

a)  registros  contábeis 

b)  apuração  estatística 
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IV  — ELEMENTO  HUMANO 

É imprescindível  a existência  de  pessoal 
capacitado  e habilitado  ao  bom  desempenho 
das  tarefas  da  carteira  agrícola.  Os  funcio- 
nários devem  receber  ensinamentos  básicos 
sôbre  o sentido  do  crédito  rural,  conhecimen- 
tos êsses  a serem  aprofundados  à medida  que 
aumentar  a responsabilidade  na  organização. 

A Diretoria  a entidade  deverá  dispor  de 
assessoramento  técnico,  direto  ou  contratado 
com  a participação  de  técnicos  especializa- 
dos, com  a atribuição  de  elaborar  e atualizar 
normas  operacionais  e dirimir  dúvidas  surgi- 
das referentes  à aplicação  do  crédito  rural. 

V — ASSISTÊNCIA  TÉCNICA 

A fim  de  orientar  a correta  utilização  do 
crédito,  cabe  às  instituições  manter  um  ser- 
viço de  assistência  técnica  ao  rurícola,  com- 
patível com  a modalidade  de  crédito  prati- 
cada. 

Para  êsse  fim  é recomendável  a organi- 
zação do  serviço  informativo  aludido  ao  fi- 
nal do  capítulo  referente  à Estrutura,  o qual, 
uma  vez  mantido  em  nível  de  divulgação  ade- 
quado ao  meio  rural,  servirá  de  suporte  e 
aprimoramento  das  decisões  de  empresários 
medianamente  evoluídos,  bem  como  dos  mais 
esclarecidos. 

Recomenda-se  manter  em  cada  agência 
um  cadastro  de  pessoas,  firmas  e entidades 
habilitadas  a prestar  assistência  técnica  e/ou 
econômica  ao  setor  rural,  com  suas  especia- 
lizais de  modo  a orientar  os  beneficiários 
do  crédito  como  se  utilizar  dos  serviços  dis- 
poníveis. 

Poderá  a instituição  contratar  técnicos 
para  a prestação  de  assistência  técnica  di- 
reta ao  produtor  rural  ou  firmar  convênio 
com  entidades  especializadas,  prática  essa 
obrigatória  na  modalidade  de  crédito  educa- 
tivo, na  forma  prevista  no  item  2 das  Dispo- 
sições Orgânicas  Especiais,  do  Manual  anexo 
à Circular  120  do  Banco  Central. 

b — BANCOS  AGRÍCOLAS:  — Êstes  esta- 
belecimentos são,  conforme  vimos  anterior- 
mente,  uma  modalidade  dos  BANCOS  DE 
CRÉDITO  RURAL,  especialmente  dedicada  a 
transacionar  com  os  PRODUTORES  DO  SE- 
TOR AGRÍCOLA. 

Os  BANCOS  DE  CRÉDITO  REAL,  ou  de 
CRÉDITO  IMOBILIÁRIO,  convém  que  diga- 
mos logo,  sé  caracterizam,  principalmente, 
por  se  haverem  dedicado  à concessão  de 
CRÉDITOS,  a PRAZOS  mais  ou  menos  LON- 
GOS, sob  garantia  HIPOTECÁRIA  ou  PIG- 
NORATÍCIA.  Essa  característica  principal  não 
exclui,  entretanto,  da  área  de  atuação  dos 
BANCOS  de  CRÉDITO  REAL  as  demais  ope- 
rações bancárias,  apenas,  as  primeiras  ope- 
rações citadas  gozam  de  maior  ênfase,  nesses 
BANCOS.  Mas,  voltando  aos  BANCOS  AGRÍ- 
COLAS, devemos  acrescentar'  que  êles  surgi- 
ram como  diversificação  necessária  e conse- 
qüente  a uma  racional  divisão  do  trabalho 
no  campo  de  operações  do  CRÉDITO  REAL. 
Podemos  definir  os  BANCOS  AGRÍCOLAS  ou 
RURAIS  como  instituições  creditícias  que  res- 
tringiram as  suas  atividades  operacionais  à 
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agropecuária,  seja  pelo  FINANCIAMENTO 
DAS  CULTURAS  AGRÍCOLAS,  seja  pelos 
ADIANTAMENTOS  monetários  destinados  à 
compra  dos  instrumentos  de  trabalho  ou,  ain- 
da, para  remuneração  dos  F.P.  empregados 
na  produção  rural.  Em  qualquer  das  situa- 
ções, e esta  é a característica  essencial  dês- 
ses  BANCOS,  os  CRÉDITOS  podem  ser  con- 
cedidos, e geralmente  o são,  sob  garantia  HI- 
POTECÁRIA ou  PIGNORATÍCIA  da  proprie- 
dade; 

I — da  terra; 

n — dos  instrumentos  de  produção; 

III  — das  próprias  produções; 

IV  — de  produtos  agrícolas  em  estoque. 

CAIXAS  RURAIS:  — Sob  essa  designação 
genérica  se  abrigam  certas  cooperativas  de 
CRÉDITO  AGRÍCOLA  cuja  organização  e fun- 
cionamento se  inspiram  nos  princípios  básicos 
de  duas  instituições  creditícias  distintas,  mas 
que  possuem  muitos  pontos  de  semelhança.  As 
instituições  em  referência  são:  os  BANCOS 
POPULARES,  tipo  LUZZATTK34)  e as  CAI- 
XAS RURAIS,  tipo  RAIFFEISEN. ( 35 ) 

Os  BANCOS  POPULARES  LUZZATTI  apre- 
sentam as  seguintes  características: 

1 — “adotam  o princípio  do  Self-help,  em- 

bora admitam  a ajuda  estatal.  Esta, 
porém,  deve  ser  supletiva,  desapare- 
cendo quando  a sociedade  estiver  em 
condições  de  resolver  por  si  mesma 
seus  problemas; 

2 — “seguem  a máxima:  “convertire  in 

capital  1’onestà”,  a fim  de  criar  em 
tômo  da  sociedade  uma  atmosfera 
moral  de  confiança; 

3 — “concedem  empréstimo  mediante  pa- 

lavra de  honra; 

4 — “não  remuneram  os  administradores 

da  sociedade”.(36) 

Por  sua  vez,  as  CAIXAS  RURAIS  do  tipo 
RAIFFEISEN  se  distinguem  pelas  seguintes  e 
principais  características:  (3U 

I — “fundam-se  no  princípio  cristão 
de  “amor  ao  próximo”; 

II  — “admitem  auxílio  de  caráter  filan- 

trópico, embora  prefiram  o “self- 
help”; 

III  — “dão  grande  importância  à forma- 
ção moral  dos  associados,  os  quais 
têm  responsabilidade  solidária  e 


(34)  Cfr.  PINHO,  Diva  Benevldes  — Dicionário  de 
Cooperativismo  — págs.  30-31. 


(35)  Cír.  PINHO,  Diva  Benevldes  — Obr.  clt.  — págs. 
44  a 46. 


(36  e 37)  Cfr.  PINHO,  Diva  Benevldes  — Obr.  clt., 
págs.  30  e 44-45,  de  onde  reproduzimos  as  carac- 
terísticas apresentadas. 


ilimitada  quanto  às  obrigações 
contraídas  pela  cooperativa; 

IV  — “concedem  crédito  a longo  prazo; 

V — “preconizam  a organização  de  um 

Danco  centraK33)  para  atender  às 
necessidades  dos  diversas  coopera- 
tivas de  crédito; 

VI  — “não  remuneram  os  dirigentes  da 
sociedade; 

VH  — “não  distribuem  retorno”. 


Com  vistas  no  que  precede,  toma-se  pos- 
sível, numa  síntese  generalizadora,  definir: 

As  CAIXAS  RURAIS  são  sociedades 
cooperativas,  organizadas  segundos  os 
princípios  raiffeiseanos  ou  os  dos  ban- 
cos populares  do  tipo  LUZZATTI,  espe- 
cializadas no  CRÉDITO  AGRÍCOLA  e 
que  se  destinam  a financiar,  com  ab- 
soluta exclusividade,  as  atividades  agro- 
pecuárias de  seus  associados. 

d — COOPERATIVAS  DE  CRÉDITO 
AGRÍCOLA:  — As  COOPERATIVAS,  confor- 
me a doutrina  universalmente  aceita,  são  so- 
ciedades de  pessoas,  legalmente  constituídas 
para  prestar  SERVIÇOS  a seus  membros  ou, 
para  suprí-los  de  bens  econômicos,  sem  fina- 
lidade lucrativa  e visando,  ainda,  realizar  pro- 
gramas sócio-educativos.  Quanto  aos  SERVI- 
ÇOS que  se  propõem  prestar  situam-se  na 
área  financeira  e são  de  natureza  creditória, 
as  sociedades  em  questão  se  denominam  CO- 
OPERATIVAS DE  CRÉDITO,  as  quais  serão 
de  CRÉDITO  RURAL  ou  AGÍtlCOLA  se  as  suas 
operações  se  restringirem  ao  suprimento  de 
recursos  financeiros  aos  agricultores  para  que 
êstes  realizem  o processo  produtivo  agrícola. 
Assim,  podemos  então  dizer  que: 

COOPERATIVAS  DE  CRÉDITO  AGRÍ- 
COLA ou  RURAL  são  Sociedades  de  pes- 
soas, legalmente  constituídas,  sem  ob- 
jetivos de  lucros  e destinadas  a suprir 
de  recursos  financeiros  as  atividades 
produtivas  em  que  se  empenham  os 
agricultores,  seus  associados. 

As  COOPERATIVAS  que  operam  no  setor 
creditício  adotam  como  normas  gerais  e co- 
muns: 

I — CONCEDER  EMPRÉSTIMOS,  DES- 
CONTOS ou  facultar  ABERTURA 
DE  CRÉDITO  somente  aos  seus 
associados; 


(38)  NOTA:  BANCO  CENTRAL,  aqui;  não  tem  o sig- 
nificado corrente  em  Economia  Monetária,  antes, 
quer  nos  parecer,  devemos  entender  a expressão 
como  referindo-se  a uma  Instituição  semelhante 
ao  Banco  Nacional  de  Crédito  Cooperativo  e des- 
tinada a suprir  de  recursos  financeiros  todo  um 
sistema  de  COOPERATIVAS  de  CRÉDITO  AGRÍ- 
COLA. 
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n — Estabelecer  que  o REEMBÔLSO, 
nos  empréstimos  de  MEIO  e 
LONGO  PRAZOS,  seja  efetuado 
em  PAGAMENTOS  PARCELADOS, 
indicando-se  na  obrigação  de  dí- 
vida, quando  única,  as  diversas 
datas  de  AMORTIZAÇÃO.  No  ca- 
so de  múltiplas  obrigações,  deve 
corresponder  a cada  uma,  a sua 
respectiva  AMORTIZAÇÃO.  Em 
qualquer  dos  casos,  entretanto,  os 
JUROS,  correspondentes  às  obri- 
gações contraídas,  serão  calcula- 
dos sobre  o saldo  efetivamente  de- 
vido, à época  do  vencimento  das 
parcelas  a serem  amortizadas,  e 
pagos  juntamente  com  as  referi- 
das parcelas; 

m — Estatuir  que  se  não  cobrarão  dos 
associados,  a qualquer  título,  soma 
alguma  que  reduza  o montante  do 
EMPRÉSTIMO  ajustado,  excetuan- 
do-se, apenas,  os  JUROS  dos  DES- 
CONTOS; 

IV  — Determinar  que,  nos  EMPRÉSTI- 
MOS ou  nas  ABERTURAS  DE 
CRÉDITO  em  CONTA  CORRENTE, 
os  JUROS  sejam  recíprocos,  de 
DÉBITO  e CRÉDITO,  à mesma 
TAXA  e vencíveis  com  a conta; 

V — Estabelecer  que  a TAXA  DE  JU- 

ROS não  poderá  sofrer  acréscimos 
durante  a vigência  do  EMPRÉS- 
TIMO, sua  prorrogação  ou  refor- 
ma; e que  tàl  EMPRÉSTIMO  po- 
derá ser  cancelado,  em  qualquer 
tempo,  pelo  DEVEDOR; 

VI  — Considerar  como  de  CURTO 

PRAZO: 

a)  Os  EMPRÉSTIMOS  feitos  aos 
agricultores  no  período  de  en- 
tre-safras,  segundo  o tipo  de 
cultura; 


b)  Os  EMPRÉSTIMOS  de  nature- 
za popular,  sem  AMORTIZA- 
ÇÃO periódica  e cujo  venci- 
mento não  exceda  três  me- 
ses.^) 

As  COOPERATIVAS  DE  CRÉDITO  AGRÍ- 
COLA ou  RURAL  seguem,  evidentemente,  as 
normas  gerais  que  acabamos  de  mencionar 
e,  ainda,  adotam  os  seguintes  princípios,  os 
quais  lhes  são  privativos: 

1 — Possukem  a expressão  AGRÍCOLA  em 

sua  denominação; 

2 — Serem  exclusivamente  dedicados  ao 

CRÉDITO  RURAL; 

3 — Constituírem  e manterem  permanen- 

temente os  seus  quadros  sociais  com, 
pelo  menos,  60%  de  agricultores,  os 
quais  devem  ter  comprovado  essa 
condição.  (40) 

Tudo  o que  viemos  de  expôr  nos  permite, 
em  perspectiva  bastante  ampla,  visualizar  o 
CRÉDITO  RURAL  em  suas  ESTRUTURA  e 
ORGANIZAÇÃO.  Agora,  para  completar  o nos- 
so conhecimento  do  mencionado  CRÉDITO 
RURAL,  resta-nos  apreciar  os  INSTRUMEN- 
TOS capazes  de  documentar  a sua  efetividade 
e bem  assim  as  GARANTIAS  reais  em  que  se 
torna  possível  a sua  fundamentação.  Os  INS- 
TRUMENTOS em  causa  são  os  TÍTULOS  DE 
CRÉDITO  RURAL,  os  quais  veremos  no  item 
seguinte. 


(39)  Cfr.  PINHO,  Diva  Bcnevldes  — Obr.  clt„  pàgs. 
81  a 83. 


(40)  Cfr.  PINHO,  Diva  Benevldes  — Obr.  dt.,  pég.  84. 
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NÃO  NASCEM  MULAS  SEM 
CABECA,  MAS  ELAS  PODEM 
APARECER... 

HUGO  PAULO  DE  OLIVEIRA 


RA  um  dêsses  tipos  de  venda  à beira  de  um  atalho  de 
estrada  que  dava  para  os  canaviais  da  Fazenda  Tereré, 
no  ponto  em  que  as  canas  cortadas  e arrumadas  em  fei- 
xes ficavam  aguardando  recolhimento  pelas  carretas  da 
usina.  Uma  birosca,  enfim,  no  meio  daquêle  mato,  sor- 
tida apenas  com  o que  os  cortadores  de  cana  da  redondeza  procura- 
vam para  suprir  as  suas  escassas  necessidades  de  abastecimento. 


Os  fundos  da  birosca  davam  para  a encosta  de  uma  colina  co- 
berta de  vegetação  comum,  onde  sobressaíam  as  imbaúbas,  salpi- 
cando de  prata  o verde  dos  arbustos  sem  pedigrí,  e,  quando  se  dig- 
nava, o opulento  ipê  juntava  ao  prateado  o dourado  esfusiante  de 
sua  floração.  Então,  era  uma  festa  de  ouro  e prata  à qual,  no  entan- 
to, ninguém  prestava  a menor  atenção:  a bekza  da  paisagem  que 
se  torna  corriqueira  só  consegue  emocionar,  mesmo,  aos  poetas  ou 
a outras  raras  almas  de  alta  sensibilidade . . . 


Mas,  perdendo-me  em  divagações,  ainda  não  disse-  que  o dono 
da  birosca  era  o Teotônio  Quirino,  quarentão  desempenado,  alto, 
moreno,  bigodes  à mexicana,  casado  com  dona  Terezinha,  virtuosa 
e bonitona,  nos  seus  dengues  de  exibir  a beleza  mas  guardar  a vir- 
tude. 

Não  havia  por  ali  distração  alguma  e o local  não  dispunha,  se- 
quer, de  luz  elétrica.  De  sorte  que  o Teotônio  Quirino,  aos  sábados 
e domingos,  reunia  o pessoal  e puxava  uma  viola  em  seresta  na  qual 
todos  tomavam  parte,  ingerindo  lapadas,  comendo  salaminho  de  ti- 
ra-gosto  e cada  um  cantando  a sua  modinha  acompanhado  pelo  Teo- 
tônio, cujos  dotes  de  violeiro  não  eram  lá  essas  coisas,  mas  dava,m 
p’ro  gasto.  Vez  por  outra,  aparecia  lá  um  sanfoneiro  compadre  de 
alguém  e,  até  mesmo,  cavaquinho  e pandeiro  juntavam-se,  de  raro 
em  raro,  ao  fandango.  No  natural  das  coisas,  também  na  roda  se 
contavam  casos,  anedotas,  estórias  fantásticas,  conversas  de  assom- 
bração, fofocas,  narração  de  milagres,  êsses  assuntos. 

Deu-se  que  num  sábado  qualquer  apareceu  na  birosca  do  Teo- 
tônio um  sujeito  que  ninguém  nunca  tinha  visto.  Era  um  tipo  atar- 
racado, com  os  olhos  esbugalhados,  as  pernas  muito  curtas  para  o 
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corpo,  uma  carantonha  amarrada,  a pel©  côr  de  cobre,  os  cabelos 
avermelhados,  crescidos  até  abaixo  das  orelhas  e encarapinhados. 
Vestia  camisa  vermelha  de  tecido  ordinário,  aberta  ao  peito,  dei- 
xando à mostra  pêlos  impressionantemente  abundantes  e,  também, 
encarapinhados  e ruivos  como  os  dos  cabelos. 

Perguntado,  informou  chamar-se  Eurico  e acrescentou,  mal 
humorado,  que  ali  estava  porque  lhe  dera  na  telha  de  vir  e nenhu- 
ma explicação  cabia  mais  porquanto  estava  num  bar  aonde  qual- 
quer freguês  entra  sem  dar  satisfações  do  que  veio  fazer. 

Por  cúmulo  do  azar,  justamente  àquela  noite  na  conversa  da 
turma  tinha  predominado  o assunto  “assombração”  e,  talvez  para 
aplacar  o mêdo,  todos  estavam  cheios  de  cana  até  a tampa.  Então 
e por  conseqüência,  começou  um  zum-zum  de  meias  palavras, 
acusando  o forasteiro  de  ser  enviado  do  Tinhoso,  um  Exú  maligno 
que  ali  vinha  disfarçado  endemoninhar  a todos.  E o comentário  foi 
num  crescendo,  exacerbando  os  mais  caneados  que  começavam  a 
vociferar  ameaças  contra  o homem,  já  na  fase  das  ofensas  pessoais 
graves,  dos  punhos  cerrados  e das  mãos  nas  bainhas  das  facas. 

A impassibilidade  aparente  do  Eurico  diante  do  ba-fá-fá  mais 
indignava  a todos.  Pouco  a pouco,  as  facas  e os  facões  de  mato  co- 
meçaram a ser  cíespidos  das  bainhas  e os  agressores  a se  aproximar 
mais  da  vítima.  No  entanto,  o silêncio  do  Eurico,  tomado  e decre- 
tado como  artimanha  do  Capeta,  mais  não  era  do  que  o seu  com- 
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plexo  de  figura  grotesca,  da  desconfiança  de  que  qualquer  palavra 
a êle  dirigida  por  (estranhos  correspondêsse  ou  representásse  algu- 
ma alusão  à sua  descomunal  feiura.  E assim  se  mantinha,  quie- 
to, roído  de  ódio  e de  mêdo  por  dentro.  Até  que  com  uma  lâminca, 
mais  afoita  já  encostada  na  garganta  — a explosão  do  ódio  pulveri- 
sou  o mêdo  e êle,  soprando  a plenos  pulmões  a trombeta  da  iraijva, 
abriu  na  maior  esculhambação: 

— Filhos  de  u’a  egua!  Porcos  imundos!  Cães  danados!  Raça 
miserável  de  negros  cachaceiros!  Não  enxergam  com  essas  caras  de 
imbecis  que  vim  aqui  oferecer  mercadoria  ao  “seu”  Teotônio?  Que 
raio  de  titica  têm  vocês  na  cuca  para  acharem  que  um  cara,  só  por- 
que é feio,  não  pode  ser  viajante  comercial? 

Mas,  se  a exaltação  da  turma  era  grande,  atingiu  ao  auge  com 
a malcriação  da  resposta  e os  macumbeiros,  dizendo-s©  já  “toma- 
dos” pelos  orixás,  sentenciaram  que  tal  desculpa  não  passava  de  en- 
godo do  Cão.  Daí,  determinaram  a imediata  destruição  do  represen- 
tante comercial.  Logo  veio  o primeiro  golpe  de  facão  de  mato,  bem 
na  carótida!  O sangue  jorrou  e a vítima,  indefesa,  apenas  (encobriu 
o rosto  com  as  mãos  e esperou  o fim.  Vieram,  em  seguida,  outros 
golpes,  cada  qual  mais  feroz  e excitado,  até  chegarem  ao  cúmulo 
de  degolar  o coitado  do  Eurico,  perante  os  olhos  estarrecidos  de  do- 
na Terezinha  e do  Teotônio  Quirino.  Lá  ficou,  para  um  lado,  o cor- 
po e para  o outro,  a cabeça! . . . Porém,  a cena  terrífica  ainda  não 
pareceu  suficiente  aos  desatinados  assassinos!  Um  babalorixá  do 
grupo  achou  que  a ruindade  do  Tinhoso  estava  na  cabeça  e,  por 
isso,  era  preciso  destrui-la  a fogo!  Encharcaram,  pois,  de  queroze- 
ne  o crâneo  sem  vida  do  inditoso  Eurico  e tacaram-lhe  fogo  até  re- 
duzi-lo a cinzas  que  foram  lançadas  ao  riacho  próximo,  de  modo 
que  nada  sobrou  de  um  rosto  pelo  crime  de  ter  nascido  feio.  . . 

Dona  Terezinha  e o Teotônio  Quirino,  abaladíssimos  mas  sem 
outra  coisa  a fazer  senão  aceitar  o fato  consumado,  providenciaram 
o sepultamento  do  corpo  sem  cabeça  no  sopé  da  colina,  até  para 
evitar  o escândalo  das  diligências  policiais  e decorrentes  prejuízos 
morais  e materiais  para  a vida  pacata  que  até  então  ali  levavam. 

Pois  tudo,  afinal,  parecia  ter  ficado  por  aí,  dêsse  episódio. 
Tanto  é que,  no  sábado  seguinte,  já  -estava  reunida  novamente  a 
currióla,  no  fandango  semanal  de  hábito.  A viola  do  Teotônio  acom- 
panhava os  cantadores  de  sempre,  os  quais  outros  não  eram  senão 
os  assassinos  desvairados  de  uma  semana  atrás,  todos,  aliás,  se  van- 
gloriando de  terem  eliminado  o próprio  Capeta  © anulado  os  seus 
malefícios  queimando-lhe  a cabeça,  onde  a ruindade  morava.  O 
próprio  Teotônio  já  estava  até  meio  convencido  de  que  a providên- 
cia fôra  salutar  e o morto  bem  que  podia  ser  mesmo  o Demônio, 
tão  esquisito  lhe  pareceu. 

A noite  era  bonita,  havia  lua  redonda  e as  estréias  piscavam 
o seu  adeus  longínquo. 
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De  repente,  começou  a soprar  um  vento  quente  muito  estra- 
nho, os  cantadores  não  puderam  mais  emitir  qualquer  som  porque 
as  gargantas  se  lhes  fecharam,  misteriosamente.  Os  bordões  e as 
primas  da  viola  do  Teotônio  dissonaram  estridentes  como  o grito 
das  jandáias  e,  enquanto  o vento  esquentava  cada  vez  mais,  for- 
çando o rubor  da  vergonha  nas  consciências  geladas  pela  insensi- 
bilidade e pela  indiferença,  ouviu-se  o tropel  de  ginete  em  louca 
disparada  no  longe  do  canavial,  qüe  veio  vindo,  veio  vindo,  veio 
vindo  até  que,  diante  do  mêdo-pânico,  dos  desmaios,  dos  gritos  de 
socorro,  das  prostrações  de  joelhos  e das  rezas  aflitas  de  tôda  aque- 
la cambada  da  birosca  do  Teotônio,  passou,  primeiro  em  trote  len- 
to com  meneios  de  corpo,  depois  escoiceando  em  tôdas  as  direções, 
empinando,  passarinhando,  corcoveando,  o sangue  a escorrer  aos 
borbotões  pelas  carótidas  cortadas,  as  cartilagens  dependuradas  na 
abertura  do  pescoço,  passou  — sim,  senhores  — num  macabro  es- 
petáculo, a MULA  SEM  CABEÇA! . . . 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 


De  Londres,  26  de  novembro,  reprodu- 
zimos a carta  informativa  sôbre  a situa- 
ção açucareira  internacional.  Com  todo 
o alvoroço  engendrado  pela  reunião  re- 
centemente concluída,  da  Organização 
Internacional  do  Açúcar,  a quinzena  que 
precedeu  a data  desta  correspondência 
foi  um  período  de  extremos . Como  se  po- 
de esperar  de  qualquer  conferência  onde 
intervêm  representantes  de  comércio  e 
políticos,  freqüentemente  há  elemento 
de  conflito.  Ao  contrário  do  que  ocorria 
no  passado,  quando  o interêsse  do  mer- 
cado decrescia  durante  as  reuniões,  des- 
ta vez  êle  se  tornou  o mais  aparente  pos- 
sível. 

As  redistribuições  de  quotas  não  in- 
fluiram nos  preços,  resultando  daí  que  o 
sentimento  altista  dos  mercados  termi- 
nais elevou  os  valores  a um  nível  bem 
mais  alto  do  que  seria  de  esperar.  O Con- 
selho, por  suas  redistribuições  gradati- 
vas, fêz  os  produtores  enfrentarem  difi- 
culdades em  arranjar  embarque  para  as 
quantidades  requeridas . De  conformi- 
dade com  isso,  foram  reportadas  vendas 
a preços  muito  baratos  dentro  dos  pa- 
drões correntes  — muitas  libras  abaixo 
da  paridade  do  preço  diário  londrino  — 
em  um  momento  em  que,  nos  mercados 
terminais,  os  preços  se  avizinhavam  de 
seus  pontos  mais  altos.  O tempo,  por 
parte  de  alguns  produtores,  de  que  se  as 
quotas  iniciais  fôssem  fixadas  em  100% 
para  1971,  poderia  ocorrer  uma  rápida 
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erosão  dos  valores  no  nôvo  ano,  levou  à 
realização  de  algumas  vendas  a preços 
mais  baixos  do  que  realmente  o neces- 
sário. Tais  temores  se  revelaram  infun- 
dados, pois  as  quotas  foram  fixadas  em 
95%,  considerado  por  alguns  como  um 
compromisso  diplomático,  embora  na 
realidade  possivelmente  suficiente  para 
as  necessidades  do  mercado. 

Quais  as  perspectivas  para  o próximo 
ano,  De  certo,  se  os  valores  mantiverem 
seus  níveis  atuais,  as  quotas  serão  de 
100%  pelo  comêço  do  ano.  Em  l.°  de  ja- 
neiro um  ano  de  nova  quota  começa  e 
inicialmente  o Conselho  não  pretenderá 
agir,  como  ocorre  em  final  de  ano . Mui- 
tos compradores  já  estão  a coberto  para 
o primeiro  trimestre  do  ano  e aquêles 
que  ainda  precisam  realizar  compras  te- 
rão sem  dúvida  escolha  bem  maior  do 
que  ocorreu  nos  últimos  três  ou  quatro 
meses . 

Ofertas  limitadas  de  açúcar  refinado 
foram  feitas  à Líbia  a preços  muito  va- 
riáveis, resultando  daí  que  apenas  dez 
mil  toneladas  foram  compradas  contra 
uma  necessidade  de  25.000  toneladas. 
Espera-se  que  nôvo  pedido  de  forneci- 
mento seja  feito  em  futuro  próximo.  Es- 
cassez de  moeda  estrangeira  tem  impe- 
dido recentemente  o Ceilão  de  comprar 
açúcar  e quando  da  última  sondagem  to- 
das as  ofertas  foram  rejeitadas,  mesmo 
dando  prazos  limitados  de  crédito.  Sa- 
be-se, porém,  que  o Paquistão  fornecerá 
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dois  carregamentos  de  açúcar  de  entre- 
ga imediata  nos  termos  de  uma  transa- 
ção recentemente  concluída  e a índia 
um  carregamento  para  pagamento  em 
um  ano.  O reaparecimento  do  Mercado 
Comum  Europeu  no  mercado  mundial 
não  parece  ser  um  fator  de  influência. 
Admite-se  que  o Mercado  Comum  fará 
todo  o possível  para  vender  pelo  menos 
aquela  quantidade  a êle  atribuída  pela 
Organização  Internacional  do  Açúcar 
como  tonelagem  básica  de  exportação. 
Não  é provável  que  exceda  as  300  mil 
toneladas . 

A Romênia  impôs  um  veto  às  exporta- 
ções de  açúcar.  É perturbador  o fato  de 


que  essa  proibição  inclua  quantidades  já 
contratadas. 

Nas  deliberações,  em  Bruxelas,  sôbre 
o ingresso  do  Reino  Unido  no  Mercado 
Comum  Europeu,  o açúcar  está  agora 
em  discussão.  O comércio  açucareiro  no 
Reino  Unido  confia  em  que  os  açúcares 
produzidos  no  Reino  e nos  países  da  co- 
munidade britânica  possam,  sem  detri- 
mento do  Reino  Unido,  da  Comunidade 
ou  do  Mercado  Comum,  ser  integrados  na 
comunidade  maior.  O comércio  fêz  re- 
presentações ao  govêrno  de  Sua  Majes- 
tade e diversos  setores  seguem  atenta- 
mente os  acontecimentos,  tanto  em  Lon- 
dres quanto  em  Bruxelas. 
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A INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 
NO  BRASIL  (♦) 


A indústria  açucareira  no  Brasil  dá 
uma  importante  parcela  de  contribuição 
à economia  nacional.  Através  de  uma 
adaptação  no  processo  tecnológico,  atual- 
mente em  prática  noutros  países,  e que 
podem  ser  aplicados  aqui,  haverá  possi- 
bilidades de  se  ampliar  ainda  mais  o pro- 
cesso de  contribuição  à essa  economia. 
Uma  das  áreas  que  necessita  de  grande 
impulso  é aquela  da  produção  e seleção 
de  novas  variedades  que,  por  sinal,  é uma 
das  que  devem  ser  colocadas  acima  da- 
quelas atualmente  em  fase  de  desenvol- 
vimento. No  Havaí,  uma  grande  percen- 
tagem dos  nossos  orçamentos  e um  con- 
siderável esforço  são  destinados  às  pes- 
quisas que  visam  a produzir  novas  varie- 
dades melhoradas  e adaptadas  às  dife- 
rentes zonas  climáticas  da  região. 

No  Estado  de  Alagoas,  o Dr . Jarbas  Oi- 
ticica, Diretor  da  Estação  Experimental 
de  Cana-de-Açúcar  e seus  demais  colegas 
agrônomos  têm  demonstrado  que  é preci- 
samente nessa  região  onde  melhor  se  dá  a 
floração  da  cana  que  essa  área  é a mais 
idealmente  adaptável  ao  trabalho  de  me- 
lhoria da  cana-de-açúcar  e produção  de 
novas  variedades . Com  a nova  organiza- 
ção da  EECAA  o Dr . Jarbas  vem  treinan- 
do os  seus  técnicos  nas  mais  diferentes 
f aeêtas  da  cultura  da  cana-de-açúcar . O 
resultado  de  suas  pesquisas  poderá  vir  a 
favorecer  a introdução  de  novas  varieda- 
des e a fornecer  informações  preciosas 
que  venham  beneficiar  tôda  a indústria 
açucareira  do  Brasil. 

Para  se  obter  um  maior  número  possí- 
vel de  benefícios  provenientes  de  um  pro- 
grama de  melhoria  da  cana-de-açúcar,  é 
imprescindível  se  ter  em  mãos  primeira- 
mente uma  extensa  coleção  de  varieda- 
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des.  Há  a necessidade  de  se  incluir,  nes- 
sa coleção,  espécies  selvagens  de  cana  do- 
tadas de  grande  espectro  de  fatores  here- 
ditários para  melhorar  os  rendimentos,  a 
resistência  às  enfermidades  e uma  pos- 
sível resistência  aos  ataques  de  alguns 
dos  insetos . Para  isso,  há  uma  premente 
necessidade  de  importação  de  novas  va- 
riedades . 

As  mais  importantes  das  principais 
doenças  da  cana-de-açúcar  no  Brasil  são: 
o raquitismo,  o carvão,  a escaldadura  e a 
podridão  vermelha.  Contudo,  ainda  há 
muitas  outras  sérias  doenças  que  afetam 
o rendimento  e que  não  são  encontradas 
aqui.  Ê sobretudo  imperativo  que  tôdas 
as  enfermidades  estrangeiras  e,  da  mes- 
ma forma,  as  pragas  de  insetos,  sejam  er- 
radicadas. É recomendável  que  as  varie- 
dades sejam  importadas  para  o Brasil 
com  exclusividade  para  uma  ou  mais 
áreas  anteriormente  aprovadas . O Depar- 
tamento de  Agricultura  dos  Estados  Uni- 
dos possui  uma  coleção  mundial  de  varie- 
dades em  Canal  Point,  Flórida,  passada 
em  quarentena  a fim  de  que  nenhuma  en- 
fermidade estranha  àquela  área  seja  in- 
troduzida. As  variedades  devem  vir  ao 
Brasil  somente  por  êsse  meio,  a menos  que 
haja  uma,  boa  razão  para  trazer  varieda- 
des de  outras  áreas,  e ainda  assim  deve- 
rá haver  aprovação  da  comissão  oficial  da 
quarentena.  Essa  comissão  de  quarente- 
na deverá  ser  constituída  de  pessoas  com 
treinamento  técnico,  representando  os  di- 
ferentes Estados  produtores  de  cana-de- 
açúcar.  Essas  pessoas  devem  estar  fami- 
liarizadas com  as  necessárias  medidas  de 
segurança,  de  modo  a que  novos  insetos 
e/ou  enfermidade  não  tenham  acesso  e 
possam  se  estabelecer  por  aqui. 

Esboçamos  um  plano  para  uma  casa  de 
quarentena  a ser  construída  em  Alagoas 
à certa  distância  da  área  de  cultivo  co- 
mercial da  cana-de-açúcar . Os  rebolos  de 
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cana  a serem  importados  receberão  tra- 
tamento término  de  modo  a eliminar  tôda 
a espécie  de  insetos,  sendo  tratadas  com 
um  fungicida,  e finalmente  borrifados 
com  um  inseticida  e enviadas  numa  cai- 
xa selada  para  embarque . Logo  após  sua 
chegada  a Alagoas,  a caixa  com  as  canas 
deverá  ser  entregue  a um  dos  membros  da 
comissão  de  quarentena  na  E.E.C.A.A. 
sem  ser  aberta . A caixa  só  deve  ser  aber- 
ta dentro  da  casa  de  quarentena.  Ali  as 
canas  serão  devidamente  inspecionadas 
em  busca  de  enfermidades  e insetos,  por 
um  patologista  e um  entomologista,  antes 
do  seu  plantio  na  casa  quarentenária . To- 
das as  canas  doentes  deverão  ser  destruí- 
das. 

As  canas  permanacerão  em  quarentena 
dentro  da  casa  por  um  período  de  onze 
meses,  e no  campo  quarentenário,  por  um 
ano.  Elas  deverão  ser  inspecionadas  pe- 
riodicamente em  busca  de  novos  insetos 
ou  doenças  que  por  acaso  hajam  contraí- 
do durante  o período  de  quarentena.  O 
mosaico,  que  é uma  das  principais  doen- 
ças da  cana-de-açúcar,  acha-se  presente 
na  Flórida  e não  pode  ser  controlado  por 
tratamento  térmico  e,  por  isso,  precisa 
ser  identificado,  se  presente  durante  o 
período  de  quarentena  que  se  realiza  no 
interior  da  casa.  Já  que  os  insetos  são 
excluídos  da  casa  de  quarentena,  não  há 
perigo  de  serem  transmitidos  às  outras 
variedades.  Quando  estas  forem  libera- 
das da  casa  para  o campo  quarentenário, 
passarão  por  um  tratamento  térmico  de 
longa  duração  a fim  de  controlar  o raqui- 
tismo e a escaldadura  foliar,  caso  a bac- 
téria dessa  última  doença  esteja  presen- 
te em  algumas  canas  sem  que  haja  apre- 
sentado os  seus  sintomas  característicos. 
A escaldadura  da  fôlha  acha-se  presente 
no  Brasil  porém,  há  caracteres  hereditá- 
rios do  organismo  e de  variedades  resis- 
tentes a essa  enfermidade  que,  no  Brasil, 
podem  se  tornar  suscetíveis  à contamina- 
ção por  uma  nova  linhagem  daquela 
doença.  Por  outro  lado,  poderiam  ser  in- 
troduzidos novos  caracteres  da  podridão 
vermelha  juntamente  com  as  sementes 
provenientes  da  Flórida,  se  os  rebolos  fo- 
rem introduzidos  sem  quarentena,  ou 
por  pessoas  não  familiarizada  com  os  sin- 
tomas dessa  doença. 

As  variedades  importadas  precisam  ser 
testadas  de  modo  a determinar  sua  rea- 
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ção  às  enfermidades  locais  para  que  os 
cruzamentos  possam  ser  feitos  mais  in- 
teligentemente entre  as  variedades  resis- 
tentes a essas  doenças.  Os  cruzamentos 
realizados  entre  variedades  resistentes 
resultam  num  maior  percentual  de  pro- 
genitores resistentes. 

Seguindo  a ordem  da  produção  e sele- 
ção de  novos  seedlings  pela  EECAA,  as 
variedades  promissoras  precisam  tam- 
bém serem  testadas  a fim  de  determinar 
sua  reação  às  enfermidades  locais.  Não 
haveria  quaisquer  vantagens  a ser  aufe- 
ridas espalhando-se  uma  nova  variedade 
que  se  mostrou  suscetível  e que  foi  conta- 
minada por  essas  doenças.  Os  rebolos 
das  variedades  que  se  apresentarem  pro- 
missores em  Alagoas  poderiam  ser  envia- 
dos à São  Paulo  para  serem  submetidos 
aos  testes  de  suscetibilidades  às  doenças 
ali  existentes,  especialmente  ao  carvão.  O 
Dr.  Toffano,  do  Instituto  de  Biologia  de 
Campinas,  tem  tido  uma  considerável  ex- 
periência no  teste  de  variedades  contra 
o carvão.  O I.A.A.  dispõe  de  um  jovem 
patologista  que  pode  testar  as  variedades 
contra  outras  doenças  existentes  no  Sul. 
As  sementes  obtidas  de  cruzamentos  sele- 
cionadas, além  do  mais,  poderiam  ser  tra- 
tadas e enviadas  de  Alagoas  para  os  ou- 
tros Estados,  para  a germinação  e sele- 
ção de  novas  variedades . As  novas  varie- 
dades promissoras  seriam  também  testa- 
das, a fim  de  se  determinar  a sua  adapta- 
bilidade, às  diferentes  regiões  canavieiras 
como  boas  produtoras  de  açúcar.  Deve- 
rão ser  tomadas  precauções  especiais  pa- 
ra não  haver  um  intercâmbio  de  insetos 
ou  enfermidades  entre  as  diferentes  re- 
giões açucareiras . Para  tal,  haveria  a ne- 
cessidade de  se  instalar  um  laboratório 
de  patologia  em  São  Paulo  e outro  em  Ma- 
ceió, e colocar  técnicos  em  todas  as  áreas, 
especialmente  treinados  para  a instala- 
ção dos  testes  e para  o selecionamento 
das  melhores  variedades  para  cada  loca- 
lidade . 

Um  programa  cooperativo  integrado 
entre  todos  os  Estados  produtores  de  ca- 
na-de-açúcar aceleraria  enormemente  a 
adoção  de  processos  avançados  para  a 
melhoria  da  economia  dessa  valiosa  cul- 
tura, e o Brasil  poderia  facilmente  tor- 
nar-se o país  líder  no  mundo  na  produ- 
ção de  açúcar . 

São  Paulo,  dezembro  de  1970. 

Janeiro — 1971 — 63 


ACÚ  C AR-HIST  ÓRI A 

* 


ALVARES,  Valter  — O açúcar  no  Brasil 
colonial  (capítulo  de  um  livro  em  pre- 
paro) . Brasil  açucareiro,  Rio  de  Ja- 
neiro. 11(3) : 238-42;  11(40:61-2;  .... 
11(5):  63-5  ma-jul.,  1938. 

ANTONIL,  André  João,  pseud  de  João 
António  Andreoni,  S.I.  1650-1716  — 
Cultura  e opulência  do  Brasil  por  suas 
drogas  e minas;  texte  de  Védition  de 
1711,  traduction  française  et  commen- 
taire  critique  par  Andrée  Mansuy.  Pa- 
ris, Institut  des  Hautes  ètudes  de 
TAmerique  Latine  |1968|  627  p.  il.  23,5 
cm. 

AZEVEDO,  Thales  de  & LINS,  E.Q.  Viei- 
ra — Estabelecimentos  bancários  na 

Bahia.  In:  História  do  Banco  da 

Bahia  1858-1958.  Rio  de  Janeiro,  José 
Olympio,  1969.  Cap.  3 p.  48-64  (Co- 
leção Documentos  Brasileiros,  n.  132) . 

BASTIDE,  Roger  — Le  littoral  de  la  can- 

ne  a sucre.  In:  Bresil,  terre  des 

contrates.  Paris,  Hachette,  1957.  Cap. 
3 p.  62-83. 

BAXA,  Jacob  & BRUHNS,  Guntwin  — 
Zucher  im  leben  der  võlker:  eine  kvl- 
tur-und  wirtschaftsgeschichte . Berlin, 
Verlag  Albert  Bartens  |c.  1967 1 402  p. 
il.  26,5  cm. 

BIBLIOGRAFIA;  história  da  cana  de 
açúcar.  Brasil  açucareiro,  Rio  de  Ja- 
neiro. 73(6)  :73-6,  jun.  1969. 

BRITO,  João  Rodrigues  de  — Cartas 
económico-políticas,  sobre  a agricultu- 
ra e comércio  da  Bahia;  carta  n.  4. 
Lisboa,  Imprensa  Nacional,  1821.  118 
p.  23  cm. 

BUESCU,  Mircea  — A economia  açuca- 
reira segundo  Antonil:  In:  Exer- 

cícios de  história  econômica  do  Brasil. 


|Rio  de  Janeiro]  APEC  Ed.,  1968.  p. 
71-80. 

CLARCK,  Hildebrando  — Sinopse  histó- 
rica do  açúcar.  Anuário  açucareiro, 
Rio  de  Janeiro,  1936  p.  75-84. 

COSTA  FILHO,  Miguel  — A cana-de- 
açúcar  em  Minas  Gerais.  Rio  de  Ja- 
neiro, I . A . A . , 1963 . 415  p . 25  cm . 

COSTA  FILHO,  Miguel  — Galeria  dos 
senhores  de  engenho.  Brasil  açucarei- 
ro, Rio  de  Janeiro  . 60(5-6) ::  23-4;  jul. 
agô.  61  (1-2) : 18-22,  set.  out.  (3-4): 
5-8,  nov.  dez.,  1962. 

COSTA  FILHO,  Miguel  — Engenhos 
centrais  de  Minas  Gerais.  Brasil  açu- 
careiro, Rio  de  Janeiro.  54(2): 91-3 
agô.  (3):202-3;  set.  (4):255-56,  out. 
1959. 

COSTA  FILHO,  Miguel  — A antiga  in- 
dústria açucareira  de  Barra  Longo. 
Brasil  açucareiro,  Rio  de  Janeiro.  . . 
55(3) : 105-8,  fev.  1960. 

CUNHA,  Boaventura  Ribeiro  da  — O 
berço  do  açúcar;  embalado  por  Barléu. 
Brasil  açucareiro,  Rio  de  Janeiro.  . . 
74(1): 30-3,  jul.  1969. 

DE  CARLI,  Gileno  — Campos,  metrópo- 
le do  açúcar.  Brasil  açucareiro,  Rio 
de  Janeiro.  12(4):79-82,  dez.  1938. 

DEERR,  Noêel,  1874  — The  history  of 
sugar,  London,  Chapman  an  Hall,  . . 
1949-1950,  2 v.  il.  25,5  cm. 

DEERR,  Noél  — O primeiro  plantador 
de  cana  de  açúcar  no  Império  Britâni- 
co. Brasil  açucareiro,  Rio  de  Janeiro, 
17(2) : 108,  fev.  1941. 

DIEGUES  JUNIOR,  Manuel  — O com- 
plexo “açúcar”  na  literatura  alagoana. 
Brasil  açucareiro,  Rio  de  Janeiro.  . . 
28(6)  :614-16;  29(l):76-8,  jan.  1947. 


64 


N.°  1 (Pág.  64) 


DIEGUES  JUNIOR,  Manuel  — O enge- 
nho de  açúcar  no  nordeste.  Rio  de  Ja- 
neiro, S.I.A.,  1952.  68  p.  il.  22,5  cm. 
(Brasil.  Serviço  de  Informação  Agrí- 
cola, Documentário  davida  rural,  n.  1) . 

DUSSEN,  Adrian  Van  der  — Relatório 
sôbre  as  capitais  conquistadas  no  Bra- 
sil pelos  holandeses  (1639);  suas  con- 
dições econômicas  e sociais,  Rio  de  Ja- 
neiro, I.A.A.,  1947.  168  p.  23  cm. 
Brasil.  Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool. Série  História,  n.  3). 

ELY,  Roland  T.  — Cuando  reinaba  su 
majestad  el  azúcar;  estúdio  histórico- 
sociológico  de  una  trajedia  latina- 
americana:  el  monocultivo  en  Cuba, 
origen  y evolución  dei  proceso.  Bue- 
nos Aires,  Sudamericana  |c.  1963 1 875 
p.  il.  23,5  cm. 

O ENGENHO  central  do  Limão.  Jornal 
do  agricultor.  Rio  de  Janeiro,  ...... 

1(1):  63-4,  1879. 

FAIRBANKS,  George  Eduardo  — Obser- 
vações sôbre  o comércio  do  açúcar,  o 
estado  presente  desta  indústria  em  vá- 
rios países.  Bahia,  Typ.  do  C.  Mer- 
cantil de  R.  Lessa,  1847.  159  p.  20,5 
cm. 

O FUTURO  da  indústria  açucareira;  na 
Louisiana.  Revista  agrícola,  Rio  de 
Janeiro.  1(2) : 113-313,  jan./jun.,  ... 
1880. 

GOUVÊA,  Fernando  da  Cruz  — Alguns 
fatos  passados  em  engenhos  coloniais, 
segundo  Frei  Jaboatão.  Brasil  açuca- 
reiro, Rio  de  Janeiro.  74(2) : 68-78,  agô. 
1969. 

GOUVÊA,  Fernando  da  Cruz  — Roteiro 
da  história  do  açúcar  de  Von  Lip- 
pmann.  Brasil  açucareiro,  Rio  de  Ja- 
neiro. 71  (5)  :48-60;  (6):73-82,  maio, 
1968. 

GUERRA,  Flávio  — Idos  do  velho  açú- 
car. Recife,  Coleção  Concórdia,  1966. 
204  p.  22,5  cm. 

HERMES  JUNIOR,  João  Severiano  da 
Fonseca  — O assucar,  como  factor  im- 
portante da  riqueza  pública  no  Brasil. 
Rio  de  Janeiro,  Typ.  do  Jornal  do  Co- 
mércio, 1922.  194  p.  22,5  cm. 

LA  INDUSTRIA  dei  azucar  durante  el 
virreinato.  Boletin  azucar  evo  mexica- 
no, México.  (214): 21-8  abr.  1967. 

LAMEGO,  Alberto  — O ciclo  do  açúcar 
em  Campos.  Brasil  açucareiro,  Rio  de 
Janeiro.  16(4): 340-3  out.  1940. 

Brasil  Açucareiro 


LAMEGO,  Alberto  — Em  que  local  da 
terra  goitacá  foram  plantadas  as  pri- 
meiras canas  de  açúcar,  levantado  o 
primeiro  engenho  e erguida  a primi- 
tiva povoação  — Vila  da  Rainha?  Brasil 

açucareiro,  Rio  de  Janeiro 

15(4): 316-17,  abr.  1940. 

LIMA,  Raul  — Passo  de  camaragibe  — 
velho  município  açucareiro  através  do 

seu  jornal.  Brasil  açucareiro 

74(2) : 118-22,  agô.,  1969. 

LOUREIRO,  Osman  — Açúcar;  notas  e 
comentários.  Maceió,  associação  dos 
Produtores  de  açúcar  do  Estado  de 
Alagoas,  1970.  394  p.  il.  21,5  cm. 

MAGALHÃES,  Bacílio  de  — O açúcar 
nos  primórdios  do  Brasil  colonial.  Rio 
de  Janeiro,  I.A.A.,  1953.  204  p.  23,5 
cm. 

MARANHÃO,  Gil  de  Methodio  — O açú- 
car no  Brasil,  antes  das  donatárias. 
Revista  do  Museu  do  Açúcar,  Recife, 
(1)  :41-9,  1968. 

MATHIESON,  William  Law  — The  su- 
gar colonies  and  governer  Eyre 

1849-1866.  London  |etc.|  Longmans 
Green  and  co.,  |1936|  243  p.  22  cm. 

MELLO,  José  Antônio  Gonsalves  — Ca- 
sa grande.  Recife,  Museu  do  Açúcar, 
1967.  il.  p.  il.  22  cm. 

MELO.  Mario  — Antiguidades  do  açú- 
car no  Brasil . Remsta  do  Instituto  Ar- 
cheologico  e Geográfico  Pernambuca- 
no. Recife.  29(135):  113-18,  1930. 

MONT’ ALEGRE,  Omer  — Um  século  na 

história  do  açúcar;  Brasil-Cuba 

760/1860.  Brasil  açucareiro,  Rio  de  Ja- 
neiro. 73(6) : 22-66,  jun.  199. 

MORENO  FRAGINALS,  Manuel  — Apa- 
rición  desarrollo  y consecuencias  de  la 
máquina  de  vapor  en  la  industria  azu- 
carera  de  Isla  de  Cuba.  La  Industria 

azucarera,  Buenos  Aires 

73 (883): 20 1-4,  jun.  1967. 

MORENO  FRAGINALS,  Manuel  — El 
ingenio;  el  complejo  economico  social 
cubano  dei  azucar  (1760-1860)  ...  La 
Habana,  Comision  Nacional  Cubana  de 
la  UNESCO,  1964.  196  p.  il.  16,5  cm. 

PAES  LEME,  Pedro  Dias  Gordinho  — In- 
formação do  membro  de  directoria,  sô- 
bre a memória  do  Sr . Freyer,  intitula- 
do Freyer’s  concrete’s  in  the  refinery. 
Revista  agrícola,  Rio  de  Janeiro,  Im- 
perial Instituto  fluminense  de  agricul- 
tura (1) :22-4,  set.  1969. 

Janeiro — 1971 — 65 


PETRONE,  Maria  Thereza  Schorer  — A 
lavoura  canavieira  em  São  Paulo;  ex- 
pansão e declínio  (1765-1851).  São 
Paulo,  Difusão  Européia  do  Livro,  . . . 

1968.  241  p.  21  cm. 

PINHEIRO,  Tobias  — A ressurreição  do 
açúcar.  Brasil  açucareiro , Rio  de  Ja- 
neiro. 76(2) : 132-35,  agô.,  1970. 

ROCHA,  Tadeu  — O ciclo  das  usinas  de 
açúcar  em  Pernambuco.  Brasil  açuca- 
reiro, Rio  de  Janeiro.  74(1) : 16-9,  jul., 

1969. 

RODRIGUES,  José  Honório  — Pesquisas 
sôbre  história  açucareira  nos  Estados 
Unidos.  Brasil  açucareiro.  Rio  de  Ja- 
neiro: 24-5,  1944-1945. 

SALLES,  Alinio  de  — O verdadeiro  res- 
ponsável pela  introdução  da  cana  caia- 
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PARAÍBA: 
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Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 8’  andar  — Recife 
SERGIPE: 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju 
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Rua  do  Comércio,  ns.  115/121  - 89  e 9?  andares  — Edifício  do  Banco  da 
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BAHIA: 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 10’  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  — Salvador 
MINAS  GERAIS: 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 9.°  andar  — Belo  Horizonte 
ESTADO  DO  RIO: 

Praça  São  Salvador,  64  — Caixa  Postal  119  — Campos 
SÃO  PAULO: 

R.  Formosa,  367  - 21’  — São  Paulo 
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SÃO  PAULO: 

Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 
RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidi-atadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE 
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REFINARIAS:  RIO  DE  JANEIRO  — SANTOS  — CAMPINAS  — BELO 

HORIZONTE  — NITERÓI  — DUQUE  DE  CAXIAS  (EST.  DO  RIO)  — TRÊS  RIOS 
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